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—-— PROJETO DE LEI Nº 485/2016

,, nun—:>" . ., q " * ª.

_' Wººl ":, f ”SV-r“ Estabelece diretrizes sobre o Programa Ponto deª “' '. “º
:

'

conomia Solidária, Comércio Justo,

% Z 2. , ooperativismoSocial e Cultura na cidade de São
,

,
aula.

A Cã araMumae'ªEaulo decreta:

Art. 1º Ficam estabelecidas as seguintes diretrizes sobre o Programa Ponto deEconomia Solidária, Comércio Justo, Cooperativismo Social e Cultura da cidade deSão Paulo, que consiste no apoio e no desenvolvimento de projetos de geração detrabalho e renda, bem como na formação de empreendimentos econômicos solidárioscom vistas a fortalecer a autonomia econômica e social de pessoas em desvantagem.
Art. 2º São diretrizes do referido Programa:

| — incentivar a propagação da Economia Solidária, mediante o apoio às atividades deorganização da produção, da comercialização de bens e de serviços, da distribuição,do consumo e do crédito, tendo por base os princípios da autogestão, da cooperaçãoe da solidariedade, a gestão democrática e participativa, a distribuição equitativa dasriquezas produzidas coletivamente, o desenvolvimento sustentável, o respeito aosecossistemas, a preservação do meio ambiente, a valorização do ser humano, dotrabalho, da cultura, com o estabelecimento de relações igualitárias entre diferentes;
Il — a integração do Programa Ponto de Economia Solidária, Comércio Justo,Cooperativismo Social e Cultura com a Rede de Atenção Psicossocial, objetivandoampliar oportunidades para que usuários dos pontos de atenção psicossocial tenhamacesso à inserção em atividades produtivas e se tornem trabalhadores emempreendimentos econômicos solidários;

Ill - promover a formação e prover apoio a empreendimentos econômicos solidáriossociais tendo como público alvo pessoas em desvantagem, por meio de oferta deespaço físico, infraestrutura e equipamentos para instalação de empreendimentoseconômicos solidários nos setores de alimentação, confecção, artesanato, prestaçãode serviços, economia das culturas, de acordo com os interesses e habilidades,manifestos, e do acompanhamento, supervisão, formação e capacitação continuados,visando o desenvolvimento de habilidades e competências para o trábàlhoeprogressopessoal; " "

PalácioAnchietaViaduto Jacarei, 100 — São Paulo ISP - CEP 01319-900
Telefone (11) 3396-4000
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IV - identificar e selecionar, entre a população alvo, pessoas elegíveis para participar 
dos projetos de geração de renda e empreendimentos de forma articulada com os 
serviços e programas das áreas da saúde, assistência social, trabalho, entre outras, 
através de reuniões interprofissionais, discussões de caso, atividades de 
sensibilização e experimentação, divulgação; 

V - promover e participar de redes locais e supra locais de apoio mútuo que visem 
ações conjuntas para fortalecimento e desenvolvimento de empreendimentos 
econômicos solidários, ampliação de oportunidades de produção, comercialização e 
prestação de serviços e troca de conhecimentos; 

VI - estabelecer parcerias com instituições públicas e organizações da sociedade civil 
que possam contribuir com seus objetivos e atribuições; 

VII - desenvolver atividades para difusão dos princípios e diretrizes da Economia 
Solidária e Comércio Justo através de cursos, palestras, feiras, entre outros meios; 

VIII - promover a construção de conhecimentos a partir de uma experiência 
demonstrativa que favoreça a proposição de políticas públicas para os campos da 
saúde mental, previdenciário, da economia solidária e do cooperativismo social, 
através de parcerias com instituições de ensino e pesquisa; 

IX - oferecer campo de ensino teórico e prático para servidores, graduandos, pós-
graduandos e residentes do campo da saúde mental ou correlatos. 

Art. 30  O Programa Ponto de Economia Solidaria, Comércio Justo, Cooperativismo 
Social e Cultura da cidade de São Paulo ficará subordinado à Secretaria Municipal de 
Saúde, que será a responsável pelos recursos humanos e materiais necessários para 
o seu funcionamento. 

Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2016. 

Juliana 
Ver 

ardoso 
dora 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100- São Paulo /SP - CEP 01 31 9-900 
Telefone (11) 3396-4000 
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JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei tem por objetivo estabelecer diretrizes sobre o 
Programa Ponto de Economia Solidária, Comércio Justo, Cooperativismo Social e 
Cultura na cidade de São Paulo. 

Sabe-se que, devido ao preconceito, as pessoas com sofrimento mental ou 
problemas decorrentes do uso de substâncias psicoativas são excluídas de atividades 
típicas da convivência em sociedade, principalmente do mercado trabalho, gerando a 
elas grandes dificuldades de inserção social. Por isso, é essencial a criação de 
espaços onde seja realizada a inclusão dessas pessoas. 

Com a Reforma Psiquiátrica, o tratamento que costumava ser feito 
por meio do isolamento em manicômios e através de métodos violentos e ineficazes, 
passou a ser pensado para que fosse mais humano. O objetivo seria buscar a 
integração social dos sofredores mentais na vida familiar e pública de forma que as 
singularidades dos pacientes pudessem se expressar. 

No Brasil, desenvolveram-se programas na rede pública com esses objetivos, 
como os Centros de Atenção Psicossocial, os CAPS. Entretanto, a inclusão no mundo 
do trabalho ainda é um grande obstáculo a ser superado por ser tão arraigada a visão 
de que o transtorno mental e a dependência de substâncias psicoativas tornam as 
pessoas incapacitadas ou perigosas para atuar profissionalmente. Assim, a 
independência desses indivíduos torna-se mais difícil ainda de ser alcançada, 
comprometendo também sua dignidade humana. 

Dessa forma, são necessárias mais iniciativas que busquem a inserção 
econômica dessa população tão esquecida, como é o caso dos Pontos de Economia 
Solidária, Cooperativismo Social e Cultura, objeto de regularização do presente projeto 
de lei. Esses espaços são um equipamento público de apoio e desenvolvimento de 
projetos de geração de trabalho e renda e empreendimentos econômicos solidários, 
incubados nos serviços da Rede de Atenção Psicossocial da Secretaria Municipal da 
Saúde e têm como objetivo articulação de experiências e de inclusão social pela 
cultura e trabalho, na perspectiva do cooperativismo social e da economia solidária, 
garantindo viabilidade e sustentabilidade econômica e social em longo prazo. 

A Constituição Federal diz que a saúde é direito de todos e dever do Estado. 
Além disso, a Lei 10.216 de 2001 em seu artigo 4°, § lo, é clara quando afirma que o 
tratamento da pessoa com transtornos mentais visará, como finalidade permanente, a 
reinserção social do paciente em seu meio. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100- São Paulo /SP - CEP 01319-900 
Telefone (11) 3396-4000 
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Portanto, de modo a respeitar a lei, oferecendo aos cidadãos com sofrimento 

mental ou problemas decorrentes do uso de substâncias psicoativas a oportunidade 

de alcançarem independência econômica e, consequentemente, maior dignidade e 

inclusão social, solicito aos meus nobres pares a aprovação da propositura. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 - São Paulo /SP - CEP 01319-900 
Telefone (11) 3396-4000 
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ANEXO — HISTÓRICO DO PONTO DE ECONOMIA SOLIDÁRIA, COMÉRCIO 
JUSTO, COOPERATIVISMO SOCIAL E CULTURA DO BUTANTA 

O Ponto de Economia Solidária, Comércio Justo, Cooperativismo Social e 
Cultura do Butantã reúne hoje grupos voltados para geração de renda que 
funcionavam nos CAPS Butantã e Lapa, há pelo menos 10 anos. Os grupos 
funcionavam de forma precária, compartilhando espaços destinados ao tratamento e 
sem possibilidade de expansão. 

Assim como em toda cidade de São Paulo e no país, estes grupos se 
desenvolveram buscando promover a inserção de usuários de serviços de saúde 
mental no mundo do trabalho, fortalecendo sua autonomia. 

Em 2010 foi fundada a Rede Estadual de Saúde Mental e Economia Solidária, 
com a missão de incentivar os grupos e empreendimentos. A Rede reúne-se 
mensalmente e desenvolve, entre outras ações, a Feira de Saúde Mental e Economia 
Solidária, no Parque Mário Covas. 

Como derivação desta Rede, foram criadas as redes regionais, como a Rede 
Oeste de Saúde Mensal e Economia Solidária, que também reúne mensalmente 
empreendimentos de serviços ou autônomos localizados na região Oeste da cidade. 

Foi no âmbito da Rede Oeste que os grupos e empreendimentos passaram a 
considerar a necessidade de espaços próprios para produção e comercialização, 
dissociados do tratamento e que pudessem favorecer o estabelecimento de rotinas e 
compromissos próprios do trabalho. 

Em 2013, o então subprefeito do Butantã, Luiz Felipe de Moraes Neto, 
ofereceu ao CAPS Butantã e à Supervisão Técnica de Saúde do Butantã o imóvel 
situado na Avenida Corifeu de Azevedo Marques, 250, ocupado por mais de 20 anos 
pelo Lions Clube. Surgiu então a proposta de ali estabelecer o Ponto de Economia 
Solidária, o que foi endossado pela Coordenadoria Regional de Saúde, pela Rede 
Oeste de Saúde Mental e Economia Solidária e pelo Conselho Gestor da Supervisão 
Técnica de Saúde do Butantã. 

A elaboração do projeto Ponto de Economia Solidária foi atribuída à Rede 
Oeste, acompanhada pela gestão local e regional, contando com parceria com a ITCP 
— USP (incubadora tecnológica de cooperativas populares da Universidade de São 
Paulo). 

O processo de transferência de posse da subprefeitura para Secretaria da 
Saúde demorou dois anos. Nesse período, trabalhadores e usuários dos serviços de 
saúde mental acompanharam sua tramitação nas várias secretarias municipais, 
elaboraram o projeto Ponto de Economia Solidária e formaram novas parcerias. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 - São Paulo /SP - CEP 01319-900 
Telefone (11) 3396-4000 
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Em outubro de 2015, inicia-se reforma do imóvel e, em março de 2016, iniciam-
se atividades com a transferência de quatro empreendimentos: Cobra Criada (CAPS 
BUTANTÃ), Carinho Feito à Mão (CAPS Lapa), compondo o setorial de artesanato; 
Louca Sabedoria (CAPS BUTANTÀ), compondo o setorial de cultura; Bar Saci 
(coletivo autônomo que reúne usuários de vários serviços de saúde mental), 
compondo o setorial de alimentação. Em abril, forma-se um novo empreendimento no 
setorial de alimentação, com comercialização de produtos agroecológicos e orgânicos. 
Em julho, firma-se parceria com a Incubadora Pública de Empreendimentos 
Econômicos Solidários da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social. 

Além das atividades de apoio aos empreendimentos econômicos solidários, o 
Ponto vem elaborando diretrizes para desenvolvimento e oferta de atividades culturais 
e formação de empreendimentos do setorial de economia criativa, sempre buscando 
melhorar a qualidade de vida dos pacientes. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 - São Paulo /SP - CEP 01319-900 
Telefone (11) 3396-4000 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0485/16 

Realizada pesquisa a respeito do assunto, foram localizados: 

- Constituição Federal, especialmente arts. 3°, 174, § 2°, e 192 e seguintes; 

- Lei Federal n°5764, de 16 de dezembro de 1971, que define a Política Nacional do 
Cooperativismo, institui o regime jurídico as sociedades cooperativas, e dá outras 
providências; 

- Lei Federal n°8742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da 
Assistência Social e da outras providências; 

- Lei Federal n° 10.216, de 6 de abril de 2001, que dispõe sobre a proteção e os 
direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo 
assistencial em saúde mental; 

- Lei Federal n°11343, de 23 de agosto de 2006, que institui o Sistema Nacional de 
Políticas Públicas sobre Drogas - SISNAD; prescreve medidas para a prevenção do 
uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; 
estabelece normas para repressão á produção não autorizada e ao tráfico ilícito de 
drogas; define crimes e dá outras providências (cópia parcial); 

- Lei Federal n° 12.690, de 19 de julho de 2012, que dispõe sobre a organização e o 
funcionamento das Cooperativas de Trabalho; institui o Programa Nacional de 
Fomento as Cooperativas de Trabalho — PRONACOOP; e dá outras providências; 

- Lei Federal n°13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência - Estatuto da Pessoa com Deficiência (cópia parcial); 

- Lei Estadual n° 12.226, de 11 de janeiro de 2006, que institui a Política Estadual de 
Apoio ao Cooperativismo; 

- Lei Estadual n° 12.258, de 9 de fevereiro de 2006, que dispõe sobre a prevenção, o 
tratamento e os direitos fundamentais dos usuários de drogas e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 9.727, 02 de setembro de 1984, que revoga a Lei n°8.500/76, que 
dispõe sobre a concessão administrativa de área municipal para a Instalação do 
Centro de Artesanato e Arte Popular; 

- Lei Municipal n°13.118, de 10 de abril de 2001, que dispõe sobre a associação do 
Município em Associação Civil Ideal, denominada de Crédito Popular Solidário, com o 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
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Folha 
Proc. I; _SEI_ 

B no Lucchett 
E 11.455 

  

CANAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

PROCURADORIA 

objetivo de conceder crédito a micros e pequenos empreendedores instalados no 
território municipal, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.731, de 20 de maio de 2008, que institui a Feira Municipal de 
Economia Solidária — ECOSOL e as Feiras Regionais de Economia Solidária das 
Subprefeituras — ECOSOL REGIONAIS, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.949, de 06 de julho de 2009, que institui o Programa de Incentivo 
â Rede de Comércio Solidário da Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.849, de 02 de setembro de 2013, que altera a Lei n°14.485, de 
19 de julho de 2007, para incluir o Dia do Cooperativismo, a ser comemorado 
anualmente no primeiro sábado do mês de julho, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n°15.944, de 23 de dezembro de 2013, que permite a participação das 
cooperativas de mão de obra em licitações e contratações promovidas pela 
Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 48.799, de 9 de outubro de 2007, que confere nova 
normatização ao Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores de Material 
Reciclável, altera a sua denominação para Programa Socioambiental de Coleta 
Seletiva de Resíduos Recicláveis e revoga o Decreto n°42.290, de 15 de agosto de 
2002; 

- Decreto Municipal n°52.091, de 19 de janeiro de 2011 que veda a participação de 
cooperativas em licitações e contratações nos casos que especifica; 

- Decreto Municipal n° 55.067, de 28 de abril de 2014, que regulamenta o Programa de 
Braços Abertos e altera o Decreto n° 44.484, de 10 de março de 2004, que 
regulamenta o Programa Operação Trabalho; 

- PL 0308/13, que institui no âmbito das Subprefeituras de São Paulo os Conselhos de 
Desenvolvimento Local, dispondo, inclusive, sobre cooperativas; 

- PL 354/2014, que estabelece Diretrizes da Política Municipal de Apoio ao 
Cooperativismo, e dá outras providências; 

- PL 007812016, que dispõe sobre criação da lei de Espaço Artesanato Fixo São Paulo 
para comercialização de produtos que provem da atividade artesanal e de economia 
solidária, e dá outras providências; 

- PL 0283/2016, que institui o Programa Municipal do Artesanato Paulistano e dá 
outras providências; 

- PL 307/2016, que dispõe sobre a criação do Programa de Agricultura Urbana e 
Periurbana - ProAUSP no Municipio de São Paulo e define suas diretrizes. 
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~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para prosseguimento, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 07. 

São Paulo, 1° de novembro de 16. 

62,.a_ adi An-a  

Ana Helena Pacheco Sav 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP n°118.723 

Christiana 	- ib Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor e Pesquisa e Análise Previa 

OAB/SP 244.472 
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31/10/2016 	 Constituição 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha 
Proc. 1"\-1 7  

Br 	lucchetti 
455 

CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Vide Emenda 
Constitucional n° 91  

de 2016  
Emendas Constitucionais 

 

Emendas Constitucionais de Revisão 

   

      

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no 3° do art. 50 

ÍNDICE TEMÁTICO 

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacifica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL. 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Ad. 1° A República Federativa do Brasil. formada pela união indissolúvel dos Estados e Municipios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

o pluralismo politico. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição 

Ad. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si. o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Ad. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

li - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a margnalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Ad. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 

VII - solução pacifica dos conflitos; 

VIII - repúdio ao terroismo e ao racismo: 

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 

http://www.planalto.govbr/ccivil_03/Constituicao/Consfituicaohlm 	 1198 
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:-¡Revogado peia Emenda Constitucional n° 6 de 19951 

Revogado pela Emenda Constitucional 

31/10/2016 	 Constituição 

II - se houver autorização especifica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista. 
¡Incluido pela Emenda Constitucional n°19 de 1998) 

§ 2° Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar referida neste artigo para a adaptação aos parâmetros ali previstos, serão 
imediatamente suspensos todos os repasses de verbas federais ou estaduais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que não observarem 
os referidos limites. fincluido pela Emenda Constitucional no 19 de 1 9981 

§ 3° Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante o prazo fixado na lei complementar referida no caput, a União. 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adotarão as seguintes providências: pncluido pela Emenda Constitucional n ° 19 de 199131 

I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão e funções de confiança • fincluido pela Emenda Constitucional 
n°19 de 19981 

li - exoneração dos servidores não estáveis. ¡Incluído pela Emenda Constitucional n° 19 de 19981 	rVide Emenda Constitucional n° 19 de 
19981 

§ 4° Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não (orem suficientes para assegurar o cumpfimento da determinação da lei 
complementar referida neste artigo, o servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada um dos Poderes especifique 
a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto da redução de pessoal. ¡Incluído pela Emenda Consfitumonal n °  19 de 1998) 

§ 5° O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus a indenização correspondente a um mês de remuneração por ano de 
serviço. fInclu ido pela Emenda Consritucional n° 19 de 1 9981 

§ 6° O cama objeto da redução prevista nos parágrafos antedates será considerado extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com 
atribuições iguais ou assemelhadas pelo prazo de quatro anos. ¡Incluido pela Emenda Constitucional  n°19 de 1998 

§ 7° Lei federal dispara sobre as normas gerais a serem obedecidas na efetivação do disposto no § 4°. !Incluído pela Emenda Constitucional n° 
19 de 1998 

TITULO VII 
DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 

CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, 
conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes principias: 

I -soberania nacional; 

II - propriedade privada: 

III -função social da propriedade: 

IV - livre concorrência: 

V - defesa do consumidor, 

¥1—derese-sle-mefie-ambisiete• 

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus 
processos de elaboração e prestação; (Redação dada pela Emenda Constitucional  n°42  de 19.12.20031 

VII - redução das desigualdades regionais e sociais; 

VIII - bdsca do pleno emprego; 

IX - 

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno pode constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no 
Pais. ¡Redação dada pela Emenda Constitucional n°6,  de 19951 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos 
públicos, salvo nos casos previstos em lei. 

§ 2° - 
¡Revogado pela Emenda Constitucional n°6 de 1995) 

At 172. A lei disciplinará, com base no interesse nacional, os investimentos de capital estrangeiro, incentivará os minvestimentos e regulará a 
remessa de lucros. 

Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será permitida quando 
necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei. 

§ 1° A lei estabelecerá o estatuto juridico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias que explorem atividade 
econômica de produção ou comercialização de bens ou de prestação de serviços, dispondo sobre. ¡Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19  
de 19981 

I - sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e pela sociedade .  ¡Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1 9981 M
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31/10/2016 	 Constituição 

II - a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais,t9baltiistas e 
tributários: .(Incluido pela Emenda Constitucional n° 19 de 19981 	 Folha -' 

h- licitação e contratação de obras, serviços, compras e alienações, absentados os princípios da administração pia 	Ná. 	
-" ---"- 

Constitucional rir 19 de 19981 

iv - a constituição e o funcionamento dos conselhos de administração e fiscal, com a participação de acionistas minoritádo 
Emenda Constitucional n" 19 de 19981 

V - os mandatos, a avaliação de desempenho e a responsabilidade dos administradores.pncluido pela Emenda Constitucional n °  1'. de 1998) 

§ 2 °  As empresas públicas e as sociedades de economia mista não poderão gozar de privilégios fiscais não extensivos às do setor privado. 

§ 3° A lei regulamentará as relações da empresa pública com o Estado e a sociedade. 

§ 4°  A lei reprimirá o abuso do poder econômico que vise à dominação dos mercados, à eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário dos 
lucros. 

§ 5°  A lei, sem prejuízo da responsabilidade individual dos dirigentes da pessoa juridica, estabelecerá a responsabilidade desta, sujeitando-a às 
punições compativeis com sua natureza, nos atos praticados contra a ordem econômica e financeira e contra a economia popular. 

Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercera, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e 
planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado. 

§ 1° A lei estabelecera as diretrizes e bases do planejamento do desenvolvimento nacional equilibrado, o qual incorporará e compafibilizarà os 
planos nacionais e regionais de desenvolvimento. 

§ 2° A lei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras formas de associativismo. 

§ 3° O Estado favorecerá a organização da atividade garimpeira em cooperativas, levando em conta a proteção do meio ambiente e a promoção 
económico-social dos garimpeiros. 

§ 4° As cooperativas a que se refere o parágrafo anterior terão prioridade na autorização ou concessão para pesquisa e lavra dos recursos e 
jazidas de minerais garimpáveis, nas áreas onde estejam atuando, e naquelas fixadas de acordo com o art. 21. XXV, na forma da lei. 

. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a 
prestação de serviços públicos. 

Parágrafo único. A lei disporá sobre: 

I - o regime das empresas concessionárias e permissionadas de serviços públicos, o caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem 
como as condições de caducidade, fiscalização e rescisão da concessão ou permissão; 

II - os direitos dos usuários; 

III - política tarifaria; 

IV - a obrigação de manter serviço adequado. 

Art. 176. As Jazidas, em lavra ou não, e demais recursos minerais e os potenciais de energia hidráulica constituem propriedade distinta da do 
solo, para efeito de exploração ou aproveitamento, e pertencem â União, garantida ao concessionário a propriedade do produto da lavra. 

§ 1° A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveitamento dos potenciais a que se refere o "caput" deste artigo somente poderão ser 
efetuados mediante autorização ou concessão da União, no interesse nacional, por brasileiros ou empresa constituída sob as leis brasileiras e que 
tenha sua sede e administração no Pais, na fona da lei, que estabelecerá as condições especificas quando essas atividades se desenvolverem em 
faixa de fronteira ou terras indígenas. f Redacão dada nela Emenda Constitucional n°6 de 19951 

§ 2° É assegurada partidpação ao proprietário do solo nos resultados da lavra, na forma e no valor que dispuser a lei. 

A autorização de pesquisa será sempre por prazo determinado, e as autorizações e concessões previstas neste artigo não poderão ser 
cedia ou transferidas, total ou parcialmente. sem previa anuência do poder concedente. 

§ 4°  Não dependerá de autorização ou concessão o aproveitamento do potencial de energia renovável de capacidade reduzida. 

Art. 177. Constituem monopólio da União: 

I - a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos; Vide Emenda Constitucional n 9 de 1995) 

II - a refinação do petróleo nacional ou estrangeiro; 

III - a importação e exportação dos produtos e derivados básicos resultantes das atividades previstas nos incisos anteriores; 

IV - o transporte marítimo do petróleo bruto de origem nacional ou de derivados básicos de petróleo produzidos no Pais, bem assim o transporte, 
por meio de conduto, de petróleo bruto, seus derivados e gás natural de qualquer origem; 

V - a pesquisa, a lavra, o enriquecimento, o reprocessamento, a industrialização e o comércio de minérios e minerais nucleares e seus derivados, 
com exceção dos radiolsotopos cuja produção, comercialização e utilização poderão ser autorizadas sob regime de permissão, conforme as alíneas b 
e c do inciso XXIII do caput do art. 21 desta Constituição Federal. JRedacão dada pela Emenda Constitucional n°49 de 20061 

2g.r§-4s 

§ 1° A União poderá contratar com empresas estatais ou privadas a realização das atividades previstas nos incisos I a IV deste artigo observadas 
as condições estabelecidas em lei.fRedacão dada pela Emenda Constitucional n°9 de 19951 (Vide Emenda Constitucional n°9 de 1995) 

§ 2 °  A lei a que se refere o § 1° disporá sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional n° 9 de 19951 pilde Emenda Constitucional n° 9 de 
1995) 

I - a garantia do fornecimento dos derivados de petróleo em todo o tenitono nacional (Incluído Dela Emenda Constitucional n°9 de 19951 

http./~ planalto gov br/covil 03/Constituicao/Constaurcao.hlm 62/98 
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31/10/2016 	 Consfituição 

II - as condições de contratação -  (Incluído pela Emenda Constitucional n°9 de 1995) 

BI - a estrutura e atribuições do órgão regulador do monoporio da União. Oncluido pela Emenda Constitucional n°9 de 1995) 

§ 3° A lei disporá sobre o transporte e a utilização de materiais radioativos no tenitório nacionalfRenumerado de § 20 para 3 °  pela Emenda 
Constitucional n°9 de 1995i 

§ 4° A lei que instituir contribuição de intervenção no domínio econômico relativa às atividades de importação ou comercialização de petróleo e 
seus derivados, gás natural e seus derivados e álcool combustível deverá atender aos seguintes requisitos: ilncluido pela Emenda Constitucional n° 
33, de 20011 

a aliquota da contribuição poderá ser uncluido nela Emenda Constitucional n°33. de 20011 

a) diferenciada por produto ou uso .  'Incluído pela Emenda Constitucional n°33 de 2001j 

bireduzida e restabelecida por ato do Poder Executivo, não se lhe aplicando o disposto no art. 150 III bi ilncluido pela Emenda Constitucional n° 
33, de 2001i 

II - os recursos arrecadados serão destinados: (Incluido vela Emenda Constitudonal n° 33. de 20011 

a) ao pagamento de subsídios a preços ou transporte de álcool CORibusUvel, gás natural e seus derivados e derivados de petróleo .  Oncluido Dela 
Emenda Constitucional n°33. de 20011 

b) ao financiamento de projetos ambientais relacionados com a indústria do petrtleo e do gás ilncluido oela Emenda Constitucional n° 33 de 
20011 

c) ao financiamento de programas de Infra-estrutura de transportes. ‘Incluido pela Emenda Constitucional n° 33, de 2001j 

AO. 	17 8.  
4- a-eplene.~.4meseestes-aefeer  aleetdee-e-tefrefi4m4 

41- e-tosinereeke-de-~s; 
144-a-ulikaade-embessa4~1e-peses-e-eeems. 
§-42 A-e-dr-cçõe  dç  novrede ai- 404,0.4ra' eeeire-e" ae-irlee 	d^s  pe" Deite, ate-dide e per^ipie da-re'ipfeGidade  
448 

§ 3°  

Art. 178. A lei disporá sobre a ordenação dos transportes aéreo, aquático e terrestre, devendo, quanto â Ordenação do transporte internacional, 
observar os acordos firmados pela União, atendido o principio da reciprocidade. (Redação dada pela Emenda Constitucional n°7 de 1995j 

Parágrafo imito. Na ordenação do transporte aquático, a lei estabelecerá as condições em que o transporte de mercadorias na cabotagem e a 
navegação interior poderão ser feitos por embarcações estrangeiras. (Incluído pela Emenda Constitucional n°7 de 199_2 

Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensarão às microernpresas e ás empresas de pequeno porte, assim 
definidas em lei, tratamento iuddico diferenciado, visando a incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributadas, 
ti-evidenciarias e crediticias. ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei. 

Art. 180. A União, os Estados, o Distrito federal e os Municípios promoverão e incentivarão o turismo como fator de desenvolvimento social e 
econômico. 

Art. 181. O atendimento de requisição de documento ou informação de natureza comercial, feita por autoddade administrarem ou judiciaria 
estrangeira, a pessoa fisica ou juddica residente ou domiciliada no Pais dependerá de autorização do Poder competente. 

CAPÍTULO II 
DA POLÍTICA URBANA 

Ad. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por 
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem- estar de seus habitantes ifteoulamentoi (Vide 1  ei n°  
13.311 de 11 de te o de 211Q) 

§ 1° O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instmmento básico da 
política de desenvolvimento e de expansão urbana. 

§ 2° A propdedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano 
diretor. 

§ 3° As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa indenização em dinheiro. 

§ 4° É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei especifica para área incluída na plano diretor, exigir, nos teimas da lei federal, do 
proprietário do solo urbano não edificado, subufihzado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, 
de: 

I - parcelamento ou edificação compulsórios; 

II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo: 

lii - desapropriação com pagamento mediante títulos da divida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de 
resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais. 

Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinqüenta metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem 
oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua (amiba, adquirir-lhe-á o dominio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou 
rural (12euulamenlo)  

§ 100 titulo de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à Mulher, Ou a ambos, independentemente do estado civil. 

§ 2° Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 

§ 3° Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião. 

CAPÍTULO III 
DA POLÍTICA AGRÍCOLA E FUNDIÁRIA E DA REFORMA AGRÁRIA 

Roo ulamento  
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31/1012016 	 Constituição 

Art. 184. Compete à União desapropriar por interesse social, para fins de reforma agraria, o imóvel rural que não e odák.çumpdn2ua função 
social, mediante previa e justa indenização em títulos da divida agrária, com cláusula de preservação do valor real, rasga verá 	ora 	ã.ate,,vinte 
anos, a partir do segundo ano de sua emissão, e cuja utilização será definida em lei. 	 f OC. 

§ 1° As benfeitorias úteis e necessárias serão indenizadas em dinheiro. 	 Bru 0 LuCchett 

§r O decreto que declarar o imóvel como de interesse social, para fins de reforma agrária, autoriza a União a propor a ação de sa,p%ão. 

§ 3° Cabe à lei complementar estabelecer procedimento contraditório especial, de rito sumário, para o processo judicial de desap viação. 

§ 4° O orçamento fixará anualmente o volume total de titules da divida agrária, assim como o montante de recursos para atender ao programa de 
reforma agrária no exercício. 

§ 5° São isentas de impostos federais, estaduais e municipais as operações de transferência de imóveis desapropriados para fins de reforma 
agrária. 

Art. 185. São insuscetíveis de desapropriação para fins de reforma agrária: 

I - a pequena e média propriedade rural, assim definida em lei, desde que seu proprietário não possua outra; 

II - a propriedade produtiva. 

Parágrafo único. A lei garantirá tratamento especial à propriedade produtiva e fixara normas para o cumprimento dos requisitos relativos a sua 
função social. 

Art. 186. A função social ê cumprida quando a propriedade rural atende, simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos 
em lei, aos seguintes requisitos: 

I - aproveitamento racional e adequado: 

II - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente; 

III - observância das disposições que regulam as relações de trabalho; 

1  . exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores. 0 

rt. 187. A política agrícola será planejada e executada na forma da lei, com a participação efetiva do setor de produção, envolvendo produtores 
e trabalhadores rurais, bem como dos setores de comercialização, de armazenamento e de transportes, levando em conta, especialmente: 

I - os instrumentos crediticios e fiscais; 

II - os preços compatíveis com os custos de produção e a garantia de comercialização; 

III - o incentivo á pesquisa e à tecnologia; 

IV - a assistência técnica e extensão rural; 

V - o seguro agricola; 

VI - o cooperativismo; 

VII - a eletrificação rural e irrigação: 

VIII - a habitação para o trabalhador rural. 

§ 1° Incluem-se no planejamento agrícola as atividades agro-industriais, agropecuárias, pesqueiras e florestais. 

§ 2° Serão compatibilizadas as ações de política agricola e de reforma agrária. 

Art. 188. A destinação de temas públicas e devolutas será compafibilizada com a política agrícola e com o plano nacional de reforma agrária. 

§ 1° A alienação ou a concessão, a qualquer titulo, de temas públicas com área superior a dois mil e quinhentos hectares a pessoa física ou 
jurídica, ainda que por interposta pessoa, dependerá de previa aprovação do Congresso Nacional. 

O Excetuam-se do disposto no parágrafo anterior as alienações ou as concessões de terras públicas para fins de reforma agrária. 

Ad. 189. Os beneficiários da distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária receberão títulos de domínio ou de concessão de uso, 
inegociáveis pelo prazo de dez anos. 

Parágrafo Único. O titulo de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado 
civil, nos termos e condições previstos em lei. 

Art. 190. A lei regulara e limitará a aquisição ou o arrendamento de propriedade rural por pessoa física ou jurídica estrangeira e estabelecerá os 
casos que dependerão de autorização do Congresso Nacional. 

Art 191. Aquele que, não sendo proprietário de imóvel rural ou urbano, possua como seu, por cinco anos ininterruptos, sem oposição, área de 
terra, em zona rural, não superior a cinqüenta hectares, tomando-a produt iva por seu trabalho ou de sua (amiba, tendo nela sua moradia, adquirir-lhe-
á a propriedade. 

Parágrafo Único. Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião. 

CAPITULO IV 
DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

httpl/www.planalto.gov.briccivil 03/Constiturcao/Constituicao.htm 
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Constituição 

Art. 192. O sistema financeiro nacional, estruturado de forma a promover o desenvolvimento equilibrado do Pais e a servir aos interesses da 
coletividade, em todas as partes que o compõem, abrangendo as cooperativas de credito, será regulado por leis complementares que disporão, 
inclusive, sobre a participação do capital estrangeiro nas instituições que o integram. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 40, de 2003) 
Vide Lei n°8 392 de 1991) 

- (Revogado). ¡Redação dada pela Emenda Constitucional n° 40 de 2003) 

II - (Revogado). (Redação dada pela Emenda Constitucional n°40 de 2003) 

III -(Revogado)¡Redacão dada pela Emenda Constitucional n ° 40 de 2003) 

a) (Revogado) (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 40 de 2003) 

b)(Revogado)!Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 40 de 2003) 

IV - (Revogado) ¡Redacão dada pela Emenda Constitucional n°40 de 2003) 

V -(Revogado)  Reação dada nela Emenda Constitucional n°40 de 2003) 

VI - (Revogado) (Redação dada pela Emenda Constitucional n ° 40. de 20031 

VII -(Revogado) (Redação dada veta Emenda Constitucional n°40. de 2003) 

VIII - (Revogado) (Redação dada pela Emenda Constitucional n°40. de 2003) 

§ 1° (Revogado)IRedacão dada pela Emenda Constitucional n ° 40 de 2003) 

§ 2° (Revogado) fiRedação dada pela Emenda Constitucional n ° 40 de 2003) 

§ r (Revogado)!Reclação dada pela Emenda Constitucional n°40. de 2003) 

TÍTULO VIII 
DA ORDEM SOCIAL 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÃO GERAL 

Art. 193.A ordem social tem como base o primado do trabalho, e como objetivo o bem-estare a justiça sociais. 

CAPÍTULO II 
DA SEGURIDADE SOCIAL 

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Rubricas e da sociedade, destinadas a 
assegurar os direitos relativos à saúde. previdência e á assistência social_ 

Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, organizar a sag uddade social, com base nos seguintes objetivos: 

- universalidade da cobertura e do atendimento; 

II - uniformidade e equivalência dos beneficias e serviços as populações urbanas e rurais; 

III - seletividade e distdbutividade na prestação dos benefícios e serviços; 

IV - irredutibilidade do valor dos benefícios: 

V - eqüidade na forma de participação no custeio; 

VI - diversidade da base de financiamento; 

enweeemes-e-a.pesee4e4es. 

VII - caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão guadripartite. com  participação dos trabalhadores, dos 
empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados ¡Redação dada pela Emenda Constitucional rfi' 20 de 19981 

Art. 195 A seguddade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes 
dos orçamentos da União. dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, e das seguintes contribuições sociais: (Vide Emenda Constitucional n° 
20 de 1998) 

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre: ¡Redação dada pela Emenda Constitucional n° 
20 de 1998) M
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01f11/2016 	 Constituição 

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer titulo, à pesso 
sem vinculo empregaticicr jIncluido pela Emenda Constitucional n°20 de 1998) 

b) a receita ou o faturamento:11nduido pela Emenda Constitucional n°20, de 1998) 

c) o lucro -  fIncluido pela Emenda Constitucional n°20 de 19981 

44—dee-tveleallirS 

II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo 
regime geral de previdência social de que trata o art. 201; I Redação dada pela Emenda Constitucional n°20 de 19981 

III -sobre a receita de concursos de prognósticos. 

IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. (Incluído pela Emenda Constitucional n°42 de 19.12.2003) 

§ 10 As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não 
integrando o orçamento da União. 

§ 2° A proposta de orçamento da seguridade social sere elaborada de forma integrada pelos élmãos responsáveis pela saúde, previdência social 
e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de 
seus recursos. 

§ 3 0  A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público nem 

dele receber beneficies ou incentivos fiscais ou credificios. (Vide Medida Provisória n °  526. de 20111 (Vide Lei n °  12453, de 2011)  

§ 4° A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no ad. 154, 

§ 5° Nenhum beneficio ou serviço da seguridade social poderá ser criado. majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 

§ 6° As contnbuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da publicação da lei que as 
houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, 111, 

7° São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências 
est 	eddas em lei 

§ 8° O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem corno os respectivos cônjuges, que exerçam suas 
atividades em regime de economia familian sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma 
etiqueta sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos beneficies nos termos da lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
n°20 de 19981 

t 	rrt&-. 	 I' eh,'' 	t Ç 	'a r rtit8 	39 -fl.° 

§ 9° As contribuições sociais previstas no inciso 1 do caput deste artigo poderão ter aliquotas ou bases de cálculo diferenciadas, em razão da 
atividade econômica, da utilização intensiva de mão-deobra, do porte da empresa ou da condição estrutural do mercado de trabalho, (Redacão dada 
pela Emenda Constitucional n" 47 de 2005) 

§ 10. A lei definirá os critérios de transferência de recursos para o sistema único de saúde e ações de assistência social da 'Uniãopara os 
Estados, o Distrito Federal e os Municipios, e dos Estados para os Municipios, observada a respectiva contrapartida de recursos fincluido pela 
Emenda Constitucional n°20 de 1998) 

§ 11. É vedada a concessão de remissão ou anistia das contribuições sociais de que tratam os incisos I, a, e 11 deste artigo, para débitos em 
montante superior ao fixado em lei complementar fIncluido pela Emenda Consntuclonaln° 20 de 1998) 

§ 12. A lei definira os setores de atividade econômica para os quais as contribuições incidentes na forma dos Incisos I, b; e IV do ceput. serão 
não-cumulativas. ;Incluído pela Emenda Constitucional n°42 de 19.12 2003) 

.3. Aplica-se o disposto no § 12 inclusive na hipótese de substituição gradual, total ou parcial, da contribuição incidente na forma do inciso I a 
pela incidente sobre a receita ou o faturamento, (Incluido pela Emenda Constitucional n°42 de 19.122003) 

SEÇÃO II 
DA SAÚDE 

Ad, 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 'isco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

Ad. 197. São de relevância publica as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua 
regulamentação. fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou juddica 
de direito privado. 

An. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, Organizado de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; 

III - participação da comunidade_ 

§ 1°. O sistema único de saúde será financiado, nos ternos do art. 195, com recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes. (Parágrafo único renumerado para 6 1° Dela Emenda Constitucional n° 29 de 
20001 

§ 2° A União, os Estados. o Distilo Federal e os Municipios aplicarão, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde recursos mínimos 
derivados da aplicação de percentuais calculados sobre: jIncluido pela Emenda Constitucional n°29 de 20001 

http ://www.planalto.gov.brIccivil  03/constitu icaorconstituicaodtm 
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)1/11/2016 	 Constituição 

I - no caso da União, a receita corrente liquida do respectivo exercício financeiro, não podenc6 (bleifiní 
(quinze por cento) ¡Redação 	dada pela Emenda Constitucional n° 86 de 2015) 	 Proc. N°  

II - no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos impostos a que se refere o ad. 155 e dos recursos Gra 
ads. 157 e 159. inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem transferirias aos respectivos Municípios; Mondo 
Constitucional n°29. de 20001 

III - no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam 
os arts. 158 e 159, inciso I, alínea b e § 3°.rIncluido Dela Emenda Constitucional n°29. de 20001 

§ 3° Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco anos, estabelecera:Oncluido pela Emenda Constitucional n° 29 de 20001 
Regulamento  

- os percentuais de que tratam os incisos II e III do § 2 0 ; ¡Redação dada pela Emenda Constitucional n° 86 de 
2015) 

II - os critérios de rateio dos recursos da União vinculados a saúde destinados aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados 
destinados a seus respectivos Municípios, objetivando a progressiva redução das disparidades regionais; rIncluido pela Emenda Constitucional n°29  
de 2000 

III - as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas esferas federal, estadual, distrital e municipal }Incluído pela 
Emenda Constitucional n°29. de 20001 

IV os-renas e eáfisie de-me-tante ^ ^e ,  ^rade pe" 	̂slrfiee 	g—ena g-tine/e-ai n 0  2^ do 299  

IV - ¡revogado). (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 86 de 2015) 

§ 4° Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir agentes comunitários de saúde e agentes de combate às endemias por meio 
de processo seletivo público, de acordo com a natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos específicos para sua atuação..(Incluido pela 
Emenda Constitucional n° 51 de 2006) 

'?.fcn'_r 	CC 	a°ÇJe2Qt  ;€1, 	e° 29 n- 294êê) 

§ 5° Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso salarial profissional nacional, as diretrizes para os Planos de Carreira e a regulamentação 
das atividades de agente comunitário de saúde e agente de combate às endemias, competindo à União, nas termos da lei, prestar assistência 
financeira complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, para o cumprimento do refeddo piso salarial.  (Redacão dada pela Emenda 
Constitucional n°63 de 2010) Regulamento 

§ 6° Alem das hipóteses previstas no § 1° do art. 41 e no § 4° do art. 169 da Constituição Federal, o servidor que exerça funções equivalentes as 
de agente comunitário de saúde ou de agente de combate as endemias poderá perder o cargo em caso de descumprimento dos requisitos 
específicos, fixados em lei, para o seu exercício. rIncluido pela Emenda Constitucional n°51, de 2006) 

Ad. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa Ovada. 

§ 1° - As instituições privadas poderão participar de Temia complementar do sistema único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato 
de direito pinico ou convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. 

§ 2° É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções ás instituições privadas com fins lucrativos. 

§ 3° É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros na assistência à saúde no Pais, salvo nos casos previstos 
em lei. 

§ 4° A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remoção de órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins de transplante, 
pesquisa e tratamento, bem como a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus derivados, sendo vedado todo tipo de comercialização. 

Ad. 200. Ao sistema único de saúde compete, atêm de outras atribuições, nos termos da lei: 

controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a saúde e participar da produção de medicamentos, 
enn n 

IS 
os, imunobiológicos, hemoderivados e outros insumos; 

II - executar as ações de vigilância sanitária e epidemiologica, bem como as de saúde do trabalhador, 

III - ordenar a fonação de recursos humanos na área de saúde; 

IV - participar da formulação da política e da execução das ações de saneamento básico; 

_ 

V - incrementar, em sua área de atuação, o desenvolvimento cientifico e tecnológico e a inovação; 	¡Redacão 
dada pela Emenda Constitucional n° 85 de 2015) 

VI - fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu teor nutdcional, bem corno bebidas e aguas para consumo humano; 

VII - participar do controle e fiscalização da produção, transporte, guarda e utilização de substâncias e produtos psicoativos. tóxicos e radioativos: 

VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho. 

SEÇÃO III 
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

http://www.planalto.gov.br/cãvil_03/consfituicao/constituicao.htm 
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Fol h a 

Ad. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contdbutivo e de filiação obrigateda, obse dos critérios 
que preservem o equilibrio financeiro e atuanal, e atenderá, nos termos da lei, a: 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n°20, de 1 9981 
Nide Emenda Constitucional n ° 20 de 1998) 

I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 20, de 19981 

LI-proteção à maternidade, especialmente â gestante 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 20. de 19981 

II - proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário; ¡Redação dada pela Emenda Constitucional n ° 20. de 19981 

IV - salário-familia e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa renda - 	Redação dada pela Emenda Constitucional n° 20  
de 1998 

V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e dependentes, observado o disposto no § 2°. 	(Redação 
dada pela Emenda Constitucional n° 20 de 1 9981 

§ 1 0  É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de 
previdência social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade fisica e quando 
se tratar de segurados podadores de deficiência, nos termos definidos em lei complementar. (Redação dada peta Emenda Constitucional n°47. de 
2005) fReouramento)  iVitlándai 

§ 2° Nenhum beneficio que substitua o salário de contribuição ou o rendimento do trabalho do segurado terá valor mensal inferior ao salário 
mi ' . (Redação dada pela Emenda Constitucional n ° 20 de 1998) 

af 3° Todos os salários de contribuição considerados para o cálculo de beneficio serão devidamente atualizados, na tonna da lei 	Medo 
dada pela Emenda Constitucional n°20 de 19981 

§ 4 0  É assegurado o reajustamento dos beneficios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n ° 20 de 1998) 

§ 50  E vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de segurado facultativo, de pessoa participante de regime proedo de 
previdência. (Redacão dada pela Emenda Constitucional n°29 de 19981 

§ 6°  A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas teta por base o valor dos p roventos do mês de dezembro de cada ano 	jRedação 
dada pela Emenda Constitucional n° 20 de 1998) 

§ 70 É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes condições: 	(Redação 
dada pela Emenda Constitucional n°20, de 1998) 

I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher 	(Incluído dada cela Emenda Constitudonal n °  20  
de 19981 

II - sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, reduzido em cinco anos o limite para os trabalhadores 
rurais de ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, nestes induidos o produtor rural, o garimpeiro e o 
pescador artesanal. fincluido dada pela Emenda Constitucional n ° 20 de 1998) 

§ 8°  Os requisitos a que se refere o inciso I do parágrafo anterior serão reduzidos em cinco anos, para o professor que comprove exdusivamente 
tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio {Redação dada pela Emende 
Constitucional n°20 de 19981 

ph 	9, rp° paPal  rap 
urbana,  

,d 
li 	 hipótese 

ipaposentadoria,pte pe e g u p pés hassegurada g ima pcontagems pie  p 
previdência 

pciappropcapddpol stee tempo  mo pdpep pcontribuiçãoprp  pppan 
financeiramente, 

¡rima mapdpmt et n, 
isegundo
st  sa çã o  

pcúribtericarioseenstaabaeredciaddoes 
em 	(Incluído dada pela Emenda Constitucional n ° 20 de 1 9981 

§ 10. Lei disciplinará a cobertura do risco de acidente do trabalho, a ser atendida concorrentemente pelo regime geral de previdência social e 
pelo setor Ovado. 	(Incluido dada pela Emenda Constitucional n°20 de 1998) 

§ 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer titulo, serão incorporados ao salário para eleito de contribuição previdenciária e 
conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei. (Incluido dada nela Emenda Constitucional n ° 20 de 1998) 

§ 12, Lei disporá sobre sistema especial de inclusão previdenciaea para atender a trabalhadores de baixa renda e àqueles sem renda propila 
que se dediquem exclusivamente ao trabalho doméstico no âmbito de sua residência, desde que pertencentes a famílias de baixa renda, garantindo-
lhes acesso a beneficias de valor igual a um salário-mínimo. (Redado dada pela Emenda Constitucional n°47 de 2005) 

§ 13. O sistema especial de inclusão previdendárta de que trata o § 12 deste artigo terá atiquotas e Carêndas inferiores às vigentes para os 
demais segurados do regime geral de previdência social 	(Incluído pela Emenda CPUtItUCiOnal n°47 de 2005) 

Art. 202.0 regime de previdência privada, de caráter complementar e organizado de forma autónoma em relação ao regime geral de previdência 
social, será facultativo, baseado na constituição de reservas que garantam o beneficio contratado, e regulado por lei complementar neack_daja 
pela Emenda Constitucional  n°20 de 1998 jVide Emenda Constitucional n°20 de 1 9981 

hitp:/Awwp1analto.gov.br/cciviLO3consfituicao/cstituicao.ti 
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§ 1 °  A lei complementar de que trata este artigo assegurara ao participante de planos de beneficies de entidades de previdênda§y 	a o pleno 
acesso as informações relativas à gestão de seus respectivos planos.Reda ão dada Dela Emenda Corluonalri ° 20dÉ§§1â 

§ r As contribuições do empregador, os benefícios e as condições contratuais previstas nos estatutos, regulamentos e pianos d 
PE1QC. N a  

entidades de previdência privada não integram o contrato de trabalho dos participantes, assim como, à exceção dos 
integram a remuneração dos participantes. nos termos da lei. 	¡Redação dada pela Emenda Constitucional n°20 de 1998) C etti 

F. 11.655 
§ 3°  É vedado o apode de recursos a entidade de previdência privada pela União, Estados, Distrito Federal e Municipios, s as autarquias, 

fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e outras entidades públicas, salvo na qualidade de patrocinador, situ 	o na qual, em 
hipótese alguma, sua contribuição normal poderá exceder a do segurado. 	'Incluído pela Emenda Constitucional n° 20 de 1998) 	!Vide Emenda 
Constitucional n° 20, de 1998) 

§ 4°  Lei complementar disciplinara a relação entre a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, inclusive suas autarquias, fundações, 
sociedades de economia mista e empresas controladas direta ou indiretamente, enquanto patrocinadoras de entidades fechadas de previdência 
privada, e suas respectivas entidades fechadas de previdência privada, §ncluido pela Emenda Constitucional n°20 de 1998) 

§ 5° A lei complementar de que trata o parágrafo anterior aplicar-se-a, no que Couber, às empresas relvadas permissionádas ou concessionárias 
de prestação de serviços públicos, quando patrocinadoras de entidades fechadas de previdência privada. ‘Incluído pela Emenda Constitucional n °  20  
de 1998) 

§ 6 °  A lei complementar a que se refere o § 4 deste artigo estabelecerá os requisitos para a designação dos membros das diretorias das 
entidades fechadas de previdência privada e disciplinará a inserção dos padbipantes nos colegiados e instem -idas de decisão em que seus interesses 
sejam objeto de discussão e deliberação. 'Incluído pela Emenda Constitucional n°20, de 1998) 

SEÇÃO IV 
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos: 

I - a proteção à família, à maternidade. à infância, à adolescência e à velhice; 

II - o amparo às crianças e adolescentes carentes; 

- a promoção da integração ao mercada de trabalho; 

IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua integração ávida comunitária; 

V - a garantia de um salário mínimo de beneficio mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de 
prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua familia, conforme dispuser a lei. 

Ad. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no 
ad. 195, atêm de outras fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes: 

I - descentralização politico-administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos 
respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social; 

II - participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no controle das ações em todos os 
niveis. 

Parágrafo único. É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a programa de apoio a inclusão e promoção social até cinco décimos por 
cento de sua receita tributária liquida, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de: encluido nela Emenda Constitucional n° 42 de 
19 12 200 

I - despesas com pessoal e encargos sociais' SIncluido pela Emenda Constitucional 6'42, de 19.12.2003) 

II - serviço da divida' jlncluido pela Emenda Constitucional n°42 de 19 12 2003) 

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou ações apoiados. fIncluido pela Emenda Constitucional n° 
42. de 19 12 20031 

o CAPÍTULO III 
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

SEÇÃO I 
DA EDUCAÇÃO 

Ad. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da famiha, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando 
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Ad. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes principies: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola, 

II - Uberdade de aprender. ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais: 

a 	 

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso 
público de provas e titulos, aos das redes públicas, (Redação dada pela Emenda Constitucional n°53. de 2006) 

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 

VII - garantia de padrão de qualidade. 

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei federal- tIncluido nela Emenda 
Constitucional n© 53 de 2006) 

http:/evww.planalto.govbriccivil_03/consfituicao/consfituicaohtm 69/98 
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Folha 
Proc. 

o Lucche 
R It.455 

)1/11/2016 	 L8742 

Mensaaem de veto 
Texto compilado 
¡Vide Decreto n° 3.048 de 1999) 
¡Vide Decreto n°6 214 de 2007) 
¡Vide Decreto n° 7.788 de 2012) 
Vide Lei n°  13014 de 2014  

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993. 

Dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CAPÍTULO I 

Das Definições e dos Objetivos 

Art. 1° A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de Seguridade Social não 
con Uva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e 
da sociedade, para garantir o atendimento ás necessidades básicas. 

AFt. 2° A assistência cocial tem por objetivos: 
I 	a proteção à família , à maternidade, à infância, a adolescência c â velhice; 
II 	o amparo as crianças c adolescentes carentes; 

sociais 	c â univercalizoção dos direitos sociais. 

Art. V A assistência social tem por objetivos: ¡Redacão dada pela Lei n°12.435 de 20111 

I - a proteção social, que visa a garantia da vida, â redução de danos e à prevenção da incidência de riscos, 
especialmente: (Redação dada pela Lei n° 12.435 de 2011) 

a) a proteção á família, â maternidade, ã infância, â adolescência e à velhice; (Incluído pela Lei n° 12.435 de 
201W 

b) o amparo ás crianças e aos adolescentes carentes; ¡Incluído pela Lei n° 12 435 de 2011) 

c) a promoção da integração ao mercado de trabalho; (Incluído pela Lei n° 12.435. de 20111 

d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária; e 
'Incluído pela Lei n °  12.435 de 20111 

e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de beneficio mensal à pessoa com deficiência e ao idoso que comprovem 
não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família; ¡Incluído nela Lei n° 12.435 de 
2011) 

II - a vigilância socioassistencial, que visa a analisar territorialmente a capacidade protetiva das famílias e nela a 
ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças, de vitimizações e danos; ¡Redação dada pela Lei n°12.435 de 20111 

III - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no conjunto das provisões 
socioassistenciais. (Redação dada pela Lei n° 12.435 de 2011) 

Parágrafo único. Para o enfrentamento da pobreza a assistência social realiza-se de forma integrada às políticas 
setoriais, garantindo minimos sociais e provimento de condições para atender contingências sociais e promovendo a 
universalização dos direitos sociais. (tlitedação dada pela Lei n° 12.435, de 20111 

Ittp://www.planalto govbricciv03Aeis/1_8742.htm 
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Art. 32  Consideram-se entidades e organizações de assistência social aquelas sem fins lucrativos que, isolada ou 
cumulativamente, prestam atendimento e assessoramento aos beneficiários abrangidos por esta Lei bem como as que 
atuam na defesa e garantia ce direitos. fRedacão dada pela Lei n°12435 de 20111 

§ 1 2  São de atendimento aquelas entidades que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços, 
executam programas ou projetos e concedem benefícios de prestação social básica ou especial, dirigidos as famílias e 
individuos em situações de vulnerabilidade ou risco social e pessoal, nos termos desta Lei, e respeitadas as 
deliberações do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), de que tratam os incisos I e II do art. 18. (Incluído 
pela Ler n°12435 de 2011‘ 

§ 22  São de assessoramento aquelas que de forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços e 
executam programas ou projetos voltados prioritariamente para o fortalecimento dos movimentos sociais e das 
organizações de usuários, formação e capacitação de lideranças, dirigidos ao público da política de assistência social, 
nos termos desta Lei, e respeitadas as deliberações do CNAS, de que tratam os incisos I e II do art 18. (Incluído pela 
Lei n°12435, de 20111 

§ 32  São de defesa e garantia de direitos aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam 
serviços e executam programas e projetos voltados prioritariamente para a defesa e efetivação dos direitos 
socioassistenciais, construção de novos direitos, promoção da cidadania, enfrentamento das desigualdades sociais, 
articulação com órgãos públicos de defesa de direitos, dirigidos ao público da política de assistência social, nos termos 
desta Lei, e respeitadas as deliberações do CNAS, de que tratam os incisos I e II do art. 18. !Incluído pela Lei n° 
12.435, de 2011) 

CAPÍTULO II 

Dos Princípios e das Diretrizes 

SEÇÃO I 

Dos Princípios 

Art. 4° A assistência social rege-se pelos seguintes princípios: 

I - supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de rentabilidade econômica; 

II - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da ação assistencial alcançável pelas 
demais políticas públicas; 

III - respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a benefícios e serviços de qualidade, bem 
como â convivência familiar e comunitária, vedando-se qualquer comprovação vexatória de necessidade; 

IV - igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de qualquer natureza, garantindo-se 
equivalência as populações urbanas e rurais; 

V - divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos assistenciais, bem como dos recursos 
oferecidos pelo Poder Público e dos critérios para sua concessão. 

SEÇÃO II 

Das Diretrizes 

Art. 5° A organização da assistência social tem como base as seguintes diretrizes: 

I - descentralização político-administrativa para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e comando único 
das ações em cada esfera de governo; 

II - participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no controle 
das ações em todos os níveis; 

III - primazia da responsabilidade do Estado na condução da política de assistência social em cada esfera de 
governo, 

CAPÍTULO III 

Da Organização e da Gestão 
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Proc. N° 

Art. 62  A gestão das ações na área de assistência social fica organizada sob a forma de sistema 
e participativo, denominado Sistema Único de Assistência Social (Suas), com os seguintes objetivos: 
pela Lei n° 12.435, de 2011) 

I - consolidar a gestão compartilhada, o cofinanciamento e a cooperação técnica entre os entes federativos que, 
de modo articulado, operam a proteção social não contributiva .  (Incluído pela Lei n° 12435. de 20111 

II - integrar a rede publica e privada de serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social, na forma 
do art. 62-C; (Incluido pela Lei n°12435 de 20111 

III - estabelecer as responsabilidades dos entes federativos na organização, regulação, manutenção e expansão 
das ações de assistência social; 

IV - definir os níveis de gestão, respeitadas as diversidades regionais e municipais • ¡Incluído pela Lei n° 12.435  
de 2011 

V - implementar a gestão do trabalho e a educação permanente na assistência social .  (Incluído pela Lei n° 12.435  
de 20111 

VI - estabelecer a gestão integrada de serviços e benefícios; e (Incluído pela Lei n°12.435 de 2011) 

VII - afiançar a vigilância socioassistencial e a garantia de direitos. (Incluído pela Lei n° 12.435 de 2011) 

§ 1 2  As ações ofertadas no âmbito do Suas têm por objetivo a proteção à família, â maternidade, â infância, 
adolescência e â velhice e, como base de organização, o território.jIncluido pela Lei n°12.435, de 20111 

§ 22  O Suas ê integrado pelos entes federativos, pelos respectivos conselhos de assistência social e pelas 
entidades e organizações de assistência social abrangidas por esta Lei (Incluído pela Lei n° 12.435. de 20111 

§ 32  A instância coordenadora da Política Nacional de Assistência Social é o Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome. (Incluído pela Lei n°12.435, de 20111 

Art. 62-A. A assistência social organiza-se pelos seguintes tipos de proteção: (Incluído pela Lei n° 12.435. de 
2011) 

I - proteção social básica: conjunto de serviços, programas, projetos e benefícios da assistência social que visa a 
prevenir situações de vulnerabilidade e risco social por meio do desenvolvimento de potencialidades e aquisições e do 
fortalecimento de vinculos familiares e comunitários; (Incluído pela Lei n°12.435 de 20111 

II - proteção social especial: conjunto de serviços, programas e projetos que tem por objetivo contribuir para a 
reconstrução de vínculos familiares e comunitários, a defesa de direito, o fortalecimento das potencialidades e 
aquisições e a proteção de familias e indivíduos para o enfrentamento das situações de violação de direitos. (Incluído 
pelei n°12.435 de 20111 

Parágrafo único. A vigilância socioassistencial é um dos instrumentos das proteções da assistência social que 
identifica e previne as situações de risco e vulnerabilidade social e seus agravos no território. ¡Incluído Dela Lei n° 
12.435, de 2011) 

Art. 62-13. As proteções sociais básica e especial serão ofertadas pela rede socioassistencial, de forma integrada, 
diretamente pelos entes públicos e/ou pelas entidades e organizações de assistência social vinculadas ao Suas, 
respeitadas as especificidades de cada ação (I ncluido pela Lei n°12.435 de 20111 

§ 1 2  A vinculaçâo ao Suas é o reconhecimento pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome de 
que a entidade de assistência social integra a rede socioassistencial. (Incluído pela Lei n° 12.435 de 20111 

§ 22  Para o reconhecimento referido no § 1 2, a entidade devera cumprir os seguintes requisitos: (Incluído pela Lei 
n°12.435 de 2011) 

I - constituir-se em conformidade com o disposto no art. 32 ; (Incluído pela Lei n° 12.435 de 20111 

II - inscrever-se em Conselho Municipal ou do Distrito Federal, na forma do art. 9 2; (Incluído pela Lei n° 12.435 de 
2011) 

III - integrar o sistema de cadastro de entidades de que trata o inciso XI do art. 19. (Incluído pela Lei n° 12.435 de 
20111 
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§ 32  As entidades e organizações de assistência social vinculadas ao Suas celebrarão convênios, contratos, 
acordos ou ajustes com o poder público para a execução, garantido financiamento integral, pelo Estado, de serviços, 
programas, projetos e ações de assistência social, nos limites da capacidade instalada, aos beneficiários abrangidos por 
esta Lei, observando-se as disponibilidades orçamentárias, (Incluído pela Lei n°12.435 de 20111 

§ 42  O cumprimento do disposto no § 3 2  será informado ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate á 
Fome pelo Órgão gestor local da assistência social. 'Incluído Dela Lei n° 12.435 de 20111 

Art. 62-C. As proteções sociais, básica e especial, serão ofertadas precipuamente no Centro de Referência de 
Assistência Social (Cras) e no Centro de Referência Especializado de Assistência Social (Creas), respectivamente, e 
pelas entidades sem fins lucrativos de assistência social de que trata o art. 32  desta Lei (Incluído pela Lei n° 12.435. de 
2011) 

§ 1 2  O eras é a unidade pública municipal, de base territorial, localizada em áreas com maiores índices de 
vulnerabilidade e risco social, destinada à articulação dos serviços socioassistenciais no seu território de abrangência e 

prestação de serviços, programas e projetos socioassistenciais de proteção social básica às famílias. 'Incluído pela 
Lei n°12.435 de 2011) 

§ 22  O Creas é a unidade pública de abrangência e gestão municipal, estadual ou regional, destinada á prestação 
de serviços a indivíduos e famílias que se encontram em situação de risco pessoal ou social, por violação de direitos ou 
contingência, que demandam intervenções especializadas da proteção social especial. (Incluído pela Lei n° 12435, de 
2011) 

§ 32  Os Cras e os Creas são unidades públicas estatais insfituidas no âmbito do Suas, que possuem interface 
com as demais politicas públicas e articulam, coordenam e ofertam os serviços, programas, projetos e benefícios da 
assistência social.jincluido pela Lei n° 12.435 de 20111 

Art, 62-D. As instalações dos Cras e dos Creas devem ser compatíveis com os serviços neles ofertados, com 
espaços para trabalhos em grupo e ambientes específicos para recepção e atendimento reservado das famílias e 
indivíduos, assegurada a acessibilidade às pessoas idosas e com deficiência (Incluído pela Lei n° 12.435 de 2011) 

Art. 62-E. Os recursos do cofinanciamento do Suas, destinados à execução das ações continuadas de 
assistência social, poderão ser aplicados no pagamento dos profissionais que integrarem as equipes de referência, 
responsáveis pela organização e oferta daquelas ações, conforme percentual apresentado pelo Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate â Fome e aprovado pelo CNAS. SI ncluido pela Lei n°12.435 de 2011) 

Parágrafo único. A formação das equipes de referência deverá considerar o número de famílias e indivíduos 
referenciados, os tipos e modalidades de atendimento e as aquisições que devem ser garantidas aos usuários, 
conforme deliberações do CNAS. (fildujjapela Lei n° 12.435 de 2011)  

Art. 7° As ações de assistência social, no âmbito das entidades e organizações de assistência social, observarão 
as normas expedidas pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), de que trata o art. 17 desta lei. 

Art. 80  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, observados os principios e diretrizes estabelecidos 
nesta lei, fixarão suas respectivas Políticas de Assistência Social. 

Art. 90  O funcionamento das entidades e organizações de assistência social depende de prévia inscrição no 
respectivo Conselho Municipal de Assistência Social, ou no Conselho de Assistência Social do Distrito Federal, 
conforme o caso. 

§ 1° A regulamentação desta lei definirá os critérios de inscrição e funcionamento das entidades com atuação em 
mais de um município no mesmo Estado, ou em mais de um Estado ou Distrito Federal. 

§ 2° Cabe ao Conselho Municipal de Assistência Social e ao Conselho de Assistência Social do Distrito Federal a 
fiscalização das entidades referidas no caput na forma prevista em lei ou regulamento. 

Distrit 	red,rul, ácupeiis3, 
filgntrtpi000 junto ao ConocIh 	d.. A s 

§--32—A-taseSeêe-de-est 

~~Éra91B-i taY~~~eMi i Rejeitada 
§ 	38  A i.sefigãe-da-entisi..de n Conoclh Mu..i.ipal do Ap.iotõncia 6 ciai, ou no Coruelh dc Adoistência 

Medido Pr viSia n°2.187 13, de 2001) .(Revogado peia Lei n°12.101. de 2009) 
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§ 4° As entidades e organizações de assistência social podem, para defesa de seus direitoysterent 
e ao funcionamento, recorrer aos Conselhos Nacional, Estaduais, Municipais e do Distrito Federal

Pro rci.
d

N
—

° 

inscrição 

Art. 10. A União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal podem celebrar conv 
organizações de assistência social, em conformidade com os Planos aprovados pelos respectivos Conselho 	.455 

Art. 11. As ações das três esferas de governo na área de assistência social realizam-se de forma, rticulada, 
cabendo a coordenação e as normas gerais â esfera federal e a coordenação e execução dos programas, em suas 
respectivas esferas, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios. 

Art. 12. Compete à União: 

I - responder pela concessão e manutenção dos benefícios de prestação continuada definidos no art. 203 da 
Constituição 	Federal; 

iânabite-rhenneeela 

II - cofinanciar, por meio de transferência automática, o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os 
projetos de assistência social em âmbito nacional • ¡Redação dada pela Lei n°12.435, de 2011) 

III - atender, em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, as ações assistenciais de caráter 
de emergência. 

IV - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social e assessorar Estados, Distrito Federal 
e nrecipios para seu desenvolvimento. ¡Incidido pela Lei n° 12.435 de 2011)  

Art. 12-A. A União apoiara financeiramente o aprimoramento â gestão descentralizada dos serviços, programas, 
projetos e benefícios de assistência social, por meio do índice de Gestão Descentralizada (IGD) do Sistema Único de 
Assistência Social (Suas), para a utilização no âmbito dos Estados dos Municípios e do Distrito Federal, destinado, 
sem prejuízo de outras ações a serem definidas em regulamento a: ¡Incluído pela Lei n° 12.435. de 20111 

I - medir os resultados da gestão descentralizada do Suas, com base na atuação do gestor estadual, municipal e 
do Distrito Federal na implementação, execução e monitoramento dos serviços, programas, projetos e benefícios de 
assistência social, bem como na articulação intersetorial -  fIncluido pela Lei n° 12.435, de 2011)  

II - incentivar a obtenção de resultados qualitativos na gestão estadual, municipal e do Distrito Federal do Suas; e 
f Incluído pela Lei n °  12.435 de 2011) 

III - calcular o montante de recursos a serem repassados aos entes federados a titulo de apoio financeiro â gestão 
do Suas, (Incluido pela Lei n°12435 de 20111 

§ 1 2  Os resultados alcançados pelo ente federado na gestão do Suas, aferidos na forma de regulamento, serão 
considerados como prestação de contas dos recursos a serem transferidos a titulo de apoio financeiro. (Incluido Pela Lei 
n° 12.435_ de 2011) 

22  As transferências para apoio a gestão descentralizada do Suas adotarão a sistemática do Índice de Gestão 
Descentralizada do Programa Bolsa Familia, previsto no art. 82  da Lei n2  10.836, de 9 de janeiro de 2004, e serão 
efetivadas por meio de procedimento integrado àquele indice. (Incluído pela Lei n° 12.435 de 2011) 

§ 32  (VETADO). ¡Incluído pela Lei n°12.435 de 20111 

§ 42  Para fins de fortalecimento dos Conselhos de Assistência Social dos Estados, Municípios e Distrito Federal, 
percentual dos recursos transferidos devera ser gasto com atividades de apoio técnico e operacional aqueles 
colegiados, na forma fixada pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate â Fome, sendo vedada a utilização 
dos recursos para pagamento de pessoal efetivo e de gratificações de qualquer natureza a servidor público estadual, 
municipal ou do Distrito Federal. (Incluído pela Lei n°12.435 de 2011) 

Art. 13. Compete aos Estados: 

âmbar) 	rogionol ou local; 

I - destinar recursos financeiros aos Municípios, a titulo de participação no custeio do pagamento dos benefícios 
eventuais de que trata o art. 22, mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos Estaduais de Assistência Social; 
¡Redação dada pela Lei n ° 12.435 de 20111 

II - cofinanciar, por meio de transferência automática, o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os 
projetos de assistência social em âmbito regional ou local; ¡Redação dada pela Lei n° 12.435 de 20111 

htlplAvww.planalto.gov.br/ccivil  03/Ieis/L8742.htm 
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III - atender, em conjunl:o com os Municípios, as ações assistenciais de caráter de emergência; • 

IV - estimular e apoiar técnica e financeiramente as associações e consórcios municipais na prestação de 
serviços de assistência social; 

V - prestar os serviços assistenciais cujos custos ou ausência de demanda municipal justifiquem uma rede 
regional de serviços, desconcentrada, no âmbito do respectivo Estado. 

.• 	VI - realizar o monitoramento e a avaliação da politica de assistência social e assessorar os Municípios para seu 
desenvolvimento. f  Incluí do pela Lei n° 12.435. de 20111 

Art. 14. Compete ao Distrito Federal: 

I - destinar recursos financeiros para custeio do pagamento dos benefícios eventuais de que trata o art. 22, 
mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos de Assistência Social do Distrito Federal -  (Redação dada pela Lei n° 
12,435, de 20111 

II - efetuar o pagamento dos auxílios natalidade e funeral; 

• III - executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria com organizações da sociedade civil; 

IV atender ás ações assistenciais de caráter de emergência; 

V - prestar os serviços assistenciais de que trata o art. 23 desta lei. 

VI - cofinanciar o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os projetos de assistência social em 
âmbito local • f Incluído pela Lei n°12.435, de 2011) 

VII - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social em seu âmbito. tIncluido pela Lei n° 
12.435 de 20111 

Art. 15. Compete aos Municípios: 

'dcgtinar recursos fi  

I - destinar recursos financeiros para custeio do pagamento dos beneficios eventuais de que trata o art. 22, 
mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos Municipais de Assistência Social f Redacão dada pela Lei no 12.435  
de 20111 

II - efetuar o pagamento dos auxílios natalidade e funeral; 

III - executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria com organizações da sociedade civil; 

IV - atenderás ações assistenciais de caráter de emergência; 

V - prestar os serviços assistenciais de que trata o art. 23 desta lei. 

VI - cofinanciar o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os projetos de assistência social em 
âmbito local' ¡Incluído pela Lei n°12 435 de 20111 

VII - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social em seu âmbito. fIncluído Pela Lei n°  
12.435 de 20111  

Au. 	16. As instancias 

Art. 16. As instâncias deliberativas do Suas, de caráter permanente e composição padtária entre governo e 
sociedade civil, são; Iftedacão dada cela Lei n°12.435 de 20111 

I - o Conselho Nacional de Assistência Social; 

II - os Conselhos Estaduais de Assistência Social; 

III - o Conselho de Assistência Social do Distrito Federal; 

IV - os Conselhos Municipais de Assistência Social. 

Parágrafo único. Os Conselhos de Assistência Social estão vinculados ao orgão gestor de assistência social, que 
deve prover a infraestrutura necessária ao seu funcionamento, garantindo recursos materiais, humanos e financeiros, M
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inclusive com despesas referentes a passagens e diárias de conselheiros representantes do governo ou d sociedade 
civil, quando estiverem no exercício de suas atribuições. finCluid0 pela Lei n°12.435 de 2011) 	Folha_  

Proc. N° 
Art. 17. Fica instituído o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), órgão su enor de 

colegiada, vinculado â estrutura do órgão da Administração Pública Federal responsável pela coordena 
Nacional de Assistência Social, cujos membros, nomeados pelo Presidente da República, têm mandato 2  iãáis) 
anos, permitida uma única recondução por igual período. 

§ 10 O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) é composto por 18 (dezoito) membros e respectivos 
suplentes, cujos nomes são indicados ao órgão da Administração Pública Federal responsável pela coordenação da 
Política Nacional de Assistência Social, de acordo com os critérios seguintes: 

I -9 (nove) representantes governamentais, incluindo 1 (um) representante dos Estados e 1 (um) dos Municípios; 

II -9 (nove) representantes da sociedade civil, dentre representantes dos usuários ou de organizações de usuários, 
das entidades e organizações de assistência social e dos trabalhadores do setor, escolhidos em foro próprio sob 
fiscalização do Ministério Público Federal. 

§ 2° O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) é presidido por um de seus integrantes, eleito dentre seus 
membros, para mandato de 1 (um) ano, permitida uma única recondução por igual período. 

§ 3° O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) contara com uma Secretaria Executiva, a qual terá sua 
estrutura disciplinada em ato do Poder Executivo. 

§1° Os Concelh s dc que tratam os inci3os II, III c IV do o4. 1C deverão ser instituídos, respectivamente, pelo 

§ 42  Os Conselhos de que tratam os incisos II, III e IV do art. 16, com competência para acompanhar a execução 
da política de assistência social, apreciar e aprovar a proposta orçamentária, em consonância com as diretrizes das 
conferências nacionais, estaduais, distrital e municipais, de acordo com seu âmbito de atuação, deverão ser instituídos, 
respectivamente, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, mediante lei especifica. ¡Redação dada Pela 
Lei n°12.435 de 2011) 

Art. 18. Compete ao Conselho Nacional de Assistência Social: 

I - aprovar a Política Nacional de Assistência Social; 

II - normatizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza pública e privada no campo da assistência 
social; 

fiActdo, 	observada e el..peoto no art. 9° d,cta lei; 

agi 	dc beneficente dc accistencia coda' as inebtuições privadas prestadoras dc scwiçoe c accectoramcnto do 
06 	cio social que prestem serviços rolacignodeo com seus objetivos institucionais; FIedaçao dada nela Medido 
Pd:R:cério 	n° 2.187 13 de 2001) 

IV conceder rcgictro c certificado dc entidade beneficente de axistencia social ¡Redacó dada pCia Medida 
n° 	2.187 13, d., 20011 

Reeitada 
IV apreciar relatório anual que conterei a rela ta° de entidades c organizações dc a3ci..tõncia 3ecial certificada 

osciotênolo 000iol que prestem sorliços relacionados or opus objetivos inotituoioriaio; (Redocão dado nela Medido 
Provinôrio n°2.18713 de 2001) 

IV 	conceder regi:Aro c certificado dc entidade beneficente de au...k.lância social .  (Redação dada nela Medida 
Pr 	vis rio n° 2.187 1 3. dc 2001) 

III - acompanhar e fiscalizar o processo de certificação das entidades e organizações de assistência social no 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate â Fome: 1Redaeão dada nela Lei n° 12 101 de 2009) 

IV - apreciar relatório anual que conterá a relação de entidades e organizações de assistência social certificadas 
como beneficentes e encaminhá-lo para conhecimento dos Conselhos de Assistência Social dos Estados, Municípios e 
do Distrito Federal -  fRedacão dada pela Lei n° 12.101 de 2009) 

V - zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de assistência social; 

http://www.planalto.govbriccivil_03/leis/L8742.him 7115 
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ditetfizee-earn-e-~earnento 	do cisterna; 

VI - a partir da realização da II Conferência Nacional de Assistência Social em 1997, convocar ordinariamente a 
cada quatro anos a Conferência Nacional de Assistência Social, que terá a atribuição de avaliar a situação da 
assistência social e propor diretrizes para o aperfeiçoamento do Sistema; ¡Redação dada pela Lei n° 9.720, de 
26.4.19911 

VII - (Vetado.) 

VIII - apreciar e aprovar a proposta orçamentária da Assistência Social a ser encaminhada pelo órgão da 
Administração Pública Federal responsável pela coordenação da Política Nacional de Assistência Social; 

IX - aprovar critérios de transferência de recursos para os Estados, Municípios e Distrito Federal, considerando, 
para tanto, indicadores que informem sua regionalização mais equitativa, tais como: população, renda per capita, 
mortalidade infantil e concentração de renda, além de disciplinar os procedimentos de repasse de recursos para as 
entidades e organizações de assistência social, sem prejuízo das disposições da Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

X - acompanhar e avaliar a gestão dos recursos, bem como os ganhos sociais e o desempenho dos programas e 
projetos aprovados; 

XI - estabelecer diretrizes, apreciar e aprovar os programas anuais e pludanuais do Fundo Nacional de Assistência 
Social (FNAS); 

XII - indicar o representante do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) junto ao Conselho Nacional da 
Seguridade Social; 

XIII - elaborar e aprovar seu regimento interno; 

XIV - divulgar, no Diário Oficial da União, todas as suas decisões, bem como as contas do Fundo Nacional de 
Assistência Social (FNAS) e os respectivos pareceres emitidos. 

_ 
elete-ea-~e-cie-ate-ne. 

• ial INSS ou da Wecretori 
(Revogado nela Medida Provisória n°446 de 20081 

(Revogado pela Lei n° 12.101 de 20091 

Art. 19. Compete ao órgão da Administração Pubtica Federal responsável pela coordenação da Política Nacional 
de Assistência Social: 

I - coordenar e articular as ações no campo da assistência social; 

II - propor ao Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) a Politica Nacional de Assistência Social, suas 
normas gerais, bem como os critérios de prioridade e de elegibilidade, além de padrões de qualidade na prestação de 
benefícios, serviços, programas e projetos; 

III - prover recursos para o pagamento dos benefícios de prestação continuada definidos nesta lei; 

IV - elaborar e encaminhar a proposta orçamentaria da assistência social, em conjunto com as demais da 
Seguridade Social; 

V - propor os critérios de transferência dos recursos de que trata esta lei, 

VI - proceder á transferência dos recursos destinados á assistência social, na forma prevista nesta lei; 

VII - encaminhar á apreciaç'ão do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) relatórios trimestrais e anuais 
de atividades e de realização financeira dos recursos; 

VIII - prestar assessoramento técnico aos Estados, ao Distrito Federal aos Municípios e ás entidades e 
organizações de assistência social; 
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IX - formular política para a qualificação sistemática e continuada de recursos humanos no diftiø4tf±itência 

	

social; 	 Proc. N° 	• 

X - desenvolver estudos e pesquisas para fundamentar as análises de necessidades e formulação dà 
para a área; 

XI - coordenar e manter atualizado o sistema de cadastro de entidades e organizações de assistênc social, em 
articulação com os Estados, os Municipios e o Distrito Federal; 

XII - articular-se com os órgãos responsáveis pelas politicas de saúde e previdência social, bem como com os 
demais responsáveis pelas políticas sócio-econômicas setoriais, visando á elevação do patamar mínimo de 
atendimento ás necessidades básicas; 

XIII - expedir os atos normativos necessários à gestão do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS), de 
acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS); 

XIV - elaborar e submeter ao Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) os programas anuais e plurianuais 
de aplicação dos recursos do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS). 

CAPITULO IV 

Dos Benefícios, dos Serviços, dos Programas e dos Projetos de Assistência Social 

SEÇÃO I 

Do Beneficio de Prestação Continuada 

Srigffl 

Art. 20. O beneficio de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal á pessoa com deficiência 
e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção 
nem de lê-la provida por sua família. (Redação dada pela Lei n° 12.435 de 20111 

§ 1 2  Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os 
pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os 
menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. (Redação dada pela Lei n° 12.435 de 20111 

I 	pc c a com dcficicncia: aquela que tem irnpcdimeotos de longo prazo de natureza ft ca, intclectual ou 

poccoas. 	‘Reciaca a a pcla Lci n°42.470, do 20111 

http//www planalto.gov.bricovil_03/1eis/L8742.htm 
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§ 2 Para efeito de concessão do beneficio de prestação continuada, considera-se pessoa com deficiência aquela 
que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma 
ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 
demais pessoas, ¡Redação dada pela Lei n° 13.146, de 20151 (Vidência)  

§ 32  Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda 
mensal per capita seja inferior a 114 (um quarto) do salário-minimo. (Redação dada pela Lei n° 12.435 de 2011) 

§ 42  O beneficio de que trata este artigo não p de ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito 
da seguddade social ou de outro regime, salvo os da assistência médica e da pensão especial de natureza 
indenizatôria. jRedação dada pela Lei n° 12.435 de 20111 

§ 52  A condição de acolhimento em instituições de longa permanência não prejudica o direito do idoso ou da 
pessoa com deficiência ao beneficio de prestação continuada. jRedacão dada pela Lei n° 12.435 de 20111 

ifaelieeee-ffiéehee-e-aveliaç-ãi 
Segere-Seeiel-9~(Podocão 	a a pela Lei r° 12. 4 26 dc 2011) 

§ 6° A concessão do beneficio ficará sujeita ã avaliação da deficiência e do grau de impedimento de que trata o § 
22, composta por avaliação médica e avaliação social realizadas por médicos peritos e por assistentes sociais do 
Instituto Nacional de Seguro Social - INSS. 	(Redação dada pela Lei n° 12.470 de 20111 

§ 72  Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do beneficiário, fica assegurado, na forma 
prevista em regulamento, o seu encaminhamento ao município mais próximo que contar com tal estrutura. ¡Incluído pela 
Lei n° 9.720 de 1998) 

§ 82  A renda familiar mensal a que se refere o § 3 2  deverá ser declarada pelo requerente ou seu representante 
legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no regulamento para o deferimento do pedido.(Incluido pela Lei 
n° 9 720, de 1998) 

§ 9 Os rendimentos decorrentes de estágio supervisionado e de aprendizagem não serão computados para OS 
fins de cálculo da renda familiar per capita a que se refere o § 3 2  deste artigo. Redação dada pela Lei n° 13.146 de 
20151 (Violência) 

§ 10. Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do § 22  deste artigo, aquele que produza efeitos 
pelo prazo minimo de 2 (dois) anos. 	(I fletido pela Lei n° 12.470. de 20111 

§ 11. Para concessão do beneficio de que trata o caput deste artigo, poderão ser utilizados outros elementos 
probatórios da condição de miserabilidade do grupo familiar e da situação de vulnerabilidade, conforme regulamento. 
(Incluído pela Lei n° 13,146 de 2015) 	(Vidência) 

Art. 21. O beneficio de prestação continuada deve ser revisto a cada 2 (dois) anos para avaliação da continuidade 
das condições que lhe deram origem. Nide Lei n°9.720 de 30 11 19981 

§ 1° O pagamento do beneficio cessa no momento em que forem superadas as condições referidas no caput, ou 
em caso de morte do beneficiário. 

§ 2° O beneficio será cancelado quando se constatar irregularidade na sua concessão ou utilização. 

§ 32  O desenvolvimento das capacidades cognitivas, motoras ou educacionais e a realização de atividades não 
remuneradas de habilitação e reabilitação, entre outras, não constituem motivo de suspensão ou cessação do beneficio 
da pessoa com deficiência. lliicluido pela Lei n° 12.435 de 2011) 

§ 4° A cessação do beneficio de prestação continuada concedido â pessoa com deficiência não impede nova 
concessão do beneficio, desde que atendidos os requisitos definidos em regulamento. fRedacão dada pela Lei n° 
12 479 de 2011) 
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Art. 21-A, O beneficio de prestação continuada será suspenso pelo drgão concedente quando a pessoa com 
deficiência exercer atividade remunerada, inclusive na condição de microempreendedor individual. 	.¡Incluido pela Lei 
n°12.470 de 20111 	 Folha /7---  ' 

Proc. I:TI° 
 

• 
§ 1 2  Extinta a relação trabalhista ou a atividade empreendedora de que trata o caput deste 

caso, encerrado o prazo de pagamento do seguro-desemprego e não tendo o beneficiário adquirido direito?: 
beneficio previdenciário, poderá ser requerida a continuidade do pagamento do beneficio suspenso, sem nec idade de 
realização de perícia médica ou reavaliação da deficiência e do grau de incapacidade para esse fim, re eitado o 
periodo de revisão previsto no caput do art. 21, ‘Incluido pela Lei n°12470, de 2011)  

..V.Losiffirane.csewnea■A: 

§ 22  A contratação de pessoa com deficiência como aprendiz não acarreta a suspensão do beneficio de 
prestação continuada, limitado a 2 (dois) anos o recebimento concomitante da remuneração e do beneficio. (Incluído 
Pela Lei n°12470, de 20111 

SEÇÃO II 

Dos Benefícios Eventuais 

Accistência 	Social dua Estadoc, do Dictrito Federal c d s Municípioa, mediante criterios c prazos de elidas polo 

§ 30  O Conselho Nacional dc Assistência Social (CNAS.), ouvidas as respectivas reprecentações dc Estados 	e 

Art. 22. 	Entendem-se por benefícios eventuais as provisões suplementares e provisórias que integram 
organicamente as garantias do Suas e são prestadas aos cidadãos e as famílias em virtude de nascimento, morte, 
situações de vulnerabilidade temporária e de calamidade pública. fRedacão dada pela Lei n° 12.435 de 2011) 

§ 1 2  A concessão e o valor dos benefícios de que trata este artigo serão definidos pelos Estados, Distrito Federal 
e Municipios e previstos nas respectivas leis orçamentárias anuais, com base em critérios e prazos definidos pelos 
respectivos Conselhos de Assistência Social. (Redação dada pela Lei n° 12.435. de 20111 

§ 22  O CNAS, ouvidas as respectivas representações de Estados e Municípios dele participantes, poderá propor, 
na medida das disponibilidades orçamentárias das 3 (três) esferas de governo, a instituição de benefícios subsidiários 
no valor de ate 25% (vinte e cinco por cento) do salário-mínimo para cada criança de ate 6 (seis) anos de idade. 
‘Redacão dada pela Lei n° 12.435 de 20111 

• 32  Os benefícios eventuais subsidiários não poderão ser cumulados com aqueles instituídos pelas Leis n2  
10.954 de 29 de setembro de 2004  e n2  10.458. de 14 de maio de 2002. ¡Redação dada Dela Lei n°12.435 de 20111 

SEÇÃO III 

Dos Serviços 

Art. 	23, Entendem „c por uchriçus ci,ei„tenciaia os otividadea continu 	que visem à melhoria dc vida da 
população e cujos ações, voltadas para as neee sidoden IN:talcos, obuervera os objetivos, principias c dirctrize 	
estabelecidos 	nesta lei, 

Wedoeão 	a a pela Le; n° 11.258, de 2005) 
I 	's crianças c ad lescentes cr situ ç'• dc ris peucoal e ociol , cm aumpriment ao diap at n  rt. 227  

ConctitLicõ 	federo] c na Lei n° 8.069. dc 13 de alh dc 1990' Incluído lo Lei n°11.258 dc 2005 
II às-peceoaa que vivem cre situaçe dc rua. Jric sela la Lei n° 11 258 dc 20054 

Art. 23. Entendem-se por serviços socioassistenciais as atividades continuadas que visem ã melhoria de vida da 
população e cujas ações, voltadas para as necessidades básicas, observem os objetivos, princípios e diretrizes 
estabelecidos nesta Lei. (Redação dada pela Lei n° 12.435 de 20111 

§ 1 2  O regulamento instituirá os serviços socioassistenciais. jIncluido pela Lei n° 12.435, de 2011) 

http://www.planalto  gav br/ccivil_03/1eis/L8742.htm 
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§ 22  Na organização dos serviços da assistência social serão criados programas de amparo, entre outros: 
(Incluído pela Lei n° 12.435 de 2011) 

I - às crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social, em cumprimento ao disposto no art. 227 da 
Constituição Federal  e na Lei n2  8.069, de 13 de ulho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente)  • 'Incluído pela Lei 
n°12.435. de 2011) 

II - às pessoas que vivem em situação de rua. (Incluído pela Lei n° 12.435 de 20111 

SEÇÃO IV 

Dos Programas de Assistência Social 

Art. 24. Os programas de assistência social compreendem ações integradas e complementares com objetivos, 
tempo e área de abrangência definidos para qualificar, incentivar e melhorar os benefícios e os serviços assistenciais. 

§ 10 Os programas de que trata este artigo serão definidos pelos respectivos Conselhos de Assistência Social, 
obedecidos os objetivos e princípios que regem esta lei com prioridade para a inserção profissional e social. 

§ 22  Os programas voltados para o idoso e a integração da pessoa com deficiência serão devidamente 
articulados com o beneficio de prestação continuada estabelecido no art. 20 desta Lei. fRedacão dada pela Lei n° 
12.435, de 20111 

Art. 24-A. Fica instituido o Serviço de Proteção e Atendimento Integral â Família (Paif), que integra a proteção 
social básica e consiste na oferta de ações e serviços socioassistenciais de prestação continuada, nos Cras, por meio 
do trabalho social com famílias em situação de vulnerabilidade social, com o objetivo de prevenir o rompimento dos 
vínculos familiares e a violência no âmbito de suas relações, garantindo o direito á convivência familiar e comunitária. 
¡Incluído pela Lei n°12.435 de 20111 

Parágrafo único. Regulamento definirá as diretrizes e os procedimentos do Paif. lIncluido pela Lei n° 12.435, de 
20111 

Art. 24-8. Fica instituído o Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (Paefi), que 
integra a proteção social especial e consiste no apoio, orientação e acompanhamento a famílias e indivíduos em 
situação de ameaça ou violação de direitos, articulando os serviços socioassistenciais com as diversas políticas 
publicas e com ôrgãos do sistema de garantia de direitos. Çlncluido pela Lei n°12.435 de 20111 

Parágrafo único. Regulamento definirá as diretrizes e os procedimentos do Paefi ¡Incluído pela Lei n° 12 435 dg 
20111 

Art. 24-C. Fica instituído o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti), de caráter intersetaria', integrante 
da Política Nacional de Assistência Social que no âmbito do Suas, compreende transferências de renda, trabalho 
social com famílias e oferta de serviços socioeducativos para crianças e adolescentes que se encontrem em situação 
de trabalho. (lncluido pela Lei n° 12.435 de 20111 

§ 1 2  O Peti tem abrangência nacional e será desenvolvido de forma articulada pelos entes federados, com a 
participação da sociedade civil, e tem como objetivo contribuir para a retirada de crianças e adolescentes com idade 
inferior a 16 (dezesseis) anos em situação de trabalho, ressalvada a condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos. ¡Incluído pela Lei n°12.435 de 20111 

§ 22  As crianças e os adolescentes em situação de trabalho deverão ser identificados e ter os seus dados 
inseridos no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), com a devida identificação das 
situações de trabalho infantil. (Incluído pela Lei n° 12.435. de 2011) 

SEÇÃO V 

Dos Projetos de Enfrentamento da Pobreza 

Art. 25. Os projetos de enfrentamento da pobreza compreendem a instituição de investimento econômico-social 
nos grupos populares, buscando subsidiar, financeira e tecnicamente, iniciativas que lhes garantam meios, capacidade 
produtiva e de gestão para melhoria das condições gerais de subsistência, elevação do padrão da qualidade de vida, a 
preservação do meio-ambiente e sua organização social. 

Art. 26. O incentivo a projetos de enfrentamento da pobreza assentar-se-á em mecanismos de articulação e de 
participação de diferentes áreas governamentais e em sistema de cooperação entre organismos governamentais, não 
governamentais e da sociedade civil. 

CAPITULO V 
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Do Financiamento da Assistência Social 	 Folha 2 
Proc. ã° — 

Art. 27. Fica o Fundo Nacional de Ação Comunitária (Funac), instituído pelo Decreto n° 91.970  
de 1985  ratificado pelo Decreto Legislativo n° 66, de 18 de dezembro de 1990, transformado no Fundo 
Assistência Social (FNAS). Vide Decreto n°1605. de 19951 

Art. 28. O financiamento dos beneficios, serviços, programas e projetos estabelecidos nesta lei far-se-á com os 
recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, das demais contribuições sociais previstas no 
art. 195 da Constituição Federal  além daqueles que compõem o Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS). 

§  1° Cake ao Órgão da Administração Pública 1-odora4—responsável pela coordenação da 1 1  litica Nacional de 

§ l Cabe ao órgão da Administração Pública responsável pela coordenação da Política de Assistência Social 
nas 3 (três) esferas de governo gerir o Fundo de Assistência Social, sob orientação e controle dos respectivos 
Conselhos de Assistência Social. (Redação dada pela Lei n° 12.435 de 2011) 

§ 2° O Poder Executivo disporá, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data de publicação desta lei, 
sobre o regulamento e funcionamento do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS). 

§ 32  O financiamento da assistência social no Suas deve ser efetuado mediante cofinanciamento dos 3 (três) 
entes federados, devendo os recursos alocados nos fundos de assistência social ser voltados à operacionafização, 
prestação, aprimoramento e viabilização dos serviços, programas, projetos e benefícios desta política. JIncluido pela Lei 
n°1 .435 de 2011 

Art, 28-A. Constitui receita do Fundo Nacional de Assistência Social, o produto da alienação dos bens imóveis da 
extinta Fundação Legião Brasileira de Assistência. fIncluido pela Medida Provisória n°2.187-13 de 20011 

Art. 29. Os recursos de responsabilidade da União destinados â assistência social serão automaticamente 
repassados ao Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS), à medida que se forem realizando as receitas. 

Parágrafo único. Os recursos de responsabilidade da União destinados ao financiamento dos benefícios de 
prestação continuada previstos no art. 20, poderão ser repassados pelo Ministério da Previdência e Assistência Social 
diretamente ao INSS, órgão responsável pela sua execução e manutençãotIncluido pela Lei n° 9.720, de 19981 

Art. 30, É condição para os repasses aos Municípios, aos Estados e ao Distrito Federal dos recursos de que 
trata esta lei, a efetiva instituição e funcionamento de: 

- Conselho de Assistência Social, de composição paritána entre governo e sociedade civil; 

II - Fundo de Assistência Social, com orientação e controle dos respectivos Conselhos de Assistência Social; 

111 - Plano de Assistência Social. 

Parágrafo único. É, ainda, condição para transferência de recursos do FNAS aos Estados, ao Distrito Federal e 
ao unicipios a comprovação orçamentária dos recursos próprios destinados à Assistência Social, alocados em seus 
respectivos Fundos de Assistência Social, a partir do exercício de 1999. (Incluído pela Lei n° 9.720. de 19981 

Art. 30-A. O cofinanciamento dos serviços, programas, projetos e beneficios eventuais, no que couber, e o 
aprimoramento da gestão da política de assistência social no Suas se efetuam por meio de transferências automáticas 
entre os fundos de assistência social e mediante alocação de recursos próprios nesses fundos nas 3 (três) esferas de 
governo. ¡Incluído nela Lei n° 12.435, de 20111 

Parágrafo único, As transferências automáticas de recursos entre os fundos de assistência social efetuadas 
conta do orçamento da seguridade social, conforme o art, 204 da Constituicão Federal  caracterizam-se como despesa 
pública com a seguridade social, na forma do .a . 24 da Lei Complementar n 2  101. de 4 de maio de 2000. ‘Incluído pela 
Lei n°12.435. de 20111 

Art. 30-B. Caberá ao ente federado responsável pela utilização dos recursos do respectivo Fundo de Assistência 
Social o controle e o acompanhamento dos serviços, programas, projetos e benefícios, por meio dos respectivos órgãos 
de controle, independentemente de ações do órgão repassador dos recursos. lncluído pela Lei n° 12,435 de 2011)  

Art. 30-C. A utilização dos recursos federais descentralizados para os fundos de assistência social dos Estados, 
dos Municípios e do Distrito Federal será declarada pelos entes recebedores ao ente transferidor, anualmente, mediante 
relatório de gestão submetido à apreciação do respectivo Conselho de Assistência Social, que comprove a execução 
das ações na forma de regulamento. (Incluído pela Lei n° 12.435 de 20111 

Parágrafo único. Os entes transferidores poderão requisitar informações referentes à aplicação dos recursos 
oriundos do seu fundo de assistência social, para fins de análise e acompanhamento de sua boa e regular utilização. 

httpl/www.planaltogov.briccivil 03/1eis/L8742.11trn 	 13/15 
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41ncluido pela Lei n° 12.435, de 20111 

CAPÍTULO VI 

Das Disposições Gerais e Transitôrias 

Art. 31. Cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos direitos estabelecidos nesta lei. 

Art. 32. O Poder Executivo terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da publicação desta lei obedecidas as 
normas por ela instituidas, para elaborar e encaminhar projeto de lei dispondo sobre a extinção e reorcfenamento dos 
Órgãos de assistência social do Ministério do Bem-Estar Social. 

§ 10 O projeto de que trata este artigo definirá formas de transferências de beneficios, serviços, programas, 
projetos, pessoal, bens móveis e imóveis para a esfera municipal. 

§ 20 O Ministro de Estado do Bem-Estar Social indicará Comissão encarregada de elaborar o projeto de lei de que 
trata este artigo, que contará com a participação das organizações dos usuários, de trabalhadores do setor e de 
entidades e organizações de assistência social. 

Art. 33. Decorrido o prazo de 120 (cento e vinte) dias da promulgação desta lei, fica extinto o Conselho Nacional de 
Serviço Social (CNSS), revogando-se, em conseqüência, os Decretos-Lei n's 525, de 1° de julho de 1938 e 657, de 22 
de iulho de 1943. 

§ 1° O Poder Executivo tornará as providências necessárias para a instalação do Conselho Nacional de 
Assistência Social (CNAS) e a transferência das atividades que passarão a sua competência dentro do prazo 
estabelecido no caput, de forma a assegurar não haja solução de continuidade. 

§ 2° O acervo do órgão de que trata o caput sere transferido, no prazo de 60 (sessenta) dias, para o Conselho 
Nacional de Assistência Social (CNAS), que promoverá, mediante critérios e prazos a serem fixados, a revisão dos 
processos de registro e certificado de entidade de fins filantrópicos das entidades e organização de assistência social, 
observado o disposto no art. 3° desta lei. 

Art. 34. A União continuará exercendo papel supletivo nas ações de assistência social, por ela atualmente 
executadas diretamente no âmbito dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, visando à implementação do 
disposto nesta lei, por prazo máximo de 12 (doze) meses, contados a partir da data da publicação desta lei. 

Art. 35. Cabe ao órgão da Administração Pública Federal responsável pela coordenação da Política Nacional de 
Assistência Social operar os beneficios de prestação continuada de que trata esta lei, podendo, para tanto, contar com 
o concurso de outros ôrgãos do Governo Federal, na forma a ser estabelecida em regulamento. 

Parágrafo único. O regulamento de que trata o caput definirá as formas de comprovação do direito ao beneficio, as 
condições de sua suspensão, os procedimentos em casos de curatela e tutela e o órgão de credenciamento, de 
pagamento e de fiscalização, dentre outros aspectos. 

Art. 36. As entidades e organizações de assistência social que incorrerem em irregularidades na aplicação dos 
recursos que lhes foram repassados pelos poderes públicos terão a sua vinculação ao Suas cancelada, sem prejuízo de 
responsabilidade civil e penal. (Redação dada Dela lei n° 12 435 de 20111 

Art. 37. 03 benefícios d 
ne-meieme-errée.t.é+ 

41 18 peei ) 	pa a es-idvcos. 

Art. 37. O beneficio de prestação continuada será devido após o cumprimento, pelo requerente, de todos OS 
requisitos legais e regulamentares exigidos para a sua concessão, inclusive apresentação da documentação necessária, 
devendo o seu pagamento ser efetuado em até quarenta e cinco dias apôs cumpridas as exigências de que trata este 
artigo. fRedacão dada pela Lei n° 9.720 de 1998) (Vide Lei n° 9.720 de 19981 

Parágrafo único. No caso de o primeiro pagamento ser feito apôs o prazo previsto no caput, aplicar-se-á na sua 
atualização o mesmo critério adotado pelo INSS na atualização do primeiro pagamento de beneficio previdencierio em 
atraso. ¡Incluído pela Lei n° 9 720 de 1998) 

Art. 	38. A idede—erevicto „e art. 20 dcato lei .eduzir 3c á, .espeativeuite,,L, Nua C7  (-n--hdelhri- 2-1 •-). C CO 
(3C33Cnt C CinC )0n03 ap 3 21 (vinte c quatro) c 48 (quarenta c oit ) Mosca do inici da eu:ie.-33'3 . 
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42998f~~el 	(Revogado pela Lei n° 12.435 de 2011) 	 Brun Lucchettl 
11.455 

Art, 39. O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), por decisão da maioria absoluta de seu membros, 
respeitados o orçamento da seguridade social e a disponibilidade do Fundo Nacional de Assistência Soc' I (FNAS), 
poderá propor ao Poder Executivo a alteração dos limites de renda mensal per capita definidos no § 3 0  do art. 20 e caput 
do art. 22. 

Art. 40. Com  a implantação dos benefícios previstos nos arts. 20 e 22 desta lei, extinguem-se a renda mensal 
vitalicia, o auxilio-natalidade e o auxilio-funeral existentes no âmbito da Previdência Social, conforme o disposto na Lei 
n°8.213, de 24 de iulho de 1991.  

§ 1 2  A transferência dos beneficiários do sistema previdenciário para a assistência social deve ser estabelecida 
de forma que o atendimento â população não sofra solução de continuidade. íRedação dada pela Lei n° 9.711. de 
20.11.1998  

§ 22  É assegurado ao maior de setenta anos e ao inválido o direito de requerer a renda mensal vitalícia junto ao 
INSS até 31 de dezembro de 1995, desde que atenda, alternativamente, aos requisitos estabelecidos nos incisos I, II ou 
III do § 1 2  do art. 139 da Lei rt2  8,213 de 24 de julho de 1991, ¡Redação dada pela Lei n°9.711 de 1998  

Art. 40-A. Os beneficias monetários decorrentes do disposto nos arts. 22, 24-C e 25 desta Lei serão pagos 
pOencialmente à mulher responsável pela unidade familiar, quando cabível. flncluido pela Lei n°13.014 de 2014) 

Art. 41. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 42. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasilia, 7 de dezembro de 1993, 172° da Independência e 105° da República. 

ITAMAR FRANCO 
Jutahy Magalhães Júnior 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 8.12.1998 
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Proc. 

01/11/2016 	 L10216 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  10.216, DE ODE ABRIL DE 2001. 

Dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de 
transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em 
saúde mental. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 2  Os direitos e a proteção das pessoas acometidas de transtorno mental, de que trata esta Lei são 
assegurados sem qualquer forma de discriminação quanto a raça, cor, sexo, orientação sexual, religião, opção política, 
nacionalidade, idade, família, recursos econômicos e ao grau de gravidade ou tempo de evolução de seu transtorno, ou 
qualquer outra. 

Art. 22  Nos atendimentos em saúde mental, de qualquer natureza, a pessoa e seus familiares ou responsáveis 
serão formalmente cientificados dos direitos enumerados no parágrafo único deste artigo. 

arágrafo único. São direitos da pessoa portadora de transtorno mental: 

I - ter acesso ao melhor tratamento do sistema de saúde, consentâneo ás suas necessidades; 

II - ser tratada com humanidade e respeito e no interesse exclusivo de beneficiar sua saúde, visando alcançar sua 
recuperação pela inserção na familia, no trabalho e na comunidade; 

III - ser protegida contra qualquer forma de abuso e exploração; 

IV - ter garantia de sigilo nas informações prestadas; 

V - ter direito ã presença medica, em qualquer tempo, para esclarecer a necessidade ou não de sua hospitalização 
involuntária; 

VI - ter livre acesso aos meios de comunicação disponíveis; 

VII - receber o maior número de informações a respeito de sua doença e de seu tratamento; 

VIII - ser tratada em ambiente terapêutico pelos meios menos invasivos possíveis; 

- ser tratada, preferencialmente, em serviços comunitários de saúde mental. 

Art. 32  É responsabilidade do Estado o desenvolvimento da política de saúde mental, a assistência e a promoção 
de ações de saúde aos portadores de transtornos mentais, com a devida participação da sociedade e da família, a qual 
será prestada em estabelecimento de saúde mental, assim entendidas as instituições ou unidades que ofereçam 
assistência em saúde aos podadores de transtornos mentais. 

Art. 42  A internação, em qualquer de suas modalidades, só será indicada quando os recursos extra-hospitalares se 
mostrarem insuficientes. 

§ 120 tratamento visará, como finalidade permanente, a reinserção social do paciente em seu meio. 

§ 22  O tratamento em regime de internação será estruturado de forma a oferecer assistência integral â pessoa 
portadora de transtornos mentais, incluindo serviços médicos, de assistência social, psicológicos, ocupacionais, de 
lazer, e outros. 

§ 32  É vedada a internação de pacientes portadores de transtornos mentais em instituições com caracteristicas 
asilares, ou seja, aquelas desprovidas dos recursos mencionados no § 22  e que não assegurem aos pacientes os 
direitos enumerados no parágrafo único do art. 2 2. 

Art. 52  O paciente ha longo tempo hospitalizado ou para o qual se caracterize situação de grave dependência 
institucional, decorrente de seu quadro clinico ou de ausência de suporte social, será objeto de politica especifica de 
alta planejada e reabilitação psicossocial assistida, sob responsabilidade da autoridade sanitária competente e 

htlp://www.planaltagov.briccivil 03/IS/leis 2001/L10216.htm 	 1/2 
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supervisão de instância a ser definida pelo Poder Executivo, assegurada a continuidade do tratamento, quando 
necessário. 

Art. 62  A internação psiquiátrica somente será realizada mediante laudo médico circunstanciado que caracterize os 
seus motivos. 

Parágrafo único. São considerados os seguintes tipos de internação psiquiátrica: 

I - internação voluntária: aquela que se dá com o consentimento do usuário; 

II - internação involuntária aquela que se dâ sem o consentimento do usuário e a pedido de terceiro; e 

III - intemação compulsõfia aquela determinada pela Justiça. 

Art. 72  A pessoa que solicita voluntariamente sua internação, ou que a consente, deve assinas no momento da 
admissão, uma declaração de que optou por esse regime de tratamento. 

Parágrafo único. O término da internação voluntária dar-se-á por solicitação escrita do paciente ou por 
determinação do médico assistente. 

Art. 82  A internação vcluntárta ou involuntária somente será autorizada por médico devidamente registrado no 
Conselho Regional de Medicina - CRM do Estado onde se localize o estabelecimento. 

§ 1 2  A internação psiquiátrica involuntária deverá, no prazo de setenta e duas horas, ser comunicada ao Ministério 
Público Estadual pelo responsável técnico do estabelecimento no qual tenha ocorrido, devendo esse mesmo 
procedimento ser adotado quando da respectiva alta. 

§ 22  O término da internação involuntária dar-se-á por solicitação escrita do famifiar, ou responsável legal, ou 
quando estabelecido pelo especialista responsável pelo tratamento. 

Art. 92  A internação compulsória ê determinada, de acordo com a legislação vigente, pelo juiz competente, que 
levará em conta as condições de segurança do estabelecimento, quanto á salvaguarda do paciente dos demais 
intemados e funcionários. 

Art. 10. Evasão, transferáncia, acidente, intercorrência clinica grave e falecimento serão comunicados pela direção 
do estabelecimento de saúde mental aos familiares, ou ao representante legal do paciente, bem como á autoridade 
sanitária responsável, no prazo máximo de vinte e quatro horas da data da ocorrência. 

Art 11. Pesquisas cientificas para fins diagnósticos ou terapêuticos não poderão ser realizadas sem o 
consentimento expresso do paciente, ou de seu representante legal, e sem a devida comunicação aos conselhos 
profissionais competentes e ao Conselho Nacional de Saúde. 

Art. 12. O Conselho Nacional de Saúde, no âmbito de sua atuação, criará comissão nacional para acompanhar a 
implementação desta Lei. 

Art. 13, Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília 6 de abril de 2001; 1802  da Independência e 1132  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Jose Gregori 
José Serra 
Roberto Brant 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 9.4.2001 
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01/11/2016 	 Lei n°11343 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

  

LEI N°11.343. DE 23 DE AGOSTO DE 2006. 

Mensagem de veto 

Institui o Sistema Nacional de Políticas Publicas sobre 
Drogas - Sisnad; prescreve medidas para prevenção do uso 
indevido, atenção e reinserção social de usuários e 
dependentes de drogas; estabelece normas para repressão 

produção não autorizada e ao tráfico ilicito de drogas; 
define crimes e dá outras providências. 

Regulamento 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

TITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve medidas para 
pregação do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; estabelece normas para 
repffilisão â produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas e define crimes. 

Parágrafo único. Para fins desta Lei, consideram-se como drogas as substâncias ou os produtos capazes de 
causar dependência, assim especificados em lei ou relacionados em listas atualizadas periodicamente pelo Poder 
Executivo da União. 

Art. 212  Ficam proibidas, em todo o território nacional, as drogas, bem como o plantio, a cultura, a colheita e a 
exploração de vegetais e substratos dos quais possam ser extraídas ou produzidas drogas, ressalvada a hipótese de 
autorização legal ou regulamentar, bem como o que estabelece a Convenção de Viena, das Nações Unidas, sobre 
Substâncias Psicotrópicas, de 1971, a respeito de plantas de uso estritamente ritualistico-religioso. 

Parágrafo único. Pode a União autorizar o plantio, a cultura e a colheita dos vegetais referidos no caput deste 
artigo, exclusivamente para fins medicinais ou científicos, em local e prazo predeterminados, mediante fiscalização, 
respeitadas as ressalvas supramencionadas. 

TÍTULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS 

Art. 32  O Sisnad tem a finalidade de articular, integrar, organizar e coordenar as atividades relacionadas com: 

I - a prevenção do uso indevido, a atenção e a reinserção social de usuários e dependentes de drogas; 

II - a repressão da produção não autorizada e do tráfico ilicito de drogas. 

CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS E DOS OBJETIVOS 

DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS 

Art. 42  São princípios do Sisnad: 

I - o respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana, especialmente quanto â sua autonomia e â sua 
liberdade; 

II - o respeito à diversidade e às especificidades populacionais existentes; 

III - a promoção dos valores éticos, culturais e de cidadania do povo brasileiro, reconhecendo-os como fatores de 
proteção para o uso indevido de drogas e outros comportamentos correlacionados; 

IV - a promoção de consensos nacionais, de ampla participação social, para o estabelecimento dos fundamentos 
e estratégias do Sisnad; 

http://www.planalto.gov.bric.civil  03/ ato20D42006/2006/Iei/L11343.ht-n 	 1/13 
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V - a promoção da responsabilidade compartilhada entre Estado e Sociedade, reconhecendo a importância da 
participação social nas atividades do Sisnad; 

VI - o reconhecimento da intersetorialidade dos fatores correlacionados com o uso indevido de drogas, com a sua 
produção não autorizada e o seu tráfico ilícito; 

VII - a integração das estratégias nacionais e internacionais de prevenção do uso indevido, atenção e reinserção 
social de usuários e dependentes de drogas e de repressão á sua produção não autorizada e ao seu tráfico ilícito; 

VIII - a articulação com os órgãos do Ministério Publico e dos Poderes Legislativo e Judiciário visando 
cooperação mútua nas atividades do Sisnad; 

IX - a adoção de abordagem multidisciplinar que reconheça a interdependência e a natureza complementar das 
atividades de prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas, repressão 
da produção não autorizada e do tráfico 'licito de drogas; 

X - a observância do equilíbrio entre as atividades de prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de 
usuários e dependentes de drogas e de repressão ã sua produção não autorizada e ao seu tráfico ilicito, visando a 
garantir a estabilidade e o bem-estar social; 

XI - a observância ás orientações e normas emanadas do Conselho Nacional Antidrogas - Conad. 

Art. 52  O Sisnad tem os seguintes objetivos: 

I - contribuir para a inclusão social do cidadão, visando a tomá-lo menos vulnerável a assumir comportamentos de 
risco para o uso indevido de drogas seu tráfico ilícito e outros comportamentos correlacionados; 

II - promover a construção e a socialização do conhecimento sobre drogas no pais; 

III - promover a integração entre as politicas de prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de 
usuários e dependentes de drogas e de repressão a sua produção não autorizada e ao tráfico ilícito e as politicas 
públicas setoriais dos orgãos do Poder Executivo da União, Distrito Federal, Estados e Municípios; 

IV - assegurar as condições para a coordenação, a integração e a articulação das atividades de que trata o art. 3 2  
desta Lei. 

CAPITULO II 
DA COMPOSIÇÃO E DA ORGANIZAÇÃO 

DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS 

Art. 62  (VETADO)  

Art. 72  A organização do Sisnad assegura a orientação central e a execução descentralizada das atividades 
realizadas em seu âmbito, nas esferas federal, distrital, estadual e municipal e se constitui matéria definida no 
regulamento desta Lei. 

Art. 82  (VETADO)  

CAPITULO III 
VETADO)  

Art 92  NETADO1 

Art. 10. (VETADO) 

Art. 11. %VETADO/ 

Art. 12. (VETADOO 

Art. 13. (VETADO1 

Art. 14. (VETADO) 

CAPÍTULO IV 
DA COLETA, ANALISE E DISSEMINAÇÃO DE INFORMAÇÕES 
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Art. 15. fVETADO)  Folha_52-- 
Proc. N° — 

Art. 16. As instituições com atuação nas áreas da atenção à saúde e da assistência 
usuários ou dependentes de drogas devem comunicar ao órgão competente do respectivo sistema municip salide 
os casos atendidos e os óbitos ocorridos, preservando a identidade das pessoas, conforme orientações e nadas da 
União. 

Art. 17. Os dados estatísticos nacionais de repressão ao tráfico ilicito de drogas integrarão sistema de 
informações do Poder Executivo. 

TÍTULO III 
DAS ATIVIDADES DE PREVENÇÃO DO USO INDEVIDO, ATENÇÃO E 

REINSERÇÃO SOCIAL DE USUÁRIOS E DEPENDENTES DE DROGAS 
CAPITULO I 

DA PREVENÇÃO 

Art. 18. Constituem atividades de prevenção do uso indevido de drogas, para efeito desta Lei, aquelas 
direcionadas para a redução dos fatores de vulnerabifidade e risco e para a promoção e o fortalecimento dos fatores de 
proteção. 

Art. 19. As atividades de prevenção do uso indevido de drogas devem observar os seguintes princípios e 
diretrizes: 

- o reconhecimento do uso indevido de drogas como fator de interferência na qualidade de vida do indivíduo e na 
suai/ação com a comunidade a qual pertence; 

II - a adoção de conceitos objetivos e de fundamentação científica como forma de orientar as ações dos serviços 
públicos comunitários e privados e de evitar preconceitos e estigmatização das pessoas e dos serviços que as 
atendam; 

III - o fortalecimento da autonomia e da responsabilidade individual em relação ao uso indevido de drogas; 

IV - o compartilhamento de responsabilidades e a colaboração mútua com as instituições do setor privado e com 
os diversos segmentos sociais, incluindo usuários e dependentes de drogas e respectivos familiares, por meio do 
estabelecimento de parcerias; 

V - a adoção de estratégias preventivas diferenciadas e adequadas às especificidades socioculturais das 
diversas populações, bem como das diferentes drogas utilizadas; 

VI - o reconhecimento do "não-uso", do "retardamento do uso" e da redução de riscos como resultados desejáveis 
das atividades de natureza preventiva, quando da definição dos objetivos a serem alcançados; 

VII - o tratamento especial dirigido as parcelas mais vulneráveis da população, levando em consideração as suas 
nec 	idades especificas; 

VIII - a articulação entre os serviços e organizações que atuam em atividades de prevenção do uso indevido de 
drogas e a rede de atenção a usuários e dependentes de drogas e respectivos familiares; 

IX - o investimento em alternativas esportivas, culturais, artísticas, profissionais, entre outras, como forma de 
inclusão social e de melhoria da qualidade de vida; 

X - o estabelecimento de políticas de formação continuada na área da prevenção do uso indevido de drogas para 
profissionais de educação nos 3 (três) níveis de ensino; 

XI - a implantação de projetos pedagógicos de prevenção do uso indevido de drogas, nas instituições de ensino 
público e privado, alinhados as Diretrizes Curriculares Nacionais e aos conhecimentos relacionados a drogas; 

XII - a observância das orientações e normas emanadas do Conad; 

XIII - o alinhamento as diretrizes dos órgãos de controle social de políticas setoriais especificas. 

Parágrafo único. As atividades de prevenção do uso indevido de drogas dirigidas â criança e ao adolescente 
deverão estar em consonância com as diretrizes emanadas pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - Conanda. 

CAPÍTULO II 
DAS ATIVIDADES DE ATENÇÃO E DE REINSERÇÃO SOCIAL 
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DE USUÁRIOS OU DEPENDENTES DE DROGAS 

Art, 20. Constituem atividades de atenção ao usuário e dependente de drogas e respectivos familiares, para 
efeito desta Lei, aquelas que visem à melhoria da qualidade de vida e â redução dos riscos e dos danos associados ao 
uso de drogas. 

Art. 21. Constituem atividades de reinserção social do usuário ou do dependente de drogas e respectivos 
familiares, para efeito desta Lei, aquelas direcionadas para sua integração ou reintegração em redes sociais. 

Art. 22. As atividades de atenção e as de reinserção social do usuário e do dependente de drogas e respectivos 
familiares devem observar os seguintes princípios e diretrizes: 

I - respeito ao usuário e ao dependente de drogas, independentemente de quaisquer condições, observados os 
direitos fundamentais da pessoa humana, os principios e diretrizes do Sistema Único de Saúde e da Política Nacional 
de Assistência Social; 

II - a adoção de estratégias diferenciadas de atenção e reinserção social do usuário e do dependente de drogas e 
respectivos familiares que considerem as suas peculiaridades socioculturais; 

III - definição de projeto terapêutico individualizado, orientado para a inclusão social e para a redução de riscos e 
de danos sociais e â saúde; 

IV - atenção ao usuário ou dependente de drogas e aos respectivos familiares, sempre que possível, de forma 
multidisciplinar e por equipes multiprofissionais; 

V - observância das orientações e normas emanadas do Conad; 

VI - o alinhamento as diretrizes dos órgãos de controle social de políticas setoriais especificas. 

Art. 23. As redes dos serviços de saúde da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios 
desenvolverão programas de atenção ao usuário e ao dependente de drogas, respeitadas as diretrizes do Ministério da 
Saúde e os princípios explicitados no art. 22 desta Lei, obrigatória a previsão orçamentaria adequada. 

Art. 24, A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão conceder benefícios as instituições 
privadas que desenvolverem programas de reinserção no mercado de trabalho, do usuário e do dependente de drogas 
encaminhados por órgão oficial 

Art. 25. As instituições da sociedade civil, sem fins lucrativos, com atuação nas áreas da atenção à saúde e da 
assistência social, que atendam usuários ou dependentes de drogas poderão receber recursos do Funad, condicionados 
a sua disponibilidade orçamentária e financeira. 

Art. 26, O usuário e o dependente de drogas que, em razão da prática de infração penal, estiverem cumprindo 
pena privativa de liberdade ou submetidos a medida de segurança, têm garantidos os serviços de atenção à sua saúde, 
definidos pelo respectivo sistema penitenciário. 

CAPITULO III 
DOS CRIMES E DAS PENAS 

Art. 27. As penas previstas neste Capitulo poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, bem como 
substituídas a qualquer tempo, ouvidos o Ministério Público e o defensor. 

Art. 28. Quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, para consumo pessoal, drogas 
sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar será submetido as seguintes penas: 

I - advertência sobre os efeitos das drogas; 

II - prestação de serviços â comunidade; 

III - medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo. 

§ 1 2  Às mesmas medidas submete-se quem, para seu consumo pessoal, semeia, cultiva ou colhe plantas 
destinadas à preparação de pequena quantidade de substância ou produto capaz de causar dependência fisica ou 
psíquica. 

§ 22  Para determinar se a droga destinava-se a consumo pessoal, o juiz atenderá â natureza e à quantidade da 
substância apreendida, ao local e as condições em que se desenvolveu a ação, ás circunstâncias sociais e pessoais, 
bem como à conduta e aos antecedentes do agente. M
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Proc. !V..°  

Brui. Lucchetti 
.455 

01/11/2016 	 L12690 

Mensagem de veto 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°12.690 DE 19 DE JULHO DE 2012. 

Dispõe sobre a organização e o funcionamento das 
Cooperativas de Trabalho; institui o Programa Nacional de 
Fomento às Cooperativas de Trabalho - PRONACOOP: e 
revoga o parágrafo único do art. 442 da Consolidação das 

Leis do Trabalho - CLT  aprovada pelo Decreto-Lei n2  5.452, 
de 1 2  de maio de 1943. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DAS COOPERATIVAS DE TRABALHO 

Art. 1 2  A Cooperativa de Trabalho é regulada por esta Lei e, no que com ela não colidir, pelas Leis r0 5.764, de 
16 de dezembro de 1971, e 10.406, de 10 de janeiro de 2002 -Código Civil. 

Parágrafo único. Estão excluídas do âmbito desta Lei: 

I - as cooperativas de assistência â saúde na forma da legislação de saúde suplementar; 

II - as cooperativas que atuam no setor de transporte regulamentado pelo poder publico e que detenham, por si ou 
por seus sócios, a qualquer titulo, os meios de trabalho; 

III - as cooperativas de profissionais liberais cujos sôcios exerçam as atividades em seus próprios 
estabelecimentos; e 

IV - as cooperativas de médicos cujos honorários sejam pagos por procedimento. 

Art. 22  Considera-se Cooperativa de Trabalho a sociedade constituída por trabalhadores para o exercício de suas 
atividades laborativas ou profissionais com proveito comum, autonomia e autogestão para obterem melhor qualificação, 
renda, situação socioeconõmica e condições gerais de trabalho. 

§ 1 2  A autonomia de que trata o caput deste artigo deve ser exercida de forma coletiva e coordenada, mediante a 
fixação, em Assembleia Geral, das regras de funcionamento da cooperativa e da forma de execução dos trabalhos, nos 
termos desta Lei. 

22  Considera-se autogestão o processo democrático no qual a Assembleia Geral define as diretrizes para o 
funcionamento e as operações da cooperativa, e os sôcios decidem sobre a forma de execução dos trabalhos, nos 
termos da lei. 

Art. 32  A Cooperativa de Trabalho rege-se pelos seguintes princípios e valores: 

- adesão voluntária e livre; 

II - gestão democrática; 

III - participação econômica dos membros; 

IV - autonomia e independência; 

V - educação, formação e informação; 

VI - intercooperação; 

VII - interesse pela comunidade; 

VIII - preservação dos direitos sociais, do valor social do trabalho e da livre iniciativa; 

IX - não precarização do trabalho; 

X - respeito as decisões de asssembleia, observado o disposto nesta Lei; 

htlp:/ 	w.planaltagovbriccivil 03/ ato2011-2014/2012/1ei/L12590.11rn 	 1/5 
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XI - participação na gestão em todos os níveis de decisão de acordo com o previsto em lei e no Estatuto Social. 

Art. 42  A Cooperativa de Trabalho pode ser: 

I - de produção, quando constituída por sócios que contribuem com trabalho para a produção em comum de bens 
e a cooperativa detém, a qualquer titulo, os meios de produção; e 

II - de serviço, quando constituída por sócios para a prestação de serviços especializados a terceiros, sem a 
presença dos pressupostos da relação de emprego. 

Parágrafo único. (VETADO). 

Art. 52  A Cooperativa de Trabalho não 	e ser utilizada para intemediação de mão de obra subordinada. 

Parágrafo único. (VETADO). 

Art. 62  A Cooperativa de Trabalho poderá ser constituída com número mínimo de 7 (sete) sócios. 

Art. 72  A Cooperativa de Trabalho deve garantir aos sócios os seguintes direitos, além de outros que a 
Assembleia Geral venha a instituir: 

I - retiradas não inferiores ao piso da categoria profissional e, na ausência deste, não inferiores ao salário mínimo, 
calculadas de forma proporcional às horas trabalhadas ou as atividades desenvolvidas; 

II - duração do trabalho normal não superior a 8 (oito) horas diárias e 44 (quarenta e quatro) horas semanais, 
exceto quando a atividade, por sua natureza, demandar a prestação de trabalho por meio de plantões ou escalas, 
facultada a compensação de horários; 

III - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos; 

IV - repouso anual remunerado; 

V - retirada para o trabalho noturno superior à do diurno: 

VI - adicional sobre a retirada para as atividades insalubres ou perigosas; 

VII - seguro de acidente de trabalho. 

§ l Não se aplica o disposto nos incisos III e IV do caput deste artigo nos casos em que as operações entre o 
sócio e a cooperativa sejam eventuais, salvo decisão assemblear em contrário. 

§ 22  A Cooperativa de Trabalho buscará meios, inclusive mediante provisionamento de recursos, com base em 
critérios que devem ser aprovados em Assembleia Geral, para assegurar os direitos previstos nos incisos I, III, IV, V, VI 
e VII do caput deste artigo e outros que a Assembleia Geral venha a instituir. 

§ 32  A Cooperativa de Trabalho, além dos fundos obrigatórios previstos em lei, poderá criar, em Assembleia 
Geral, outros fundos, inclusive rotativos, com recursos destinados a fins específicos, fixando o modo de formação, 
custeio, aplicação e liquidação. 

§ 42  (VETADO). 

§ 52  A Cooperativa de Trabalho constituída nos termos do inciso I do caput do art. 4 2  desta Lei poderá, em 
Assembleia Geral Extraordinária, estabelecer carência na fruição dos direitos previstos nos incisos 1 e VII do caput 
deste artigo. 

§ 62  As atividades identificadas com o objeto social da Cooperativa de Trabalho prevista no inciso II do caput do 
art. 42  desta Lei, quando prestadas fora do estabelecimento da cooperativa, deverão ser submetidas a uma coordenação 
com mandato nunca superior a 1 (um) ano ou ao prazo estipulado para a realização dessas atividades, eleita em reunião 
especifica pelos sócios que se disponham a realiza-las, em que serão expostos os requisitos para sua consecução, os 
valores contratados e a retribuição pecuniária de cada sócio participe. 

Art. 82  As Cooperativas de Trabalho devem observar as normas de saúde e segurança do trabalho previstas na 
legislação em vigor e em atos normativos expedidos pelas autoridades competentes. 

AM 92  O contratante da Cooperativa de Trabalho prevista no inciso II do caput do art. 4 2  desta Lei responde 
solidariamente pelo cumprimento das normas de saúde e segurança do trabalho quando os serviços forem prestados no 
seu estabelecimento ou em local por ele determinado. 

CAPITULO II 
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DO FUNCIONAMENTO DAS COOPERATIVAS DE TRABALHO Proc. N° 

Art. 10. A Cooperativa de Trabalho poderá adotar por objeto social qualquer gênero d 
atividade, desde que previsto no seu Estatuto Social. 

§ 1 2  É obrigatório o uso da expressão "Cooperativa de Trabalho" na denominação social da cooperati 

§ 22  A Cooperativa de Trabalho não poderá ser impedida de participar de procedimentos de licitação pública que 
tenham por escopo os mesmos serviços, operações e atividades previstas em seu objeto social. 

§ 32  A admissão de sócios na cooperativa estará limitada consoante as possibilidades de reunião, abrangência 
das operações, controle e prestação de serviços e congruente com o objeto estatuído. 

§ 42  Para o cumprimento dos seus objetivos sociais, o sócio poderá exercer qualquer atividade da cooperativa, 
conforme deliberado em Assembleia Geral. 

Art. 11. Além da realização da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária para deliberar nos termos dos e sobre 
os assuntos previstos na Lei n2  5.764 de 16 de dezembro de 1971  e no Estatuto Social, a Cooperativa de Trabalho 
deverá realizar anualmente, no mínimo, mais uma Assembleia Geral Especial para deliberar, entre outros assuntos 
especificados no edital de convocação, sobre gestão da cooperativa, disciplina, direitos e deveres dos sócios, 
planejamento e resultado econômico dos projetos e contratos firmados e organização do trabalho. 

§ 1 2  O destino das sobras liquidas ou o rateio dos prejuízos será decidido em Assembleia Geral Ordinária. 

§ 22  As Cooperativas de Trabalho deverão estabelecer, em Estatuto Social ou Regimento Interno, incentivos 
parti ipação efetiva dos sócios na Assembleia Geral e eventuais sanções em caso de ausências injustificadas. 

§ 32  O quorum mínimo de instalação das Assembleias Gerais será de: 

I -213 (dois terços) do número de sócios, em primeira convocação; 

II - metade mais 1 (um) dos sócios, em segunda convocação; 

III -50 (cinquenta) sócios ou, no mínimo, 20% (vinte por cento) do total de sócios, prevalecendo o menor número, 
em terceira convocação, exigida a presença de, no mínimo, 4 (quatro) sócios para as cooperativas que possuam afê 19 
(dezenove) sócios matriculados. 

§ 42  As decisões das assembleias serão consideradas válidas quando contarem com a aprovação da maioria 
absoluta dos sócios presentes. 

§ 52  Comprovada fraude ou vicio nas decisões das assembleias, serão elas nulas de pleno direito, aplicando-se, 
conforme o caso, a legislação civil e penal. 

§ 62  A Assembleia Geral Especial de que trata este artigo deverá ser realizada no segundo semestre do ano. 

Art. 12. A notificação dos sócios para participação das assembleias será pessoal e ocorrerá com antecedência 
mínima de 10 (dez) dias de sua realização. 

§ 1 2  Na impossibilidade de notificação pessoal, a notificação dar-se-á por via postal, respeitada a antecedência 
prevista no caput deste artigo. 

§ 22  Na impossibilidade de realização das notificações pessoal e postal, os sócios serão notificados mediante 
edital afixado na sede e em outros locais previstos nos estatutos e publicado em jornal de grande circulação na região 
da sede da cooperativa ou na região onde ela exerça suas atividades, respeitada a antecedência prevista no caput deste 
artigo. 

Art. 13. É vedado à Cooperativa de Trabalho distribuir verbas de qualquer natureza entre os sócios, exceto a 
retirada devida em razão do exercício de sua atividade como sócio ou retribuição por conta de reembolso de despesas 
comprovadamente realizadas em proveito da Cooperativa. 

Art. 14. A Cooperativa de Trabalho deverá deliberar, anualmente, na Assembleia Geral Ordinária, sobre a adoção 
ou não de diferentes faixas de retirada dos sócios. 

Parágrafo único. No caso de fixação de faixas de retirada, a diferença entre as de maior e as de menor valor 
deverá ser fixada na Assembleia. 

Art. 15. O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 3 (três) sdcios, eleitos pela Assembleia 
Geral, para um prazo de gestão não superior a 4 (quatro) anos, sendo obrigatória a renovação de, no minimo, 1/3 (um 
terço) do colegiado, ressalvada a hipótese do ad. 16 desta Lei. 
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Art. 16. A Cooperativa de Trabalho constituída por até 19 (dezenove) sócios poderá estabelecer, em Estatuto 
Social. composição para o Conselho de Administração e para o Conselho Fiscal distinta da prevista nesta Lei e no art. 
56 da Lei n°5764 de 16 de dezembro de 1971 assegurados, no mínimo, 3 (três) conselheiros fiscais. 

CAPITULO III 

DA FISCALIZAÇÃO E DAS PENALIDADES 

••Art. 17. Cabe ao Ministério do Trabalho e Emprego, no âmbito de sua competência, a fiscalização do 
cumprimento do disposto nesta Lei. 

§ 1 2  A Cooperativa de Trabalho que intermediar mão de obra subordinada e os contratantes de seus serviços 
estarão sujeitos à multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) por trabalhador prejudicado, dobrada na reincidência, a ser 
revertida em favor do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT. 

§ 22  Presumir-se-á intermediação de mão de obra subordinada a relação contratual estabelecida entre a empresa 
contratante e as Cooperativas de Trabalho que não cumprirem o disposto no § 6 2  do art. 72  desta Lei. 

§ 32  As penalidades serão aplicadas pela autoridade competente do Ministério do Trabalho e Emprego, de acordo 
com o estabelecido no Titulo VII da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5.452, de 1 2  
de maio de 1943. 

Art. 18. A constituição ou utilização de Cooperativa de Trabalho para fraudar deliberadamente a legislação 
trabalhista, previdencária e o disposto nesta Lei acarretará aos responsáveis as sanções penais, civeis e 
administrativas cabíveis sem prejuizo da ação judicial visando à dissolução da Cooperativa. 

§ 1 2  (VETA DO). 

§ 22  Fica inelegível para qualquer cargo em Cooperativa de Trabalho, pelo período de ate 5 (cinco) anos, contado 
a partir da sentença transitada em julgado, o sócio, dirigente ou o administrador condenado pela prática das fraudes 
elencadas no caput deste artigo. 

CAPÍTULO IV 

DO PROGRAMA NACIONAL DE FOMENTO ÀS COOPERATIVAS 

DE TRABALHO - PRONACOOP 

Art. 19. É instituído, no âmbito do Ministério do Trabalho e Emprego, o Programa Nacional de Fomento as 
Cooperativas de Trabalho - PRONACOOP, com a finalidade de promover o desenvolvimento e a melhoria do 
desempenho econômico e social da Cooperativa de Trabalho. 

Parágrafo único. O Pronacoop tem como finalidade apoiar: 

I - a produção de diagnóstico e plano de desenvolvimento institucional para as Cooperativas de Trabalho dele 
participantes; 

II - a realização de acompanhamento técnico visando ao fortalecimento financeiro, de gestão, de organização do 
processo produtivo ou de trabalho, bem como à qualificação dos recursos humanos; 

III - a viabilização de linhas de crédito; 

IV - o acesso a mercados e a comercialização da produção; 

' V - o fortalecimento institucional, a educação cooperativista e a constituição de cooperativas centrais, federações 
e confederações de cooperativas; 

VI - outras ações que venham a ser definidas por seu Comitê Gestor no cumprimento da finalidade estabelecida 
no caput deste artigo. 

Art. 20. É criado o Comitê Gestor do Pronacoop, com as seguintes atribuições: 

I - acompanhar a implementação das ações previstas nesta Lei; 

II - estabelecer as diretrizes e metas para o Pronacoop; 

III - definir as normas operacionais para o Pronacoop; 

IV - propor o orçamento anual do Pronacoop; 

V — (VETADO); M
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VI — (VETADO). 	 Folhas 
Proc. N° 	J\-7,'Sg--  

§12 o Comitê Gestor terá composição paritáda entre o governo e entidades representativas do co e:. - ismo 
de trabalho. 	 Bru • Lucchetti 

11.455 

§ 22  O número de membros, a organização e o funcionamento do Comitê Gestor serão estab I idos em 
regulamento. 

Art. 21. O Ministério do Trabalho e Emprego poderá celebrar convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos 
que objetivem a cooperação técnico-científica com órgãos do setor público e entidades privadas sem fins lucrativos, no 
âmbito do Pronacoop. 

Art. 22. As despesas decorrentes da implementação do Pronacoop correrão â conta das dotações orçamentárias 
consignadas anualmente ao Ministério do Trabalho e Emprego. 

Art. 23. Os recursos destinados ás linhas de crédito cio Pronacoop serão provenientes: 

I - do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT; 

II - de recursos orçamentários da União; e 

III - de outros recursos que venham a ser alocados pelo poder público. 

Parágrafo único. O Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT definirá as diretrizes 
para a aplicação, no âmbito do Pronacoop, dos recursos oriundos do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT. 

Art. 24. As instituições financeiras autorizadas a operar com os recursos do Pronacoop poderão realizar 
operações de crédito destinadas a empreendimentos inscritos no Programa sem a exigência de garantias reais, que 
poderão ser substituídas por garantias alternativas, observadas as condições estabelecidas em regulamento. 

Parágrafo único. (VETADO). 

Art. 25. (VETADO). 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 26. É instituída a Relação Anual de Informações das Cooperativas de Trabalho - RAICT, a ser preenchida 
pelas Cooperativas de Trabalho, anualmente, com informações relativas ao ano-base anterior. 

Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará o modelo de formulário da RAICT, os critérios para entrega , 
das informações e as responsabilidades institucionais sobre a coleta, processamento, acesso e divulgação das 
informações. 

Art. 27. A Cooperativa de Trabalho constituída antes da vigência desta Lei terá prazo de 12 (doze) meses, 
coèdo de sua publicação, para adequar seus estatutos ás disposições nela previstas. 

Art. 28. A Cooperativa de Trabalho prevista no inciso II do caput do art. 4 2  desta Lei constituída antes da 
vigência desta Lei terá prazo de 12 (doze) meses, contado de sua publicação, para assegurar aos socios as garantias 
previstas nos incisos I, IV, V, VI e VII do caput do art. 72  desta Lei, conforme deliberado em Assembleia Geral 

Art. 29. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 30. (VETADO). 

Brasilia, 19 de julho de 2012; 191 2  da Independência e 1242  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
José Eduardo Cardem° 
Nelson Henrique Barbosa Filho 
Dados Daudt Brizola 
Minam Belchior 
Luis Inácio Lucena Adams 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.7.2012 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°13.146. DE 6 DE JULHO DE 2015. 

Mensaaem de veto 	
Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Viaência 
	 Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

LIVRO I 

PARTE GERAL 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), 
destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercido dos direitos e das liberdades fundamentais 
por pessoa com deficiência, visando â sua inclusão social e cidadania. 

Parágrafo único. Esta Lei tem corno base a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu 
Protocolo Facultativo, ratificados pelo Congresso Nacional por meio do Decreto LeeislaUvo n2  186 de 9 de julho de 
2008 em conformidade com o procedimento previsto no §3 2  do art. 59  da Constituição da República Federativa do 
Brasil em vigor para o Brasil, no plano jurídico externo, desde 31 de agosto de 2008, e promulgados pelo Decreto 02  
6.949 de 25 de agosto de 2009  data de inicio de sua vigência no plano interno. 

Art. 29  Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e 
efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

§ 1 2  A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e 
interdisciplinar e considerará: 	Aficiência  

- os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 

III - a limitação no desempenho de atividades; e 

IV - a restrição de participação. 

§ 22  O Poder Executivo criará instrumentos para avaliação da deficiência. 

Art. 32  Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, 
mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e 
tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, 
tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas as 
pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto especifico, incluindo os recursos de tecnologia assistiva; 

III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, 
estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e â participação da 
pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando â sua autonomia, independência, qualidade de vida e 
inclusão social; 
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IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação social 
da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, á liberdade de movimento e de 
expressão, â comunicação, ao acesso â informação, á compreensão, a circulação com segurança, entre outros, 
classificadas em: 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao público ou de uso 
coletivo; 

b) barreiras arquitetõnicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que 
dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e de informações por intermédio de sistemas de 
comunicação e de tecnologia da informação; 

e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a participação social da pessoa 
com deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas; 

f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com deficiência às tecnologias; 

V - comunicação: forma de interação dos cidadãos que abrange, entre outras opções, as línguas, inclusive a 
Língua Brasileira de Sinais (Libras), a visualização de textos, o Braille, o sistema de sinalização ou de comunicação 
tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos multimidia, assim como a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas 
auditivos e os meios de voz digitalizados e os modos, meios e formatos aumentativos e alternativos de comunicação, 
incluindo as tecnologias da informação e das comunicações; • 

VI - adaptações razoáveis: adaptações, modificações e ajustes necessários e adequados que não acarretem ônus 
desproporcional e indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar que a pessoa com deficiência possa 
gozar ou exercer, em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos e liberdades 
fundamentais; 

VII - elemento de urbanização: quaisquer componentes de obras de urbanização, tais como os referentes a 
pavimentação, saneamento, encanamento para esgotos, distribuição de energia elétrica e de gás iluminação pública, 
serviços de comunicação, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do 
planejamento urbanístico; 

VIII - mobiliário urbano: conjunto de objetos existentes nas vias e nos espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos de urbanização ou de edificação, de forma que sua modificação ou seu traslado não 
provoque alterações substanciais nesses elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, terminais 
e pontos de acesso coletivo as telecomunicações, fontes de água, lixeiras, toldos, marquises, bancos, quiosques e 
quaisquer outros de natureza análoga; 

IX - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentação, 
permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilidade, da coordenação motora ou da 
percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso; 

X - residências inclusivas: unidades de oferta do Serviço de Acolhimento do Sistema Único de Assistência Social 
(Suas) localizadas em áreas residenciais da comunidade, com estruturas adequadas, que possam contar com apoio 
psicossocial para o atendimento das necessidades da pessoa acolhida, destinadas a jovens e adultos com deficiência, 
em situação de dependência, que não dispõem de condições de autossustentabilidade e com vínculos familiares 
fragilizados ou rompidos; 

XI - moradia para a vida independente da pessoa com deficiência: moradia com estruturas adequadas capazes de 
proporcionar serviços de apoio coletivos e individualizados que respeitem e ampliem o grau de autonomia de jovens e 
adultos com deficiência; 

XII - atendente pessoal: pessoa, membro ou não da família que com ou sem remuneração, assiste ou presta 
cuidados básicos e essenciais á pessoa com deficiência no exercício de suas atividades diárias, excluídas as técnicas 
ou os procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas; 

XIII - profissional de apoio escolar: pessoa que exerce atividades de alimentação, higiene e locomoção do 
estudante com deficiência e atua em todas as atividades escolares nas quais se fizer necessária, em todos os níveis e 
modalidades de ensino, em instituições públicas e privadas, excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados 
com profissões legalmente estabelecidas; 

XIV - acompanhante: aquele que acompanha a pessoa com deficiência podendo ou não desempenhar as funções 
de atendente pessoal. 

CAPITULO II 
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DA IGUALDADE E DA NÃO DISCRIMINAÇÃO 

	
Proc. PrIR---  

	

Bru 	Lucchetti 

	

Art. 42  Toda pessoa com deficiência tem direito â igualdade de oportunidades com as demais pe 	ae.egita. - 0 
sofrerá nenhuma espécie de discriminação. 

§ 1 2  Considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma de distinção, restrição ou exclusão, por ação 
ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício dos 
direitos e das liberdades fundamentais de pessoa com deficiência, incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de 
fornecimento de tecnologias assistivas. 

§ 22  A pessoa com deficiência não está obrigada â fruição de benefícios decorrentes de açã afirmativa. 

Art. 52  A pessoa com deficiência será protegida de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano ou degradante. 

Parágrafo único. Para os fins da proteção mencionada no caput deste artigo, são considerados especialmente 
vulneráveis a criança, o adolescente, a mulher e o idoso, com deficiência. 

Art. 62  A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 

I - casar-se e constituir união estável; 

II - exercer direitos sexuais e reprodutivos; 

I - exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a informações adequadas sobre 
reprodução e planejamento familiar; 

IV - conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização compulsória; 

V - exercer o direito à família e â convivência familiar e comunitária; e 

VI - exercer o direito à guarda, â tutela, â curatela e à adoção, como adotante ou adotando, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas. 

Art. 79  É dever de todos comunicar â autoridade competente qualquer forma de ameaça ou de violação aos 
direitos da pessoa com deficiência. 

Parágrafo único. Se, no exercício de suas funções, os juizes e os tribunais tiverem conhecimento de fatos que 
caracterizem as violações previstas nesta Lei, devem remeter peças ao Ministério Público para as providências 
cabíveis. 

Art. 82  Ê dever do Estado, da sociedade e da família assegurar á pessoa com deficiência, com prioridade, a 
efetivação dos direitos referentes â vida, á saúde, â sexualidade, ã paternidade e à maternidade, á alimentação, â 
habitação, à educação, á profissionalização, ao trabalho, à previdência social, à habilitação e à reabilitação, ao 
[arte, à acessibilidade, à cultura, ao desporto, ao turismo, ao lazer, â informação, â comunicação, aos avanços 
cie os e tecnológicos, â dignidade, ao respeito, à liberdade, â convivência familiar e comunitária, entre outros 
decorrentes da Constituição Federal, da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo e das leis e de outras normas que garantam seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

Seção Única 

Do Atendimento Prioritário 

Art. 92  A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo com a finalidade de: 

I - proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

II - atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao publico; 

III - disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos, que garantam atendimento em igualdade de 
condições com as demais pessoas; 

IV - disponibilização de pontos de parada, estações e terminais acessiveis de transporte coletivo de passageiros 
e garantia de segurança no embarque e no desembarque; 

V - acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação acessíveis; 

VI - recebimento de restituição de imposto de renda; 
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VII - tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou interessada, em todos 
os atos e diligências. 

§ 1 2  Os direitos previstos neste artigo são extensivos ao acompanhante da pessoa com deficiência ou ao seu 
atendente pessoal, exceto quanto ao disposto nos incisos VI e VII deste artigo. 

§ 22  Nos serviços de emergência públicos e privados, a prioridade conferida por esta Lei é condicionada aos 
protocolos de atendimento médico. 

TITULO II 

DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

CAPITULO I 

DO DIREITO ÁVIDA 

Art. 10. Compete ao poder público garantir a dignidade da pessoa com deficiência ao longo de toda a vida. 

Parágrafo único. Em situações de risco, emergência ou estado de calamidade pública, a pessoa com deficiência 
será considerada vulnerável, devendo o poder público adotar medidas para sua proteção e segurança. 

Art. 11. A pessoa com deficiência não poderá ser obrigada a se submeter a intervenção clinica ou cirúrgica, a 
tratamento ou a institucionalização forçada. 

Parágrafo único. O consentimento da pessoa com deficiência em situação de curatela poderá ser suprido, na 
forma da lei. 

Art. 12. O consentimento prévio, livre e esclarecido da pessoa com deficiência é indispensável para a realização 
de tratamento, procedimento, hospitalização e pesquisa cientifica. 

§ 1 2  Em caso de pessoa com deficiência em situação de curatela, deve ser assegurada sua participação, no 
maior grau possível, para a obtenção de consentimento. 

§ 22  A pesquisa cientifica envolvendo pessoa com deficiência em situação de tutela ou de curatela deve ser 
realizada, em caráter excepcional, apenas quando houver indícios de beneficio direto para sua saúde ou para a saúde 
de outras pessoas com deficiência e desde que não haja outra opção de pesquisa de eficácia comparável com 
participantes não tutelados ou curatelados. 

Art. 13. A pessoa com deficiência somente será atendida sem seu consentimento prévio, livre e esclarecido em 
casos de risco de morte e de emergência em saúde, resguardado seu superior interesse e adotadas as salvaguardas 
legais cabíveis. 

CAPITULO II 

DO DIREITO À HABILITAÇÃO E Á REABILITAÇÃO 

Art. 14. O processo de habilitação e de reabilitação é um direito da pessoa com deficiência. 

Parágrafo único. 	O processo de habilitação e de reabilitação tem por objetivo o desenvolvimento de 
potencialidades, talentos, habilidades e aptidões físicas, cognitivas, sensoriais, psicossociais, atitudinais, profissionais 
e artísticas que contribuam para a conquista da autonomia da pessoa com deficiência e de sua participação social em 
igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas. 

Art. 15. O processo mencionado no art. 14 desta Lei baseia-se em avaliação multidisciplinar das necessidades, 
habilidades e potencialidades de cada pessoa, observadas as seguintes diretrizes: 

I - diagnóstico e intervenção precoces; 

II - adoção de medidas para compensar perda ou imitação funcional, buscando o desenvolvimento de aptidões; 

III - atuação permanente, integrada e articulada de políticas públicas que possibilitem a plena participação social 
da pessoa com deficiência; 

IV - oferta de rede de serviços articulados, com atuação intersetorial, nos diferentes níveis de complexidade, para 
atender às necessidades especificas da pessoa com deficiência; I  
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I - atendimento preferencial à pessoa com deficiência nas dependências das Instituições de WritáiDe4ti 

e nos serviços; 
;L. LainU--  

IV - disponibilização de recursos de acessibilidade e de tecnologia assistiva adequados, previamente solicitados e 
escolhidos pelo candidato com deficiência; 

V - dilação de tempo, conforme demanda apresentada pelo candidato com deficiência, tanto na realização de 
exame para seleção quanto nas atividades acadêmicas, mediante prévia solicitação e comprovação da necessidade; 

VI - adoção de critérios de avaliação das provas escritas, discursivas ou de redação que considerem a 
singularidade linguistica da pessoa com deficiência, no domínio da modalidade escrita da língua portuguesa; 

VII - tradução completa do edital e de suas retificações em Libras. 

CAPITULO V 

DO DIREITO À MORADIA 

rt. 31. A pessoa com deficiência tem direito a moradia digna, no seio da família natural ou substituta, com seu 
cônjuge ou companheiro ou desacompanha* ou em moradia para a vida independente da pessoa com deficiência, ou, 
ainda, em residência inclusiva. 

§ 1 2  O poder público adotará programas e ações estratégicas para apoiar a criação e a manutenção de moradia 
para a vida independente da pessoa com deficiência. 

§ 29- A proteção integral na modalidade de residência inclusiva será prestada no âmbito do Suas a pessoa com 
deficiência em situação de dependência que não disponha de condições de autossustentabilidade, com vínculos 
familiares fragilizados ou rompidos. 

Art. 32. Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, a pessoa com deficiência 
ou o seu responsável goza de prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria, observado o seguinte: 

I - reserva de, no mínimo, 3% (três por cento) das unidades habitacionais para pessoa com deficiência; 

II - (VETADO); 

III - em caso de edificação multifamiliar, garantia de acessibilidade nas áreas de uso comum e nas unidades 
habitacionais no piso térreo e de acessibilidade ou de adaptação razoável nos demais pisos; 

1DV - disponibilização de equipamentos urbanos comunitárias acessíveis; 

V - elaboração de especificações técnicas no projeto que permitam a instalação de elevadores. 

§ 1 2  O direito à prioridade, previsto no caput deste artigo, será reconhecido a pessoa com deficiência beneficiária 
apenas uma vez. 

§ 22  Nos programas habitacionais públicos, os critérios de financiamento devem ser compatíveis com os 
rendimentos da pessoa com deficiência ou de sua família. 

§ 32  Caso não haja pessoa com deficiência interessada nas unidades habitacionais reservadas por força do 
disposto no inciso 1 do caput deste artigo, as unidades não utilizadas serão disponibilizadas às demais pessoas. 

Art. 33. Ao poder público compete: 

I - adotar as providências necessárias para o cumprimento do disposto nos arts. 31 e 32 desta Lei; e 

II - divulgar, para os agentes interessados e beneficiários, a política habitacional prevista nas legislações federal, 
estaduais, distrital e municipais, com ênfase nos dispositivos sobre acessibilidade. 

CAPÍTULO VI 

DO DIREITO AO TRABALHO 

ucchett 
II - disponibilização de formulário de inscrição de exames com campos especificos para que o ca 	6»trtiRm 

deficiência informe os recursos de acessibilidade e de tecnologia assistiva necessários para sua participação; 

III - disponibilização de provas em formatos acessiveis para atendimento ãs necessidades especificas do 
candidato com deficiência; 
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Seção 1 

Disposições Gerais 

Art, 34. A pessoa com deficiência tem direito ao trabalho de sua livre escolha e aceitação, em ambiente 
acessiver e inclusivo, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 

§ 1 2  As pessoas jurídicas de direito público, privado ou de qualquer natureza são obrigadas a garantir ambientes 
de trabalho acessíveis e inclusivos. 

§ 22  A pessoa com deficiência tem direito, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, a condições 
justas e favoráveis de trabalho, incluindo igual remuneração por trabalho de igual valor. 

§ 32  É vedada restrição ao trabalho da pessoa com deficiência e qualquer discriminação em razão de sua 
condição, inclusive nas etapas de recrutamento, seleção, contratação, admissão, exames admissional e periódico, 
permanência no emprego, ascensão profissional e reabilitação profissional, bem como exigência de aptidão plena. 

§ 42  A pessoa com deficiência tem direito à participação e ao acesso a cursos, treinamentos, educação 
continuada, planos de carreira, promoções, bonificações e incentivos profissionais oferecidos pelo empregador, em 
igualdade de oportunidades com os demais empregados. 

§ 52  É garantida aos trabalhadores com deficiência acessibilidade em cursos de formação e de capacitação. 

Art. 35. É finalidade primordial das políticas públicas de trabalho e emprego promover e garantir condições de 
acesso e de permanência da pessoa com deficiência no campo de trabalho. 

Parágrafo único. Os programas de estimulo ao empreendedodsmo e ao trabalho autônomo, incluidos o 
cooperativismo e o associativismo, devem prever a participação da pessoa com deficiência e a disponibilização de 
linhas de crédito, quando necessárias. 

Seção II 

Da Habilitação Profissional e Reabilitação Profissional 

Art, 36. O poder público deve implementar serviços e programas completos de habilitação profissional e de 
reabilitação profissional para que a pessoa com deficiência possa ingressar, continuar ou retornar ao campo do trabalho, 
respeitados sua livre escolha, sua vocação e seu interesse. 

§ 12  Equipe multidisciplinar indicará, com base em critérios previstos no § 1 2  do art. 22  desta Lei, programa de 
habilitação ou de reabilitação que possibilite a pessoa com deficiência restaurar sua capacidade e habilidade profissional 
ou adquirir novas capacidades e habilidades de trabalho. 

§ 22  A habilitação profissional corresponde ao processo destinado a propiciar á pessoa com deficiência aquisição 
de conhecimentos, habilidades e aptidões para exercício de profissão ou de ocupação, permitindo nível suficiente de 
desenvolvimento profissional para ingresso no campo de trabalho. 

§ 3 Os serviços de habilitação profissional, de reabilitação profissional e de educação profissional devem ser 
dotados de recursos necessários para atender a toda pessoa com deficiência, independentemente de sua característica 
especifica, a fim de que ela possa ser capacitada para trabalho que lhe seja adequado e ter perspectivas de obtê-lo de 
conserve-10 e de nele progredir. 

§ 42  Os serviços de habilitação profissional, de reabilitação profissional e de educação profissional deverão ser 
oferecidos em ambientes acessíveis e inclusivos. 

§ 52  A habilitação profissional e a reabilitação profissional devem ocorrer articuladas com as redes públicas e 
privadas, especialmente de saúde, de ensino e de assistência social, em todos os níveis e modalidades, em entidades 
de formação profissional ou diretamente com o empregador. 

§ 62  A habilitação profissional pode ocorrer em empresas por meio de prévia formalização do contrato de emprego 
da pessoa com deficiência, que será considerada para o cumprimento da reserva de vagas prevista em lei, desde que 
por tempo determinado e concomitante com a inclusão profissional na empresa, observado o disposto em regulamento. 

§ 72  A habilitação profissional e a reabilitação profissional atenderão à pessoa com deficiência. 

Seção III 
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Da Inclusão da Pessoa com Deficiência no Trabalho 
Folha 35 
Proc. Rir  

   

     

     

Art. 37. Constitui modo de inclusão da pessoa com deficiência no trabalho a colocação competitiva 8, 
de oportunidades com as demais pessoas, nos termos da legislação trabalhista e previdenciária, na qu 
atendidas as regras de acessibilidade, o fornecimento de recursos de tecnologia assistiva e a adaptaçã 
ambiente de trabalho. 

dté10 
eéernSer 
zoava' no 

Parágrafo único. A colocação competitiva da pessoa com deficiência p e ocorrer por meio de trabalho com 
apoio, observadas as seguintes diretrizes: 

I - prioridade no atendimento a pessoa com deficiência com maior dificuldade de inserção no campo de trabalho; 

II - provisão de suportes individualizados que atendam a necessidades especificas da pessoa com deficiência, 
inclusive a disponibilização de recursos de tecnologia assistiva, de agente facifitador e de apoio no ambiente de 
trabalho; 

III - respeito ao perfil vocacional e ao interesse da pessoa com deficiência apoiada; 

IV - oferta de aconselhamento e de apoio aos empregadores, com vistas à definição de estratégias de inclusão e 
de superação de barreiras, inclusive atitudinais; 

V - realização de avaliações periódicas; 

VI - articulação intersetaria' das políticas públicas; 

VII - possibilidade de participação de organizações da sociedade civil. 

Art. 38. A entidade contratada para a realização de processo seletivo público ou privado para cargo, função ou 
emprego está obrigada á observância do disposto nesta Lei e em outras normas de acessibilidade vigentes. 

CAPÍTULO VII 

DO DIREITO À ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art. 39. Os serviços, os programas, os projetos e os benefícios no âmbito da política pública de assistência 
social à pessoa com deficiência e sua família têm como objetivo a garantia da segurança de renda, da acolhida, da 
habilitação e da reabilitação, do desenvolvimento da autonomia e da convivência familiar e comunitária, para a 
promoção do acesso a direitos e da plena participação social. 

§ 1 2  A assistência social á pessoa com deficiência, nos termos do caput deste artigo, deve envolver conjunto 
articulado de serviços do àmbito da Proteção Social Básica e da Proteção Social Especial, ofertados pelo Suas, para a 
garantia de seguranças fundamentais no enfrentamento de situações de vulnerabilidade e de risco, por fragilização de 
vínculos e ameaça ou violação de direitos. 

doi§ 22  Os serviços socioassistenciais destinados à pessoa com deficiência em situação de dependência deverão 
cair& com cuidadores sociais para prestar-lhe cuidados básicos e instrumentais. 

Art. 40. É assegurado à pessoa com deficiência que não possua meios para prover sua subsistência nem de tê-la 
provida por sua família o beneficio mensal de 1 (um) saládo-minimo, nos termos da Lei n 2  8.742 de 7 de dezembro de 
1.9_91 

CAPÍTULO VIII 

DO DIREITO À PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Art. 41. A pessoa com deficiência segurada do Regime Geral de Previdência Social (RGPS) tem direito á 
aposentadoria nos termos da lei Complementar n 2  142 de 8 de maio de 2013. 

CAPÍTULO IX 

DO DIREITO À CULTURA, AO ESPORTE, AO TURISMO E AO LAZER 

Art, 42. A pessoa com deficiência tem direito à cultura, ao esporte, ao turismo e ao lazer em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas, sendo-lhe garantido o acesso: 

I - a bens culturais em formato acessível; 

http://www.planalto.gov.briccivil_03/ ato2015-2018/2015/1e1/113146.htm 
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Lei n° 12226, de 11/01/2006 ( Lei 12226/2006 ) 

- Contratos e Convênios - Manual do Processo 

- Licitações Legislativo 

- Sistema de Notificação 

- Consolidação de Leis 

COMISSÕES NOTÍCIAS DOCUMENTAÇÃO PARTICIPE 
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- Pesquisa nas Atas das - Símbolos de São Paulo - SOS Racismo 

Comissões - Unks de Interesse - CONSCRE 

- Comissão da Verdade - Parlamento Jovem 

- Interlegis 

AS. nes B 11661, SOi.Sà0 1Codu SP CEP 01097 00E1 PASS. 32S6000 	 SOBRE 

M
at

ér
ia

 P
L 

48
5/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

84
8.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 31/01/2018 17:34:26.

 fls. 65



24/10/2016 	 Lei n° 12 226, de 11 de janeiro de 2006 - Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

Folha 
Proc. N° 

Lucchettl 
RI11.455 

Ficha informativa 

LEI N°12.226, DE 11 DE JANEIRO DE 2006 

(Projeto de lei n° 269/2005, do Deputado Arnaldo Jardim - PPS e outros) 

Institui a Política Estadual de Apoio ao Cooperativismo 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1° - A Política Estadual de Apoio ao Cooperativismo terá como finalidade o conjunto de 
atividades exercidas pelo poder público e privado que venham a beneficiar direta e indiretamente o 
setor cooperativista na promoção do desenvolvimento social, econômico e cultural, desde que 

conhecido seu interesse público. 
Artigo 2° - São objetivos da Política Estadual de Apoio ao Cooperativismo: 
I - apoiar técnica, financeira e operacionalmente o cooperativismo no Estado de São Paulo, 
promovendo, quando couber, parceria operacional para o desenvolvimento do sistema 
cooperativista; 
II - estimular a forma cooperativa de organização social, econômica e cultural nos diversos ramos 
de atuação, com base nos princípios gerais do cooperativismo e da legislação vigente; 
III - estimular a inclusão do estudo do cooperativismo nas escolas, visando a uma mudança de 
parâmetros de organização da produção, do consumo e do trabalho; 
IV - divulgar as políticas governamentais para o setor; 
✓ - propiciar maior capacitação dos cidadãos pretendentes ou associados das cooperativas; 
VI - fomentar o desenvolvimento e autogestão de cooperativas de trabalho legalmente 
constituídas. 
Artigo 3° - A Organização das Cooperativas do Estado de São Paulo - OCESP indicará um vogal 
e respectivo suplente para compor o plenário da Junta Comercial do Estado. 
§ 1° - vetado. 

2° - vetado. 
3° - Ficam as cooperativas obrigadas a registrar-se na Organização das Cooperativas do Estado 

de São Paulo - OCESP, nos termos do artigo 107 da Lei federal n° 5.764, de 16 de dezembro de 
1971. 
Artigo 4° • O sistema estadual de ensino incentivará o cooperativismo por meio: 
I - do desenvolvimento da cultura cooperativista; 
II - do fomento ao desenvolvimento de cooperativas escolares; 
III - das práticas pedagógicas com fins cooperativistas; 
IV - da utilização dos estabelecimentos públicos estaduais de ensino pelas sociedades 
cooperativas para fins de programações em comum; 
✓ - vetado. 
Artigo 5° - Nas licitações promovidas pelo poder público do Estado de São Paulo, para prestação 
de serviços, obras, compras, publicidade, alienações e locações, participarão as cooperativas 
legalmente constituídas. 
Parágrafo único - vetado. 
Artigo 6° - Fica o Poder Executivo, por sua iniciativa ou por provocação da cooperativa 
interessada, autorizado a conceder em comodato, alienação por venda, ou doação, a cooperativas 
de todos os ramos, bens imóveis do Estado. 
Artigo 7° - O poder público estadual, quando recomendável para atender às demandas de seu 
funcionalismo, estabelecerá convênios operacionais com as cooperativas de crédito, buscando a 
agilização do acesso ao crédito ao setor e da prestação de serviços, especialmente quanto à 

http://www.al.sp.govbrkepositorioilegislacao/lei/2006/1ei-12226-11,01.2006,html 	 1/2 
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24/10/2016 	 Lei n°12226 de 11 de janeiro de 2006- Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

arrecadação de tributos e ao pagamento de vencimentos, soldos e outros proventos dos 
servidores públicos civis e militares, ativos e inativos, e dos pensionistas da administração direta e 
indireta, por opção destes. 
Artigo 8° - vetado 
Artigo 90  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da 
data de sua publicação. 
Artigo 10 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 11 de janeiro de 2006 
GERALDO ALCKMIN 
Arnaldo Madeira 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 11 de janeiro de 2006. 

9?". 
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01/11°2016 	 Lei n°12.258, de 09/02/2006 ( Lei 12258M ) 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Falba 
Proc. ffr  

Bruno Lucchetti 
RF. 11.455 

Lei o° 12.258, de 09/02/2006 

D texto da Norma a Diário Oficial 

Ementa 

Dispõe sobre a prevenção, o tratamento e os direitos fundamentais dos usuários de drogas e dá outras 
providências 

Projeto - Autor 	 Promulgação 

PL 563/2003  - Fausto Fiimeira 	 Legislativo 
Fonte 	 Republicação 
DAI. 10/02/2006, n. 7  

Situação Atual- 

1 exadores, 

DE PÚBLICA /JUSTIÇA E CIDADANIA / USUÁRIO DE DROGAS / PREVENÇÃO / TRATAMENTO / 
REINSERÇÃO SOCIAL 

Tema.- 

Justiça e Cidadania 
Saúde 

http /Avww.al.sp.gov.brinormarimpresseoPid=608778,ver_imp=true 	 1/1 
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ioc 
01/11/2016 	 LEI N° 12 258 

Brun Lucchett 
PE 11455 

LEI N°12.258, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2006 

(Projeto de lei n° 563, de 2003, do Deputado Fausto Figueira - PT) 

Dispõe sobre a prevenção, o tratamento e os direitos fundamentais dos usuários de drogas e dá 
outras providências.. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 28, § 8 °, da 
Constituição do Estado, a seguinte lei: 
Artigo 1° - O Governo do Estado, através de seus órgãos competentes, deverá estabelecer 
políticas de prevenção, cuidados, tratamento e de reinserção dos usuários de drogas, que 
arem os diferentes campos da saúde, educação, juventude, família, previdência, justiça e 
emrrego, estimulando e promovendo atividades públicas e privadas de forma a: 
I - promover esclarecimentos que visem conscientizar o conjunto da população sobre as ações de 
prevenção e programas de tratamento voltados para os usuários de drogas; 
Ir - desenvolver campanhas que visem informar e estimular o diálogo, a solidariedade e a inserção 
social dos usuários de drogas, não os estigmatizando ou discriminando e manter inserido na 
escola e no trabalho o usuário de drogas e em tratamento quando ele assim precisar; 
III - prover as condições indispensáveis à garantia do pleno atendimento e acesso igualitário dos 
usuários de drogas aos serviços e ações da área de saúde; 
IV - vetado; 
V - vetado; 
VI - desenvolver atividades permanentes que busquem prevenir a infecção dos usuários de drogas 
pelo vírus da imunodeficiência humana (HIV), Hepatite C ou outras patologias conexas; 
VII - vetado. 
Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, considera-se a dependência de droga uma situação 
provisória que expressa um sofrimento que se traduz em dificuldades físicas, psicológicas e 
sociais. 
Are 2° - São direitos fundamentais dos usuários de drogas: 
I - garantia de não exclusão de escolas, centros esportivos e outros próprios no Estado de São 
Paulo, pela sua condição de usuário de drogas; 
II - não sofrer discriminação em campanhas contra o uso de drogas que diferenciem os usuários 
dos dependentes; 
III - o acesso a tratamentos que respeitem sua dignidade, permitindo sua reinserção social; 
IV - ser informado, de todas as formas, estratégias, tipos e etapas de tratamentos, incluindo os 
desconfortos, riscos, efeitos colaterais e beneficios do tratamento; 
V - apoio psicológico durante e após o tratamento, sempre que necessário. 
Parágrafo único - Se o dependente de drogas for servidor público estadual, serão garantidas, 
durante o tratamento, as mesmas condições previstas para as demais doenças na Lei 10.261, de 
28 de outubro de 1968- Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado. 
Artigo 3° - Os testes anti-HIV e para Hepatites B e C devem ser estimulados a todas as pessoas, 
em particular aos usuários de drogas, sem constrangimento ou obrigação, sendo necessárias as 
seguintes medidas: 
I - a testagem sorológica deve ser procedida com aconselhamento pré e pós-teste; 
II - o resultado do teste deve permanecer estritamente protegido pelo segredo profissional; 
III - as pessoas soropositivas devem ser informadas do resultado do teste; amparadas do ponto de 
vista médico, psicológico, jurídico e social; e encaminhadas para os serviços públicos 
especializados. 
Artigo 4° - Todos os usuários de drogas terão acesso à vacina de Hepatite B. 

hffp://www.al.sp.goverkepositorioAegislacaoAei/2006/41-12258-09.02.2006.html 	 1/2 
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01/1112016 	 LEI N° 12 258 

Artigo 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias, consignadas no orçamento. 
Artigo 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 9 de fevereiro de 2006. 
a) RODRIGO GARCIA - Presidente 
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 9 de fevereiro de 
2006. 
a) Marco Antonio Hatem Beneton - Secretário Geral Parlamentar 
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Câmara Municipal de São Paulo Bolo 
Proc. N° 	 1171  

Bru& Lucchetti 
465 

Base de dados : leais 
Pesquisa : 9727  

Total de referências 1  

24/1012016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Titulo LEI N°9727 02/09/1984 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa Revoga a Lei n°8.500/1976 que dispoe sobre concessao administrativa de area municipal 
para a instalaçao do Centro de Artesanato e Arte Popular. 

Projeto: Projeto de Lei No 73/1983 (ver documento) 
Autor(es): Celso Matsuda 

[ Back 

http:/fintranet/ 	 1/1 
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Foin 
Proc. N° 

Lucchetb 
1.455 

LEI BI, 9.727, DE 3 DE SETEMBRO DE 1984 
Revoga a Lei n. o 8.500176, que dispa< sobre 
concessão administrativa de ira municipal para ' 
A instalação do Centro de Artesanato e Arte 
Popular. 

ALTINO LIMA,.PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE 
SÃO PAULO, nos termos do parágrafo 3, 0  do artigo 30 do Decreto-
lei Con)plementar Estadual n.° 9/69, faz saber que a Câmara Muniu-
pai de São Paulo decreta e promulga a seguinte lei: 

An. I.° — Pica revogado. a Lei n.o 8.300, de 23 de dezembro de 
1976, que dispõe sobre a concessão administrativa.de 'alta municipal 
para a instalação do Centro de Artmanato e Arte Popular. 

Art. 2,° — O Executivo Municipal tomará as medidas necessárias 
dentro de 30 (trinta) dias da publicação desta lei, para que o contrato - 
de concessão administrativa seja rescindido. 

Art. 3. 0  — Esta lei erma (3. .911 vigor na dam de sua Publicação, 
revogadas as dispáições em corolário. 

Camara Municipal de São Paulo, 3 dc setembro de 1989. 
O Presidente. 
ALUNO LIMA 	 • 
Publicada ria Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, 

em 3 de setembro de 1984. 
O Diretor Geral, Oswaltio João Quintino da Silva. - 

M
at

ér
ia

 P
L 

48
5/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

84
8.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 31/01/2018 17:34:26.

 fls. 72



24/1012016 	 Camara Municipal de São Paulo 

Folha_l-kb 
Proc. 	N' 

 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

  

Base de dados legie 	 Brun  

Pesquisa 13118 	 R 

Total de referências 1  

   

  

Lucchetti 
1.455 

  

    

    

1 /1 
Titulo LEI No 13.118 10/04/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa Dispoe sobre associaçao do Municipio em Associaçao Civil Ideal, denominada de Credito 
Popular Solidario, com o objetivo de conceder credito a micros e pequenos empreendedores 
instalados no territodo municipal, e da outras providencias. 

Projeto Projeto de Lei No 176/1997 (ver documento) 
Autor(es) Carlos Neder 

Regulamentação Decreto no 41.044/2001 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 011 DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Pack ] 
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Folha 
Proc. N° 

Brug. Lucchet 
1.455 

LEI No 13.118, 10 DE ABRIL DE 2001 
(Projeto de Lei n° 176/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 

Dispõe sobre associação do Município em Associação Civil Ideal, denominada de 
Crédito Popular Solidário, com o objetivo de conceder crédito a micros e pequenos 
empreendedores instalados no território municipal, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de março de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica o Município autorizado a associar-se em Associação Civil Ideal e a celebrar 
convênios com entidades civis de crédito produtivo popular, sem fins lucrativos, com a 
finalidade precípua de, a partir de uma ação facilitadora do acesso ao crédito, propiciar às 
pessoas físicas de baixa renda e aos pequenos e microempresários a geração de renda e a 
criação de empregos, e a fomentar a constituição e consolidação de pequenos e 
microempreendedores instalados no Município, integrando o exercício das atividades 
informais ao processo produtivo regular. 
Parágrafo único - A Associação Civil Ideal de que trata o "caput" deste artigo será 
denominada de Crédito Popular Solidário, sem fins lucrativos, com sede e foro na cidade de 
São Paulo, e se regerá por estatuto próprio e pela legislação em vigor. 
Art. 20_  O Município só poderá associar-se em Associação Civil Ideal que contenha, no seu 
Estatuto, um Conselho de Administração de cuja composição o Município participe, 
obrigatoriamente, de forma plural, e no qual se façam presentes, em maior número, 
entidades da sociedade civil. 
Art. 3 0  - O Estatuto da entidade tratada no artigo anterior deverá prever obrigatoriamente, 
além do disposto nos artigos 3° e 4° da Lei n°9.790/99: 
I - sua auto-sustentação financeira; 
II - a devolução, na exata proporção da aplicação, dos recursos destinados pelo Município, 
em caso de dissolução da Associação; 
III - o direito, ao Município, de veto na hipótese de alteração estatutária relativa à sua 
finalidade precípua; 
IV - a autorização para que o Município desligue-se da Associação, bem como promova, 
concomitantemente, o levantamento de recursos proporcionais aos valores por ele 
investidos, no caso de desvirtuamento de suas finalidades. 
Art. 4 0  - O Estatuto da Associação Civil Ideal, Crédito Popular Solidário, deverá observar, 
ainda, obrigatoriamente, os seguintes princípios: 
I - a contratação de auditorias externas independentes que, anualmente, analisarão a 
regularidade e o funcionamento das operações; 
II - a disposição de que os recursos que comporão o fundo financeiro, através do qual serão 
concedidos os créditos virão: 
a) das contribuições do Município, mediante abertura de créditos especiais, à titulo de 
auxílio financeiro, obedecida a legislação pertinente; 
b) das operações de assistência financeira e/ou empréstimos de outros entes da Federação, 
obedecida a legislação pertinente; 
c) da contribuição dos demais sócios da associação; 
d) de doações de pessoas físicas e jurídicas, públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras 
ou internacionais; 
e) de empréstimos de agências de financiamento nacionais, estrangeiras ou internacionais; 
f) de juros e outros rendimentos eventuais; 
g) de amortizações de empréstimos concedidos e de aplicações realizadas pelo Banco 
Nacional de Desenvolvimento Social - BNDES; 
III - a disposição de que seus serviços serão prestados de forma ágil e desburocratizada; 
IV - a disposição de que deverá operar em condições compatíveis a uma remuneração justa 
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do capital em relação às atividades produtivas inerentes a pequenos e 
microempreendedores; 
V - a disposição de que deverá operar exclusivamente no Município de São Paulo; 
VI - a disposição de que não poderá, em nenhuma hipótese, distribuir lucros ou bonificações 
a dirigentes e associados; 
VII - a disposição de financiar iniciativas voltadas à inserção no mercado de trabalho de 
jovens, mulheres e portadores de deficiências; 
VIII - a disposição de que serão desenvolvidos programas de treinamento para os pequenos 
e microempreendedores. 
Parágrafo único - Os recursos que comporão o fundo financeiro, previstos no inciso II deste 
artigo, em nenhuma hipótese virão da captação de recursos do público. 
Art. 5° - Fica o Município autorizado a firmar convênio com o Governo do Estado de São 
Paulo, por meio de sua Secretaria de Emprego e Relações de Trabalho, visando à realização 
de operações de assistência financeira e/ou empréstimos previstos na Lei Estadual no 
9.533/97. 
§ 1° - Fica o Município autorizado a criar os Fundos de Investimentos destinados a propiciar 
recursos para aplicação em microempreendimentos, cooperativas e micro e pequenas 
empresas, visando criar alternativa de credito popular para geração de emprego e renda. 
§ 2° - Fica o Município autorizado a integrar o Comitê de Crédito previsto no § 2°, do artigo 
5°, da Lei Estadual n°9.533/97. 
§ 30_ Fica o Município autorizado a viabilizar as contrapartidas exigidas por outros entes 
governamentais para o estabelecimento de vinculas e/ou parcerias. 
Art. 6° - Fica o Poder Executivo obrigado a encaminhar, semestralmente, até o 10 0  dia útil 
do mês subsequente, à Comissão de Atividade Econômica da Câmara Municipal de São 
Paulo, relatório descritivo e analítico referente ao montante por ele destinado à Associação 
Civil Ideal, bem como das aplicações, investimentos realizados, assistência financeira e 
créditos concedidos. 
Art. 70  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações próprias do 
orçamento vigente, suplementadas se necessário. 
Art. 80  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar 
da data de sua publicação. 
Art. 9 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 10 - Revogam-se as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de abril de 2001, 448° da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de abril de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Luechet 
11.455 

Base de dados legis 

Pesquisa 14731 

Total de referências 1  

24/10/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Titulo LEI No 14.731 20/05/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa Institui a Feira Municipal de Economia Solidária - ECOSOL e às Feiras Regionais de Economia 
Solidária das Subprefeituras - ECOSOL REGIONAIS, no Municiplo de São Paulo, e da outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 748/2002 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Neder 
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nn  
Foi na 
Proc. N° 

Bru À! Lucche 
455 

LEI N 0  14.731, DE 20 DE MAIO DE 2008 
(Projeto de Lei n° 748/02, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Institui a Feira Municipal de Economia Solidária - ECOSOL e as Feiras Regionais de 
Economia Solidária das Subprefeituras - ECOSOL REGIONAIS, no Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituída a Feira Municipal de Economia Solidária - ECOSOL, no Município 
de São Paulo, com o objetivo de estimular, divulgar e propiciar a comercialização e 
troca de bens, produtos e serviços que se originam de empreendimentos econômicos 
solidários. 
Parágrafo único. Para efeito desta lei, entende-se por empreendimentos econômicos 
solidários as organizações: 
a) coletivas e que atuam no âmbito das ações de economia solidária, incluindo 
organizações suprafamiliares, singulares e complexas, tais como associações, 
cooperativas, empresas autogestionárias, grupos de produção, clubes de trocas, redes 
e centrais; 
b) cujos participantes ou sócios são trabalhadores dos meios urbano e rural e que 
exercem coletivamente a gestão das atividades e dos resultados alcançados; 
c) permanentes, incluindo os empreendimento que estão em funcionamento e aqueles 
em processo de implantação, com o grupo de participantes constituído e as atividades 
econômicas definidas; 
d) com diversos graus de formalização, ainda que nesse estágio de incubação 
prevaleça a existência real sobre o registro legal; e 
e) que realizem atividades econômicas de produção de bens, de prestação de serviços, 
de fundos de crédito (cooperativas de crédito e fundos rotativos populares), de 
comercialização (compra, venda e troca de insumos, produtos e serviços) e de 
consumo solidário. 
Art. 2° Ficam instituídas as Feiras de Economia Solidária das Subprefeituras do 
Município de São Paulo - ECOSOL REGIONAIS, com o objetivo de estimular, divulgar e 
propiciar a comercialização e troca de bens, produtos e serviços que se originam de 
empreendimentos econômicos solidários, no âmbito de cada Subprefeitura do 
Município de São Paulo. 
Art. 3° Os objetivos da Feira Municipal de Economia Solidária e das Feiras de Economia 
Solidária das Subprefeituras são: 
I - estimular as iniciativas de economia solidária no âmbito do Município e de cada 
Subprefeitura; 
II - divulgar as iniciativas de economia solidária no âmbito do Município e de cada 
Subprefeitura; 
III - propiciar espaços para comercialização e troca de bens, produtos e serviços 
produzidos por empreendimentos econômicos solidários; 
IV - propiciar espaços para a divulgação dos programas públicos municipais destinados 
à geração de emprego, trabalho e renda, desenvolvimento loco-regional, fornecimento 
de microcrédito, incubação de empreendimentos econômicos solidários, recuperação 
de empresas e condomínios de coletivos de trabalhadores, inclusão de trabalhadores 
em empreendimentos econômicos solidários e intermediação de negócios; 
V - propiciar espaços para a divulgação das atividades das entidades de apoio, 
assessoria e fomento à economia solidária e outras organizações não-governamentais 
que atuam em economia solidária; 
VI - propiciar espaços para a realização de feiras de clubes de trocas; 
VII - garantir a difusão dos conceitos, princípios e fundamentos da economia solidária 
na sociedade. 
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Parágrafo único. Para efeito desta lei, são consideradas entidades de apoio, assessoria 
e fomento à economia solidária aquelas organizações que desenvolvem ações nas 
várias modalidades de apoio direto junto aos empreendimentos econômicos solidários, 
tais como capacitação, assessoria, incubação, assistência técnica, apoio organizativo e 
acompanhamento. 
Art. 4° (VETADO) 
Art. 5° (VETADO) 
Art. 6° Fica assegurada a participação de representantes do Poder Público Municipal na 
Comissão Organizadora da Feira Municipal de Economia Solidária e das Feiras de 
Economia Solidária das Subprefeituras. 
Art. 70  Na Comissão Organizadora das respectivas feiras fica assegurada a participação 
de representantes de entidades da sociedade civil, de empreendimentos econômicos 
solidários, de redes locais de economia solidária, de entidades de apoio, assessoria e 
fomento à economia solidária, de incubadoras tecnológicas, de escolas técnicas, de 
universidades, de igrejas, de sindicatos, de centrais sindicais e de parlamentares 
organizados em fóruns de economia solidária. 
Art. 8° Fica facultada à Comissão Organizadora da Feira Municipal de Economia 
Solidária e das Feiras de Economia Solidária das Subprefeituras a autorização para 
participação de iniciativas de economia solidária de outros municípios nos eventos 
mencionados, 
Art. 9 0  A Feira Municipal de Economia Solidária passa a compor o Calendário Oficial de 
Eventos do Município de São Paulo. 
Art. 10. O Poder Executivo Municipal propiciará o apoio logístico para a organização, 
instalação e divulgação da Feira Municipal de Economia Solidária e das Feiras de 
Economia Solidária das Subprefeituras. 
Art. 11. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 12. O Poder Executivo Municipal poderá receber o aporte de recursos de 
instituições públicas ou privadas interessadas em financiar as referidas Feiras. 
Art. 13. (VETADO) 
Art. 14. As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 15. Esta lei será regulamentada no prazo de 60 dias, contados da sua publicação. 
Art. 16. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de maio de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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24/192016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha SO 
Proc. IT-i °  

Base de dados legis 

Pesquisa 14949  

Total de referências 1  

Brunh Lucchetti 
1.455 

  

1/1 
Titulo LEI No 14.949 06/07/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa Institui o Programa de Incentivo à Rede de Comércio Solidário da Cidade de São Paulo, e dá 

outras providências. 
Projeto Projeto de Lel No 141/2009 (ver documento) 

Autor(es) Floriano Pesaro 
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Foina 
Proc. R.r 

LEI No 14.949, DE 6 DE JULHO DE 2009 	 Bru Lucchetti 

(Projeto de Lei n° 141/09, do Vereador Floriano Pesaro - PSDB) 	
1.455 

 
Institui o Programa de Incentivo à Rede de Comércio Solidário da Cidade d 	ao 
Paulo, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica institucionalizado o Programa de Incentivo à Rede de Comércio 
Solidário da Cidade de São Paulo, com objetivo de contribuir para o fortalecimento: 
I - das organizações de assistência social, com vistas à promoção de oficinas 
artesanais destinadas ao desenvolvimento de capacidades, habilidades e talentos 
visando ao aumento do potencial de geração de renda dos usuários e das famílias 
atendidas por meio da inclusão produtiva; 
II - dos usuários dos serviços de assistência social na busca de sua autonomia, bem 
como na identificação de alternativas que possibilitem o seu crescimento e o 
exercício de sua cidadania; 
III - da inclusão social e produtiva, estimulando o trabalho inclusivo, cooperativo e 
colaborativo, e agregando valores da cultura local, da organização ou do próprio 
grupo na comunidade. 
Art. 2° O Programa terá como público-alvo os usuários dos serviços 
socioassistenciais da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - 
SMADS. 
Art. 3° São diretrizes do Programa de Incentivo à Rede de Comércio Solidário: 
I - qualificar as organizações socioassistenciais em programas de oficina artesanal, 
para viabilizar a emancipação de pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade 
e risco pessoal e social; 
II - fomentar a participação social dos usuários e suas famílias no desenvolvimento 
comunitário, apoiado nos princípios do empreendedorismo, economia solidária e 
geração de renda; 
III - contribuir para a consolidação da ação governamental intersecretarial, 
mediante a articulação e integração dos programas, projetos, benefícios e serviços 
mantidos pelos órgãos da Administração Municipal, com atuação voltada para os 
usuários socialmente vulneráveis e seus respectivos grupos familiares; 
IV - mediar a formação de redes por intermédio de um Conselho Gestor de caráter 
consultivo que envidará esforços para propiciar a qualificação e diversificação dos 
produtos, a multiplicação dos espaços de comercialização e das campanhas de 
divulgação e estímulo ao consumo responsável e solidário; 
V - assegurar a utilização de formas de produção ecologicamente sustentáveis; 
VI - supervisionar, monitorar e avaliar as ações desenvolvidas pelas organizações 
parceiras do Programa, bem como sistematizar o conhecimento acumulado. 
Art. 4° São estratégias do Programa de Incentivo: 
I - oferta de ações de formação; 
II - aplicação prática de conteúdos referentes ao desenvolvimento pessoal dos 
participantes, bem como a experimentação da comercialização de produtos, 
visando ao desenvolvimento de habilidades para atendimento ao público, controle 
de estoques e de almoxarifado, análise da qualidade dos produtos, gerenciamento 
de vendas, noções de informática como ferramenta de controle, organização do 
espaço físico e vitrinismo, dentre outros; 
III - participação dos usuários das oficinas artesanais em eventos, tais como feiras, 
bazares, feiras de troca solidária e outras, visando incluir as organizações de 
assistência social em diferentes contextos para a prática da comercialização, 
estabelecendo relações com a comunidade, ampliando a sua visibilidade, 
aumentando as possibilidades de vendas e, principalmente, criando novas 
oportunidades para os usuários exercitarem seu processo de participação social; 
IV - incentivo à identificação de espaços que venham a garantir a identidade do 
Programa, o conhecimento do público consumidor, bem como as alternativas para 
efetivação de futuros negócios. 
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Art. 5° Para o efetivo cumprimento dos objetivos da presente lei, poderão ser 
estabelecidas parcerias com diversos setores da sociedade. 
Art. 60  O Programa ora criado será executado pelo órgão competente estabelecido 
pelo Executivo municipal na regulamentação da presente lei. 
Art. 7 0  As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de julho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de julho de 2009. 
CLO VIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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24/10/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 52_ 
Proc. N° 4-TriS17  

Base de dados : lesis 
Pesquisa : 15849  

Total de referências : 1  

	

Brun 	ucchetti 

	

R 	1.455 

  

  

1/1 

Titulo LEI No 15.849 02/09/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia do Cooperativismo, a ser 
comemorado anualmente no primeiro sábado do mês de julho, e da outras providências. 

Projeto Projeto de Lei No 523/2011 (ver documento) 
Autor(es) Francisco Chagas 

Notas - A ser realizado anualmente no primeiro sábado do mês de julho. 

I Back 
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Folha__ 
Proc. N° 

Lucchet 
11.455 PUBLICADO DOC 05/09/2013, p. 86 c. 4 

LEI No 15.849 DE 02 DE SETEMBRO DE 2013 
(NG))(PROJETO DE LEI No 523/11) 
(VEREADOR FRANCISCO CHAGAS - PT) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia do 
Cooperativismo, a ser comemorado anualmente no primeiro sábado do mês de 
julho, e dá outras providências. 
José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica inserido inciso ao art. 7° da Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com 
a seguinte redação: 
"primeiro sábado de julho: o Dia do Cooperativismo;" (NR) 
Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 04 de setembro de 2013. 
JOSÉ AMÉRICO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
04 de setembro de 2013. 
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 
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Fonsa 

~mera 

Bruno Lucchet 
RE 1.455 

24110/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados legis 

Pesquisa 15944 

Total de referências 1  

1/1 
Titulo LEI No 15.944 23/12/2013 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa Permite a participação das cooperativas de mão de obra em licitações e contrafações 

promovidas pela Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo, e da outras 
providências. 

Projeto Projeto de Lei No 467/2011 (ver documento) 
Autor(es) Aurélio Namura; Andrea Matarazzo; Coronel Talhada; Floriano Pesara; Gilson Barreto; Mario 

Covas Neto; Patricia Bezerra; Ricardo Nunes; Senival Moura 

Revogação Lei no 16.073/2014 - Revoga o Mcso 1, do § 20, do art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 
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Folha 
Proc .  7 

    

PUBLICADO DOC 24/12/2013, p. 3 c. 2 
Br 

 

Lucche ttj  
11.455 

    

    

LEI N° 15.944, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei n° 467/11, dos Vereadores Aurélio Nomura - PSDB, Andrea 
Matarazzo - PSDB, Coronel Telhada - PSDB, Floriano Pesaro - PSDB, Gilson Barreto 
- PSDB, Mano Covas Neto - PSDB, Patrícia Bezerra - PSDB, Ricardo Nunes - PMDB e 
Senival Moura - PT) 
Permite a participação das cooperativas de mão de obra em licitações e 
contratações promovidas pela Administração Direta e Indireta do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Admitir-se-á participação de sociedades cooperativas nas licitações e 
contratações promovidas pela Administração Direta e Indireta do Município de São 
Paulo, observadas as disposições desta lei. 
§ 1 0  O disposto no "caput" deste artigo não se aplica aos casos em que a execução 
do objeto envolva a prestação unicamente de trabalho não eventual por pessoas, e 
deste estiverem presentes todos os requisitos do art. 3° da CLT de maneira 
concomitante, em face do contratante. 
§ 20  Deverão ser incluídas nos editais de licitação as seguintes exigências: 
I - registro da sociedade cooperativa perante a entidade estadual da Organização 
das Cooperativas Brasileiras, nos termos do art. 107 da Lei Federal n° 5.764, de 14 
de julho de 1971; 
II - indicação, pela sociedade cooperativa, de gestor encarregado de representá-la 
com exclusividade perante o contratante; 
III - rescisão imediata do contrato administrativo na hipótese de caracterização 
superveniente da prestação de trabalho nas condições a que alude o § 1 0  deste 
artigo. 
Art. 2° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de dezembro de 2013, 
460° da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de dezembro de 2013. 
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1/1 
Titulo DECRETO N°48.799 09/10/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa Confere nova normatização ao Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores de 

Material Reciclável, altera a sua denominação para Programa Socioambiental de Coleta 
Seletiva de Resíduos Recicláveis e revoga o Decreto no 42.290, de 15 de agosto de 2002. 

Revogação Revoga o Decreto n°42.290/2002. (ver documento) 

[ Back  1 

24/10/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados leais 
Pesquisa 48799 

Total de referências 1  

Folha 5 

Bru 	Lucchetti 
1.455 

htlp://intranet/ 	 1/1 

M
at

ér
ia

 P
L 

48
5/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

84
8.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 31/01/2018 17:34:26.

 fls. 86



Folha_S 
Proc. N° 

BrunÁ Lucchett 
.455 

DECRETO N° 48.799, DE 9 DE OUTUBRO DE 2007 
Confere nova normatização ao Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores de 
Material Reciclável, altera a sua denominação para Programa Socioambiental de Coleta 
Seletiva de Resíduos Recicláveis e revoga o Decreto no 42.290, de 15 de agosto de 
2002. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a importância da segregação dos resíduos como medida que visa 
proteger o meio ambiente e combater a poluição; 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova normatização ao Programa 
Socioambiental Cooperativa de Catadores de Material Reciclável, instituído, no âmbito 
do Município de São Paulo, pelo Decreto n°42.290, de 15 de agosto de 2002, 
ampliando seu âmbito de atuação; 
CONSIDERANDO, por fim, que, atualmente, metade dos resíduos gerados na Cidade de 
São Paulo é composta por material passível de reciclagem, por meio da coleta seletiva, 
bem como de efetivo reaproveitamento, inclusive pela indústria, o que não apenas 
propicia a geração de emprego e renda, como também prolonga o tempo de vida útil 
dos aterros sanitários municipais, 
DECRETA: 
Art. 1°. O Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores de Material Reciclável, 
instituído, no âmbito do Município de São Paulo, pelo Decreto n°42.290, de 15 de 
agosto de 2002, passa a denominar-se Programa Socioambiental de Coleta Seletiva de 
Resíduos Recicláveis, regendo-se pelas disposições contidas neste decreto. 
Art. 2°. O Programa de que trata este decreto tem como objetivos: 
I - estimular a geração de emprego e renda, por intermédio das atividades de coleta, 
triagem e comercialização de materiais recicláveis; 
II - fomentar a formação de cooperativas e associações de catadores de materiais 
recicláveis, com vistas ao resgate da cidadania por esse segmento da população, por 
meio do reconhecimento do direito básico ao trabalho, corno política de inclusão social; 
III - incentivar ações de educação ambiental; 
IV - propiciar a defesa do meio ambiente, por intermédio da coleta seletiva e da 
comercialização adequada dos resíduos recicláveis; 
V - promover ações de apoio às cooperativas e associações de produção, ambas do 
segmento de coleta seletiva de materiais recicláveis, visando ao aprimoramento de 
suas atividades. 
Art. 3°. As ações do Programa incluirão: 
I - apoio à formação de cooperativas e associações de catadores e de produção com 
materiais recicláveis; 
II - implementação progressiva da coleta seletiva de resíduos recicláveis, por meio das 
cooperativas e associações de catadores e de produção com materiais recicláveis; 
III - fomento às atividades de triagem, beneficiamento, enfardamento e 
comercialização de recicláveis, que serão desenvolvidas nas Centrais de Triagem 
criadas pela Administração no âmbito do Município, com essa finalidade especifica; 
IV - desenvolvimento de atividades de educação ambiental. 
§ 1°. Sempre que a Prefeitura vier a contratar, para o desenvolvimento das atividades 
de coleta, triagem, beneficiamento, enfardamento e comercialização de recicláveis, 
cooperativas ou associações que preencham os requisitos estabelecidos no inciso 
XXXVII do artigo 24 da Lei Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993, com a redação 
dada pela Lei Federal no 11.445, de 5 de janeiro de 2007, tais contratações poderão 
ser dispensadas de prévio procedimento licitatório. 
§ 2°. Eventuais outras entidades e associações ou cooperativas que não preencham os 
requisitos para contração nos termos previstos no § lo deste artigo poderão 
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integrar o Programa mediante convênio ou termo de parceria, nos quais serão 
especificadas as respectivas diretrizes e atribuições. 
§ 3 0 . Para os fins deste decreto, entende-se por cooperativa ou associação o grupo de 
catadores oe materiais recicláveis que atuem no ramo de coleta seletiva, legalmente 
constituído, que gerenciará a Central de Triagem ou a unidade de produção 
encarregada de coletar, triar, armazenar, beneficiar e comercializar os resíduos sólidos 
recicláveis. 
Art. 4°. A Secretaria Municipal de Serviços, por intermédio do Departamento de 
Limpeza Urbana - LIMPURB, será responsável pela coordenação geral do Programa, 
estabelecendo normas e procedimentos para a sua implementação, gerenciamento, 
fiscalização e controle. 
Parágrafo único. O Programa poderá contar com uma Secretaria Executiva, cujas 
funções serão exercidas pela Secretaria Municipal de Serviços. 
Art. 5 0 . As cooperativas e associações voltadas à coleta e produção com materiais 
recicláveis, participantes do Programa, terão as atribuições de executar a coleta, a 
triagem, o armazenamento, o beneficiamento, o enfardamento e a comercialização dos 
resíduos sólidos recicláveis, conforme diretrizes a serem estabelecidas pela Secretaria 
Municipal de Serviços, por intermédio do Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB. 
Parágrafo único. A receita proveniente da comercialização dos resíduos recicláveis será 
revertida integralmente às cooperativas e associações participantes do Programa. 
Art. 60 . As diretrizes e as atribuições das cooperativas e associações, assim como suas 
respectivas áreas de atuação, serão definidas pela Secretaria Municipal de Serviços, 
por meio do Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB, e especificadas nos 
contratos de prestação de serviços, a serem celebrados entre a Prefeitura, 
representada pela referida Secretaria, e as entidades participantes do Programa. 
§ 1 0 . Os contratos de prestação de serviços, a serem firmados entre a Prefeitura e as 
entidades integrantes do Programa, deverão obedecer às regras da Lei Federal n° 
8.666, de 1993, com as respectivas alterações posteriores. 
§ 20 . As cooperativas e associações contratadas pela Prefeitura para implementar as 
atividades de coleta, triagem, beneficiamento e comercialização dos resíduos 
recicláveis ficam obrigadas a apresentar, mensalmente, relatório circunstanciado das 
atividades desenvolvidas, contendo, no mínimo, informações quanto à quantidade de 
resíduos comercializados, número de cooperados e/ou associados e média mensal de 
ganho por cooperado e/ou associado. 
Art. 7°. O Programa contará com uma comissão de apoio, que terá por atribuição o 
continuo acompanhamento, avaliação e formulação de sugestões para o seu 
aperfeiçoamento, e será constituída pelos representantes dos seguintes órgãos e 
segmentos: 
I - da Administração Direta Municipal: 
a) Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS; 
b) Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; 
c) Secretaria Municipal do Trabalho - SMTRAB; 
d) Secretaria Municipal de Educação - SME; 
e) Secretaria Municipal da Saúde - SMS; 
f) Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP; 
II - da sociedade civil: 
a) Fórum Lixo e Cidadania do Município de São Paulo; 
b) Fórum Recicla São Paulo; 
c) Fórum de Desenvolvimento da Zona Leste; 
d) Comitê Metropolitano de Catadores; 
e) demais entidades que desenvolvam trabalhos afins no âmbito do Município de São 
Paulo; 
III - de entidades sindicais; 

M
at

ér
ia

 P
L 

48
5/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

84
8.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 31/01/2018 17:34:26.

 fls. 88



Folh. 52 
Proc. ff 71. 

Brun 	ucchett 
RF 1.455 

IV - de instituições de ensino e pesquisa. 
Art. 80 . A Prefeitura, nos contratos que vier a celebrar com vistas à implementação do 
Programa ora criado, priorizará a contratação de cooperativas ou associações que 
tiverem, em seus grupos de trabalho, ex-catadores de rua, pessoas em programas de 
ressocialização ou readaptação social, profissionais excluídos do mercado de trabalho 
ou pessoas em situação de primeiro emprego. 
Parágrafo único. Na hipótese de contratação de cooperativas ou associações de 
catadores, todos os profissionais envolvidos nas atividades das Centrais de Triagem 
deverão ser, necessariamente, cooperados ou associados, sendo vedada a contratação 
de mão-de-obra sob regime de relação empregaticia regida pela legislação trabalhista, 
para o desenvolvimento de atividades diretamente ligadas à coleta, triagem, 
beneficiamento, armazenamento, enfardamento e comercialização dos resíduos 
recicláveis coletados. 
Art. 9 0 • As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n 0  42.290, de 15 de agosto de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de outubro de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
DIMAS EDUARDO RAMALHO, Secretário Municipal de Serviços 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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24'1012016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Foina_53 
71n-Proc. N ° 	LI  

  

Base de dados legis 

Pesquisa 52091 

Total de referências 1  

nt 111455 

1/1 
Titulo DECRETO No 52.091 19/01/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa Veda a participação de cooperativas em licitações e contratações nos casos que especifica. 

[ Back 
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Lucchetti 
11.455 PUBLICADO DOC 20/01/2011, p. 3 c. 1 

DECRETO No 52.091, DE 19 DE JANEIRO DE 2011 
Veda a participação de cooperativas em licitações e contratações nos casos que 
especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de se evitar que o processo de terceirização 
redunde em ofensa aos direitos dos trabalhadores previstos na Constituição Federal 
de 1988 e na Consolidação das Leis do Trabalho - Decreto-lei no 6.452, de 1° de 
maio de 1943; 
CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Tribunal Superior do Trabalho no Recurso 
Ordinário no 345/2003-000-10-00.0, segundo a qual o acordo firmado entre o 
Ministério Público do Trabalho e a União, celebrado em ação civil pública, está em 
consonância com a jurisprudência daquela Corte, afastando o suposto caráter 
discriminatório e registrando a intenção de obstar a intermediação de mão de obra 
por falsas cooperativas; 
CONSIDERANDO a ameaça de lesão à economia pública decorrente da possibilidade 
da Administração Municipal, em contratando mão de obra de Cooperativa, vir a ser 
condenada, em ação trabalhista; 
CONSIDERANDO, por fim, que o Superior Tribunal de Justiça decidiu, nos autos do 
Recurso Especial no 1.141.763-RS, que pode ser vedada a participação de 
sociedades cooperativas em licitações de serviços que exijam vínculo de 
subordinação, 
DECRETA: 
Art. 1°. Fica vedada a participação de cooperativa de mão de obra nas licitações 
promovidas pela Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo e/ou 
sua contratação, ainda que o objeto licitado ou contratado se enquadre na atividade 
direta e específica para a qual foi constituída, para a prestação de serviços ligados 
às suas atividades-meio, quando o trabalho a ser executado, por sua natureza, 
demandar execução em estado de subordinação e dependência, quer em relação ao 
fornecedor, quer em relação ao Município. 
§ 1 0 . Considera-se cooperativa de mão de obra aquela associação cuja atividade 
precipua seja a mera intermediação individual de trabalhadores de uma ou várias 
profissões, que não detenham qualquer meio de produção, e cujos serviços sejam 
prestados a terceiros, de forma individual pelos seus associados. 
§ 2°. Para os fins do disposto no "caput" deste artigo, não são passíveis de 
execução por meio de cooperativas, dentre outros, os seguintes serviços: 
I - limpeza, asseio, preservação e conservação; 
II - limpeza hospitalar; 
III - lavanderia, inclusive hospitalar; 
IV - segurança, vigilância e portaria; 
V - recepção; 
VI - nutrição e alimentação; 
VII - copeiragem; 
VIII - manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e de instalações; 
IX - manutenção e conservação de áreas verdes; 
X - assessoria de imprensa e de relações públicas. 
§ 3 0 . Caberá à Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão a 
deliberação quanto ao enquadramento de outros serviços no disposto no "caput" 
deste artigo, através de portaria especifica. 
Art. 2°. Os editais de licitação que se destinem a contratar os serviços disciplinados 
pelo artigo 1° deverão ser adaptados ao disposto neste decreto. 
Art. 3 0 . Fica vedada a prorrogação de contrato firmado com cooperativa, cujo 
objeto se enquadre nos serviços discriminados no artigo 1 0  deste decreto. 
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Art. 4°. Este decreto entrará em vi9or na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 19 de janeiro de 2011, 457° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
RUBENS CHAMMAS, Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de janeiro de 2011. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : leais 

Pesquisa : braços AND abertos 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Titulo DECRETO No 55.067 28/04/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa Regulamenta o Programa De Braços Abertos e altera o Decreto no 44.484, de 10 de março de 
2004, que regulamenta o Programa Operação Trabalho. 

http://cm332adm/seripts/ 	.exedah/ 	 01/11/2016 
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CAM.ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentacão 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 55.067, DE 28 DE ABRIL DE 2014 

Regulamenta o Programa De Braços Abertos e altera o Decreto no 
44.484, de 10 de março de 2004, que regulamenta o Programa 
Operação Trabalho. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica regulamentado, nos termos deste decreto, o Programa De Braços Abertos, 
instituído em 15 de janeiro de 2014, com o objetivo de promover a reabilitação psicossocial de 
pessoas em situação de vulnerabilidade social e uso abusivo de substancias psicoativas, por 
meio da promoção de direitos e de ações assistenciais, de saúde e de prevenção ao uso 
abusivo de drogas. 

§ 1° O Programa De Braços Abertos buscará conjugar esforços entre todos os entes da 
Federação, em consonância com a adesão do Município de São Paulo ao Programa "Crack, é 
possivel vencer". 

§ 2° A implementação das ações do Programa De Braços Abertos será realizada de 
forma progressiva, intersetorial e articulada entre as políticas municipais de saúde, direitos 
humanos, assistência social, trabalho, segurança urbana, educação, moradia, desporto, 
cultura, meio ambiente, entre outras. 

Art. 20  São diretrizes do Programa De Braços Abertos: 

I - atenção á saúde e à reabilitação psicossocial, com políticas de redução de riscos e 
de danos, de prevenção do uso, de tratamento e de assistência social destinadas as pessoas 
em situação de uso abusivo de substâncias psicoafivas, por meio da articulação das ações do 
Sistema Único de Saúde - SUS com as ações do Sistema Único de Assistência Social - SUAS; 

II - acesso a atividades ocupacionais e à renda, por meio da oferta de oportunidades de 
ocupação e de qualificação profissional, nos termos da Lei n° 13.178, de 17 de setembro de 
2001, alterada pela Lei n° 13.689, de 19 de dezembro de 2003, que instituiu o Programa 
Operação Trabalho; 

II! - promoção de alimentação, hospedagem e capacitação; 

IV - estimulo permanente e oferta de condições para emancipação e autonomia dos 
beneficiários, por meio de qualificação profissional, intermediação de mão de obra, estimulo à 
economia solidária e direcionamento para outros programas; 

V - revitalização do espaço urbano e requalificação do espaço público para exercicio da 
cidadania; 

VI - participação da sociedade civil; 

VII - capacitação dos atores envolvidos na implementação do Programa; 

VIII - disseminação de informações qualificadas relativas aos danos causados pelo uso 
do crack e de outras drogas; 

IX - fortalecimento, em articulação com os órgãos estaduais de segurança pública, das 
ações de inteligência para enfrentamento ao tráfico de drogas. 
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Art. 3 0  O Comitê Gestor será a instância de gestão do Programa De Braços Abertos e 
será coordenado pelo Secretário do Governo Municipal. 

§ 1° Caberá a Secretaria do Governo Municipal fornecer o apoio técnico-administrativo 
e os meios necessários ao funcionamento do Comité Gestor. 

§ 2° As reuniões poderão ocorrer com a participação de representantes de órgãos e 
entidades da Administração Pública Municipal, dos Estados, do Distrito Federal, da União, de 
outros Municípios, dos Poderes Judiciário e Legislativo, do Ministério Público e da Defensoria 
Pública, bem como de representantes do Grupo Executivo Municipal - GEM, responsável por 
planejar, divulgar, implementar e monitorar as ações relacionadas ao Programa "Crack, é 
possivel vencer". 

§ 3° O Comitê Gestor poderá convidar para as reuniões representantes de movimentos 
sociais, de organizações da sociedade civil, de entidades privadas sem fins econômicos, de 
empresas, especialistas e outros colaboradores. 

§ 4° O Comitê Gestor se reunira periodicamente, mediante convocação de seu 
coordenador. 

§ 5°  A participação no Comitê Gestor será considerada prestação de serviço público 
relevante, não remunerada. 

Art. 40  O Comitê Gestor do Programa De Braços Abertos será composto pelo 
Secretário e pelo Secretário Adjunto, respectivamente titular e suplente, de cada um dos 
seguintes órgãos: 

I - Secretaria do Governo Municipal; 

II - Secretaria Municipal da Saúde; 

III - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; 

IV - Secretaria Municipal de Segurança Urbana: 

V - Sewetaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo; 

VI - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania; 

VII - Secretaria Municipal de Habitação. 

Art. 5° Compete ao Comitê Gestor: 

I - acompanhar e avaliar a implementação do Programa, efetuando ajustes e propondo 
novas ações sempre que julgar necessário para o alcance de seus objetivos; 

II - estimular a participação de órgãos e entidades municipais, estaduais e federais na 
implementação do Programa; 

III - representar o programa em fóruns de articulação referentes â sua implantação. 

Art. 6° Na consecução do Programa De Braços Abertos serão contempladas as 
seguintes ações, entre outras que vierem a ser definidas pelo Comité Gestor: 

I - inclusão dos beneficiários em atividades ocupacionais remuneradas e capacitação 
pelos órgãos municipais ou por entidades conveniadas, sem geração de qualquer vinculo 
empregaticio, nos termos do Programa Operação Trabalho, regulamentado pelo Decreto n° 
44.484, de 10 de março de 2004; 

II - adoção de medidas que objetivem promover a autonomia econômica dos 
beneficiários, como intermediação de mão de obra e fomento ao cooperativismo e ao 
associativismo; 

III - encaminhamento para hospedagem, como quartos em pensionatos, no limite das 
vagas disponíveis, e oferta de refeições diárias; 

IV - articulação do cuidado integral á saúde com as equipes das unidades de saúde do 
território, incluindo Consultório na Rua, Agentes Redutores de Danos do Serviço Ambulatorial 
Especializado - SAE DST/AIDS, Centros de Atenção Psicossocial - CAPS, Unidades de 
Acolhimento Transitório - UAT e Agentes de Saúde vinculados as Unidades Básicas de Saúde; 

Câmara Municipal de São Paulo 
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V - articulação da rede socioassistencial da proteção social básica e da proteção social 
especial com a finalidade de promover a garantia de direitos a reconstrução de vínculos 
familiares e comunitários e o fortalecimento das potencialidades dos beneficiários, abrangendo 
a inclusão em programas de transferência de renda e de qualificação profissional; 

VI - encaminhamento dos beneficiários para obtenção de documentação básica 
pessoal e para programas habitacionais, de transferência de renda e outros a que tenham 
direito; 

VII - requalificação do ambiente urbano, com ações de limpeza, iluminação, segurança 
e cuidado; 

VIII - ações de promoção e formação para a cidadania; 

IX - realização de estudos e diagnóstico para o acúmulo de informações destinadas ao 
aperfeiçoamento das politicas publicas de prevenção do uso, tratamento e reabilitação 
psicossocial de pessoas em situação de uso abusivo de substâncias psicoafivas. 

Parágrafo único. O Programa De Braços Abertos promovera, ainda, a articulação das 
ações definidas neste artigo com outras políticas desenvolvidas em âmbito federal, estadual e 
municipal. 

Art. 70  Para a execução do Programa De Braços Abertos poderão ser firmados 
convênios, contratos de repasse, termos de cooperação, ajustes ou instrumentos congêneres 
com órgãos e entidades da Administração Publica Municipal, da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e de outros Municipios, com consórcios públicos ou com entidades privadas. 

Art. 8° Os beneficiários do Programa de Braços Abertos poderão ser atendidos por 
meio do Programa Operação Trabalho, nos termos do Decreto n°44.484, de 2004. 

Art. 900  Decreto n°44.484, de 2004, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 3° 	  

Parágrafo único. Excepcionalmente, o limite estipulado no "caput" deste artigo poderá 
ser excedido, mediante declaração das Secretarias Municipais da Saúde e de Assistência e 
Desenvolvimento Social, atestando a condição de pessoa em situação de vulnerabilidade 
social e uso abusivo de substâncias psicoativas, no limite das vagas disponiveis."(NR) 

"Art. 4° 	  

Parágrafo único. Até a regularização da documentação básica pessoal para saque do 
auxilio pecuniário com cartão magnético, os beneficiários do Programa De Braços Abertos 
atendidos pelo Programa Operação Trabalho poderão receber o valor em espécie, mediante 
recibo."(NR) 

"Art. 8° 	  

§ 1° Para os fins do limite estabelecido no "caput" deste artigo, não serão computadas 
até 3 (três) faltas decorrentes de falecimento de pai, mãe, irmãos, filhos e cônjuge e 
casamento, devidamente comprovadas pelos respectivos atestados e certidões emitidos por 
órgãos públicos ou por entidades conveniadas com o Poder Público. 

§ 6° Não haverá cômputo de faltas ou suspensão de pagamento de benefícios para os 
beneficiários do Programa no caso de impossibilidade de exercício das atividades decorrente 
de motivos de saúde, mediante atestado medico."(NR) 

"Art. 15 	  

§ 40  A habilitação dos beneficiários do Programa De Braços Abertos para fins de 
atendimento pelo Programa Operação Trabalho poderá ser efetuada mediante a comprovação 
da situação de uso abusivo de substâncias psicoafivas e de vulnerabilidade social pelas 
Secretarias Municipais da Saúde e de Assistência e Desenvolvimento Social."(NR) 

Art. 10. As despesas decorrentes da implementação do Programa De Braços Abertos 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias dos órgãos nele envolvidos, 
suplementadas se necessário. 

Câmara Municipal de São Paulo 
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Art. 11. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de 15 de janeiro de 2014. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de abril de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

JOSÉ DE FILIPPI JUNIOR Secretário Municipal da Saúde 

LUCIANA DE TOLEDO TEMER CASTELO BRANCO Secretaria Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social 

ROBERTO TEIXEIRA PINTO PORTO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 

ARTUR HENRIQUE DA SILVA SANTOS, Secretário Municipal do Desenvolvimento, 
Trabalho e Empreendedorismo 

ROGÉRIO SOTTILI Secretário Municipal de Direitos Humanos e Cidadania 

JOSÉ FLORIANO DE AZEVEDO MARQUES NETO, Secretário Municipal de Habitação 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de abril de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 29/04/2014, p. 1 c 1-2 

Para informações sobre revogao5es ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.SP oov br 

".> 	= 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

Decreto 55.067 de 28/0412014 
Página 4 de 4 
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PROJETO DE LEI 01-00308/2013 do Vereador Reis (PT) 
"Institui no âmbito das Subprefeituras de São Paulo os Conselhos de 
Desenvolvimento Local - CDL, e dá outras providências." 
Art. 1° - Ficam instituídos no âmbito das subprefeituras do Município de São Paulo 
os Conselhos de Desenvolvimento Local - CDL, órgão colegiado de caráter 
consultivo destinado a promover, incentivar, acompanhar e avaliar ações de 
desenvolvimento econômico local. 
Art. 2 0  - Para os fins desta lei, entende-se por desenvolvimento local: 
I - processo de integração econômica e social dos diversos setores produtivos e 
sociocu Itura is; 
II - apoio ao empreendedor individual, à microempresa, pequena empresas, 
terceiro setor e cooperativas; 
III - criar potencialidades locais para geração de renda e riqueza para a população 
local; 
IV - fortalecer a cidadania com criação de oportunidades com participação popular; 
✓ - defesa de um ambiente sustentável e socialmente justo, para as gerações 
atuais e futuras. 
Art. 3 0  - As atribuições do Conselho de Desenvolvimento Local- CDL são: 
I - opinar sobre os planos e projetos relativos ao desenvolvimento econômico, 
científico e tecnológico elaborados pelas Subprefeituras, Secretarias Municipais e 
órgãos da Administração indireta; 
II - emitir parecer, quando solicitado pela Subprefeitura ou Secretarias Municipais; 
III - avaliar a amplitude de projetos de empreendimentos de impacto urbano, bem 
como executar o acompanhamento do cumprimento do cronograma estabelecido; 
IV - solicitar informações aos órgãos da Administração direta e indireta. 
✓ - integrar e articular as instituições envolvidas com o desenvolvimento local para 
que, de forma coordenada, concentrem esforços e recursos técnicos em ações 
prioritárias que visem o desenvolvimento harmônico e integrado do território; 
VI - interagir e validar os mecanismos de desenvolvimento local como a cooperação 
entre subprefeituras, os consórcios intermunicipais, as agências de 
desenvolvimento e consórcios empresariais; 
VII - definir, deliberar e incentivar a realização de estudos, projetos, planos, 
programas e ações a serem propostos e estruturados no âmbito da subprefeitura; 
VIII - sistematizar as informações locais e regionais que sejam úteis à formulação 
de políticas públicas locais; 
IX - auxiliar na formulação de proposta para o orçamento participativo e propor a 
criação de mecanismos para melhorar a eficiência das subprefeituras; 
X - criar e definir, no que couber, a composição, o regulamento, a execução, o 
monitoramento e o funcionamento dos Comitês Temáticos dos CDL; 
XI - zelar pela integração de políticas setoriais que tenham relação com o 
desenvolvimento urbano ambiental da subprefeitura; 
XII - propor a programação de investimentos com vistas a assessorar a 
implantação de políticas de desenvolvimento urbano ambiental para a 
subprefeitura; 
XIII - discutir e acompanhar o plano de metas da sua localidade. 
Art. 40  - O Conselho de Desenvolvimento Local - CDL será composto por 21 (vinte e 
um) membros titulares, com seus respectivos suplentes, observados os parâmetros 
e indicação a seguir discriminados: 
1- Subprefeito 
II- quatro membros representantes da sociedade civil; 
III - quatro representantes dos trabalhadores; 
IV - quatro representantes do empresariado; 
V- quatro representantes do comércio; 
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VI - quatro representantes das Associações civis; 
§ 1 0  - Os membros representantes de que tratam os incisos II, III,IV, V e VI deste 
artigo serão eleitos pelos seus pares, em reuniões públicas, previamente 
convocadas e divulgadas pela respectiva Subprefeitura, que se responsabilizará 
pela supervisão da eleição. 
§ 2° - Os membros dos CDL terão o mandato de dois anos, podendo ser 
reconduzidos uma única vez. 
§ 3 0  - Os suplentes serão convocados nos casos de vaga, impedimento, abandono 
ou renúncia e licença superior a cento e vinte dias do membro efetivo. 
§ 4° - Ocorrendo vaga e não havendo suplente, far-se-á eleição para preenchê-la 
no caso de Faltar mais de nove meses para o término do mandato. 
§ 50  - Os membros dos CDL não serão remunerados pelo exercício de suas 
atribuições e atividades. 
§ 6° - O colegiado do CDL será presidido pelo subprefeito 
Art. 5° - As reuniões do CDL serão realizadas com maioria simples de seus 
membros, bem como as suas deliberações. 
§ 1° O COL. reunir-se-ão ordinariamente urna vez por mês, e extraordinariamente 
por convocação do Presidente ou por maioria simples dos seus membros. 
§ 2° - As reuniões dos CDL serão realizadas na região administrativa da respectiva 
Subprefeitura. 
Art. 60  - Será criados Comitês Temáticos permanentes ou transitórios como órgãos 
técnicos de assessoramento do CDL que realizará estudos de áreas que mereçam 
atenção especifica, bem como elaborar projetos e trabalhos especiais. 
Art. 7 0  Os Comitês Temáticos contarão com o apoio técnico e material da estrutura 
das respectivas Subprefeituras em que estiverem instalados e quando necessário 
das Secretarias Municipais pertinentes. 
Art. 80  - Os Comitês Temáticos compor-se-ão de coordenadores dos colegiados 
municipais setoriais, conselheiros municipais das diversas áreas, comunidade 
universitária, movimentos sociais, representantes das entidades empresariais, dos 
trabalhadores, ONGs, técnicos do governo e outras organizações de representação 
local. 
Art. 9 0  - O CDL e as suas diversas instâncias deverão atuar em sintonia com as 
iniciativas existentes e inseri-las em sua estrutura e funcionalidade. 
Art. 10 - As reuniões dos CDL e dos Comitês Temáticos serão registradas em meio 
magnético, reproduzidas em meio documental, montado anualmente em forma de 
caderno, com termo de Abertura e de Encerramento, constituindo a memória das 
ações realizadas em cada sub-região da Cidade. 
Art. 11 - C) colegiado elaborará o regimento interno do CDL, disciplinando seu 
funcionamento em conformidade com regulamentação da presente lei. 
Art. 12 - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, devendo as 
previsões futuras destinar recursos específicos para o seu fiel cumprimento. 
Art. 13 - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 60 
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 14 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões Competentes." 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00354/2014 do Vereador Aurélio Nomura (PSDB) 

Autores atualizados por requerimento: 

Ver. AURELIO NOM URA (PSDB) 

Ver. RICARDO NUNES (PMDB) 

"Estabelece Diretrizes da Política Municipal de Apoio ao Cooperativismo, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art.1 - Ficam estabelecidas as Diretrizes para a Política Municipal de Apoio a 
Cooperativismo, que consiste no conjunto de ações voltadas ao incentivo de atividades 
cooperativistas e de seu desenvolvimento no Município de São Paulo. 

Parágrafo único - É considerada sociedade cooperativa, para efeitos desta lei aquela 
regularmente registrada nos ôrgãos competentes, conforme legislação federal e estadual 
pertinentes. 

Art. 20_  São diretrizes da Política Municipal de Apoio ao Cooperativismo: 

I - incentivar a forma cooperativa de organização social, econômica e cultural nos 
diversos ramos de atuação, com base nos princípios gerais do cooperativismo e da legislação 
vigente: 

II - estimular as atividades cooperativas já existentes no Município, bem como buscar a 
formação de grupos interessados em constituir novas cooperativas: 

III - propiciar maior capacitação dos cidadãos pretendentes ou associados das 
cooperativas: 

IV - divulgar as políticas governamentais em prol do setor. 

Art. 3° - Para efetivar a Política Municipal de Apoio ao Cooperativismo, o Poder Público 
Municipal poderá: 

I • apoiar a criação de instrumentos e mecanismos que estimulem o desenvolvimento 
da atividade cooperativista: 

II - colaborar na prestação de assistência técnica e educativa às cooperativas sediadas 
no Municipio; 

III - desenvolver instrumentos de intercâmbio que facilitem a troca de informações entre 
as cooperativas. 

Art. 4° - A Sociedade Cooperativa regularmente constituída poderá habilitar-se em 
processo licitatôrio promovido por ôrgão ou entidade da Administração Pública Direta ou 
Indireta do Município em igualdade de condições com os demais licitantes. 

Art. 5° - O Poder Executivo regulamentará no que couber a presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 6° - A execução da presente lei correrá por conta de dotações orçamentarias 
próprias, suplementadas se necessário. 
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RF. 11455 

Art. 7° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo ães 
em contrário. 

Sala das sessões, Às Comissões competentes." 

twyttait 
Publicado no Diâno Oficial da Cdade em 07/0812014, p. 109 
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Proc. N° 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-0007812016 do Vereador Alessandro Guedes (PT) 

"Dispõe sobre a Criação da Lei de Espaço Artesanato Fixo São Paulo para 
comercialização de produtos que provem da atividade artesanal e de economia solidária, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art 1° Fica estabelecido os locais de montagem de Espaço Artesanato Fixo São Paulo, 
para comercialização de produtos que provem da atividade artesanal e de economia solidária. 

§ 1° Locais que têm foco de empreendedorismo: Rua 25 de março; Mercado Municipal; 
Feirinha da Madrugada, no Brás. 

§ 2° Designa-se por atividade artesanal a atividade econômica, reconhecido valor 
cultural e social, que assenta na produção, restaura ou reparação de bens de valor artístico ou 
utilitário, de raiz tradicional ou étnica ou contemporânea, e na prestação de serviços de igual 
natureza, bem como na produção, confecção e comercialização de alimentos, tal qual a 
descrição de artesão está contida na Lei n°13160/2015; 

§ 3° Designa-se como economia solidária o jeito de fazer a atividade econômica de 
produção, serviços, comercialização, customização, finanças e/ou consumo com base na 
cooperação e na existência de empregabilidade a terceiro, fazendo valer os direitos individuais 
de todos os integrantes do empreendimento (associação, cooperativa ou grupo) são ao 
mesmo tempo, trabalhadores e donos. 

Art. 2° O Espaço Artesanato Fixo São Paulo será coordenado pela Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo, em parceria com a Secretaria Municipal 
de Cultura, Sindicato que os representem, Federação e Associações ligadas a grupos de 
artesãos. 

Art. 3° Estabelece que a atividade de artesão, mesmo sendo de forma voluntária, 
estará sendo cumprida conforme lei 13.180 de 2015, onde abrange as diretrizes básicas e a 
forma de reconhecimento do adesão. 

Art. 4° A presente lei tem por objetivos: 

I Fazer um censo de identificação dos artesãos e as atividades artesanais, conferindo a 
maior visibilidade e valorização social, para a dignificação das profissões ligadas ao artesanato 
no município de São Paulo; 

II Contribuir para uma adequada definição e ajustamento das políticas públicas 
afirmativas, objetivando proteção da atividade, organização e qualificação profissional dos 
artesãos, adequar o ensino de trabalhos manuais; 

III Criar linhas de créditos especiais para o fomento das atividades artesanais, visando 
incentivar as pessoas que vivem na prática do serviço de artesanato, com incentivo financeiro 
tanto de empreendimentos particulares quanto da Secretária de Cultura; 

IV Criar a certificação dos produtos artesanais, consoante com as peculiaridades do 
município, valorizando os produtos típicos e transformando dentro dessa lei, um selo do 
Artesão a identificar produtos de artesanato paulistano, havendo com isso o reconhecimento do 
selo, diante do parceiro e de empresas que têm o artesanato em seus produtos; 
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§ 1° Identificar os Artesãos no censo, com a massa identificada pelo Sistema de 
Cadastro Federativo, base do estado ligada ás associações e sindicatos; 

§ 2°  Ensinar trabalhos manuais, em parceria com a Secretária Municipal da Educação; 

§ 3°  O selo será feito com a concordância dos artesãos que tiverem vinculo com o 
sindicato e associações do setor; 

§ 40  Diante do incentivo de empreendedorismo, no inciso III desse artigo, que exista 
divulgação dos produtos artesanais tanto na forma gráfica documental (jornais, revistas, etc), 
como por meios eletrônicos (sues de divulgação, páginas cooperadas). 

Art. 5 0  Relacionado â Identificação, considerar o artigo 3° da lei 13.180, em vigor desde 
dia 22 de outubro de 2015, considerando-a unicamente necessária a Carteira Nacional do 
Artesão, a qual será de utilidade de todos dessa área, existindo a viabilidade de impressão e 
entrega desse pelo Sindicato do Artesão em São Paulo. 

Art. 6° Para realizar feiras e exposições a que se refere ao Espaço Artesanato São 
Paulo, os locais projetados especialmente para a realização de feiras e exposições deverão 
possuir manual de normas e procedimentos relativo â segurança na montagem, realização e 
desmontagem de feiras, o qual deverá ser apresentado a todos os responsáveis pela 
realização dos eventos em suas dependências. 

§ 1° Liberação de banheiros químicos, barracas e aparatos vinculados a serem 
utilizados nas feiras, tal liberalidade seja fornecida quando o espaço que for liberado pelo 
Poder Executivo, 

§ 2° Nos casos de vincular estes a espaços fechados, que haja a liberalidade de ações 
do Governo a serem direcionadas a tais construções; 

Art. 7° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder ao Artesão a isenção 
do pagamento das taxas municipais de Fiscalização de Localização, Instalação e 
Funcionamento - TLIF, prevista na Lei n° Lei 9.670/1983, de Fiscalização de Anúncios - TFA, 
prevista na Lei n.° 13.474, de 30 de Dezembro de 2002, e de Fiscalização de Estabelecimentos 
- TFE, prevista na Lei n° 13.477 de 30 de Dezembro de 2002. 

§ 1 °  Haja a liberação de Alvará Imediato de ocupação para o artesão, nas instalações 
que será seu funcionamento, em inicio de atividades de prestação de serviços. 

Art. 8° Criação de um Grupo de Trabalho (GT), constitutivo e permanente, voltado as 
razões do trabalho artesão; 

§ 1° O Sindicato, a Federação, Cooperativas e Associações ficaram responsáveis pela 
formação desses grupos; 

Art. 9° Que haja a consagração de um Conselho, destinado ao Artesanato Paulistano 
com entes Federativos, Associados e Sindicais para viabilizar o artesanato e a mão de obra 
artesã. 

Art. 10 Criar dentro das Comunidades, poios de artesanato, havendo a capacitação 
profissional dos moradores, visando o aprendizado de técnicas para utilização do artesanato 
como meio fundamental para trabalhar, 

§ 1° Que esses poios sejam vinculados tanto a verbas de direcionamento Municipal, 
quanto à possibilidade de fomentos particulares, por meio das federações, sindicatos, 
cooperativas e associações da classe Artesã. 

Art. 11 Criação de uma Cartilha do Artesão, configurada pelos próprios artesãos, de 
entes federativos, sindicais e associações, com apoio do Município, para divulgação e 
padronização de técnicas. 

Art. 12 Fica autorizado pelo Poder Público Municipal a celebrar convênios acordos de 
cooperação e protocolos de intenções com instituições de nacionais, públicas ou privadas, o 
oferecimento de atividades de extensão e estágios e a cooperação técnica para o fomento 
classe. 

Art. 13 As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

PL 0078/2016 
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o Lucchetb 
Art. 14 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiç 	eM.455 

contrário. 

Sala das sessões em, as Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 09/0312016, 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.ciov.  
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CAFONA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-0028312016 do Vereador Alfredinho (PT) 

"Institui o Programa Municipal do Artesanato Paulistano e dá outras providências" 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Artigo 1° - Fica instituido o Programa Municipal do Artesanato Paulistano, com a 
finalidade de coordenar e desenvolver atividades que visam valorizar o artesão na Cidade de 
São Paulo, elevando o seu nível cultural, profissional, social e econômico, bem como 
desenvolver e promovera artesanato como instrumento de trabalho e empreendedorismo. 

Artigo 2° - O Programa Municipal do Artesanato Paulistano promoverá: 

I - A capacitação dos artesãos na Cidade de São Paulo, por meio de cursos, oficinas, 
seminários e demais ações educativas que auxiliem os artesãos no aprimoramento do trabalho 
artesanal, bem como na instrução e formação do em preendedorismo do artesanato. 

II - A realização de Feiras e Exposições que visem a produção e comercialização de 
produtos artesanais; 

III - O Incentivo â integração de iniciativas relacionadas ao artesanato e a troca de 
experiências e aprimoramento de gestão de processos e produtos artesanais; 

IV - Medidas para a melhoria da competitividade do produto artesanal e da capacidade 
empreendedora para maior inserção do artesanato paulistano nos mercados nacionais e 
internacionais; 

V - A identificação de espaços mercadolôgicos adequados à divulgação e 
comercialização dos produtos artesanais, a participação em feiras, mostras e eventos 
nacionais e internacionais, bem como espaços públicos para facilitar a comercialização do 
produto artesanal; 

VI - o Mapeamento do setor artesanal na Cidade de São Paulo, por meio de estudos 
técnicos e do cadastro do artesão em Sistema próprio, visando a elaboração de políticas 
públicas para o setor. 

VII - métodos de formação ao empreendedorismo, com a formalização do artesão, 
promovendo o empreendedorismo e estimulando sua participação em associações e 
cooperativas, como forma de melhorar a gestão do processo de produção; 

VIII - Incentivo aos empreendimentos de artesanato na Cidade de São Paulo, com 
vantagens aos produtos artesanais nas compras públicas da municipalidade; 

IX - a criação da Rede Municipal do Empreendedorismo Artesanal, a fim de possibilitar 
a troca de experiências, intercâmbios, desenvolvimento de negócios solidários para o 
fortalecimento econômico deste segmento; 

X - o desenvolvimento de estratégias e ações para o fortalecimento e crescimento das 
iniciativas produtivas no universo da economia criativa, economia saciaria e do 
cooperativismo. 

XI - o acesso ao Microcrédito e às ações de fomento visando o desenvolvimento do 
trabalho artesão e do empreendedorismo artesanal: 

Artigo 3°. - Para os fins desta lei, entende-se por empreendedor artesanal as 
associações, cooperativas, pequeno empresário, microempresários e micro empresários 
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individuais, que tenham como atividade principal a produção e comercialização de produtos 
artesanais, realizados de forma manual pelo próprio artesão, nos termos da Lei Federal n° 
13.180/2015, sendo presumido seu exercício de atividade predominantemente manual, que 
pode contar com o auxilio de ferramentas e outros equipamentos, desde que visem a 
assegurar qualidade, segurança e, quando couber, observância as normas oficiais aplicáveis 
ao produto, ou aqueles que atuem exclusivamente com a revenda de produtos artesanais. 

Parágrafo Único: Não são considerados empreendedores artesanais para os fins desta 
lei 

I - aqueles que atuem no comércio de produtos artesanais com outros tipos de 
produtos, bern como as empresas de grande e médio porte. 

II - aqueles que trabalham de forma industrial, com o predomínio da máquina e da 
divisão do trabalho, do trabalho assalariado e da produção em série industrial; 

III - Aqueles que somente realizam um trabalho manual, sem transformação da 
matéria-prima e fundamentalmente sem desenho próprio, sem qualidade na produção e no 
acabamento; 

IV - Aqueles que realiza somente uma parte do processo da produção, desconhecendo 
o restante, com exceção dos revendedores exclusivos de artesanato. 

Artigo 4° - Para a promoção de ações visando o desenvolvimento do artesanato 
paulistano previsto nesta lei, bem como de políticas públicas visando o fortalecimento do 
artesão e do empreendedorismo artesanal, fica o Executivo autorizado a criar a Coordenadoria 
Municipal do Artesanato Paulistano, subordinada a Secretaria Municipal do Desenvolvimento, 
Trabalho e Einpreendedorismo. 

Artigo 5° - Cabe ao Executivo Municipal o cadastro e inscrição dos artesãos e dos 
empreendimentos artesanais, nos termos do artigo 2° e seu parágrafo único, atestando ainda a 
qualidade artesanal dos produtos produzidos e comercializados; 

Parágrafo único: Poderá o Executivo Municipal inscrever sem exigência de prova da 
qualidade artesanal dos produtos produzidos e comercializados, desde que o artesão já 
obtenha inscrição no SUTACO - Subsecretariado Trabalho Artesanal nas Comunidades. 

Artigo 6° - Para a promoção do trabalho artesanal previsto no artigo 2° das lei, o 
Executivo deverá garantir ao menos 30% (trinta por cento) de vagas aos artesãos nos locais de 
concessão ou permissão de uso do solo para o comércio ambulante, sem prejuízo ou 
revogação das permissões já concedidas nestes locais. 

Parágrafo Único: Não havendo demanda ou pedido suficiente para a obtenção da 
reserva de vagas prevista neste artigo em quaisquer dos locais de concessão e permissão do 
uso do solo para o comercio ambulante, o Executivo poderá compensá-las com abertura de 
novas concessões e permissões em locais cuja sua implementação atenda ao caráter histórico 
e cultural, sem computação daquelas já pré-existentes a edição desta lei. 

Artigo 7 0  - Poderá o executivo para a execução desta lei realizar convênios e parcerias 
com os demais entes da federação, bem como com instituições e empresas privadas. 

Artigo 8° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Artigo 9°- Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, 02 de junho de 2016. As Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no 
 

o 	da A " 

ç8es sobre este projeto, visite o sne www.  Para informa 
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Faina 
Proc. 1-Cl° 	7521 

Br o Lucchetb 
11455 

  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

  

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de DOCUMenta00 

Egulpe de Documentaçâo de egislativo 

PROJETO DE LEI 01-0030712016 do Vereador Ricardo Teixeira (PROS) 

"Dispõe sobre a criação do Programa de Agricultura Urbana e Periurbana ProAUSP 
no Município de São Paulo e define suas diretrizes. 

Art. 1° - Fica criado o Programa de Agricultura Urbana e Periurbana. 

Parágrafo único. Entende-se por agricultura urbana toda a atividade destinada ao 
cultivo de hortaliças, legumes, plantas medicinais, plantas frutíferas e flores, bem corno a 
criação de animais de pequeno porte, piscicultura e a produção artesanal de alimentos e 
produtos de artesanato no âmbito do Municipio. 

Art. 2° - O Programa de Agricultura Urbana e Periurbana tem por objetivo: 

I - possibilitar garantia da segurança alimentar e nutricional; 

II - incentivar a geração de emprego e renda; 

III - promover a inclusão social; 

IV - incentivar a agricultura familiar; 

V - incentivar a produção para o autoconsumo; 

VI - incentivar o associativismo e as organizações de Economia Solidária nos termos 
da lei; 

VII - incentivar a venda direta do produtor; 

VIII - reduzir o custo do acesso ao alimento; 

IX - incentivar o agro-eco-turismo 

X - melhorar o meio ambiente urbano mediante a recuperação e a conservação dos 
espaços ociosos; 

XI - apoiar as iniciativas da Economia Solidária nessa área de atividade; 

XII - estimular o aproveitamento das águas de chuva e o tratamento e reuso de águas 
residuais por métodos coletivos e domiciliares; 

XIII - incentivar a utilização e a reciclagem de resíduos sõfidos, orgânicos e 
inorgânicos, tanto na forma de composto orgânico, como na forma de infraestrutura para as 
áreas de Agricultura Urbana e Periurbana; 

XIV - incentivar o uso das plantas medicinais e a fitoterapia; 

XV - incentivar o uso de plantas ornamentais e flores para embelezamento e 
comestíveis; 

XVI - elaborar campanhas educativas também dirigidas especialmente à rede escolar, 
e formativas enfocando a gestão ambiental, agroecologia, segurança alimentar e inclusão 
social; 

XVII - estimular o uso de técnicas agroecolegicas para atividades de Agricultura Urbana 
e Peri-Urbana envolvendo os processos de produção, beneficiamento e comercialização. 

Art. 3°- A implementação do programa se dará no Município em: 

I - áreas públicas municipais; 
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Folha 
Proc. IST°  T_TC 

Bru 	Lucchett 
1.455 

II - áreas declaradas de utilidade pública e ainda não utilizadas; 

III - áreas privadas; 

IV - faixas de servidão de passagem aérea de rede de distribuição elétrica; 

V - faixas de dominio de estradas e rodovias; 

§ 1° O Executivo efetuará o levantamento das áreas públicas apropriadas para a 
implantação do programa. 

§2°  O Executivo cadastrara as áreas provadas compativeis para a implementação do 
programa, com a anuência formal do proprietário. 

§3°Quando utilizada a área do inciso IV e V deverão ser atendidas as especificações 
previstas pelo órgão competente. 

Art. 4 0  - O Executivo criara um sistema de banco de dados das áreas públicas e 
privadas apropriado para a implementação do programa, disponibilizando as informações aos 
interessados inclusive pela internet. 

Art. 5° - O Executivo poderá firmar convênios, termos de parceria, entre outros meios, 
com entidades públicas e privadas para apoiar a implementação do programa. 

§ 1° Executivo regulamentará os critérios para o cadastramento das entidades referidas 
no caput deste artigo. 

§ 2° Serão priorizadas as entidades que apresentarem maior tempo comprovado de 
trabalho em ações comunitárias e sociais, desde que preencham os demais critérios exigidos 
em regulamentação pelo Executivo. 

Art. 6° - O programa poderá dentro das possibilidades orçamentárias oferecer aos seus 
participantes: 

I - orientação técnica e pesquisa pública direcionada ao bom desempenho do programa 

II - incentivo para a consolidação de formas solidárias de organização social: 

III - o incentivo para a formação de cooperativas de produção e de comercialização dos 
produtos; 

IV - formas e instrumentos de agregação de valor aos produtos; 

V - criação de pontos de comercialização nas periferias da cidade em feiras itinerantes . 
ou periódicas; 

VI - apoio para a aproximação de produtores e consumidores de uma mesma região;' 

VII - estimulo a venda de produtos alimentícios para o abastecimento- das escolas . 
municipais, creches, asilos, restaurantes populares, hospitais e entidades assistenciais, desde 
que cumpram requisitos legais. 

Art. 7° O Executivo fará ampla publicidade ao Programa de Agricultura Urbana e 
Periurbana através da veiculação de cartazes explicativos afixados nas unidades públicas de 
saúde, educação, assistência social, entre outros. 

Art. 80  - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões. Às Comissões competentes." 

e 
Este texto não substitui o publicado no Dráno Oficial da Cidade em 22106/20 

= 	' 
Para informações sobre este projete, visfte o site emes eareara so aovbr 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secreta 'a de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

PL 0307/2016 
Página 2 de 2 
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P SID 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO José Roberto rereht 
Asaistents Parl()(ry r 

RF 

RD 

160/2017 

Vereador An 

Líder 

io Donato 

o PT 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

Atto 
g 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimet Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL 249/97, PL 252/97, 

352/97, PL 899/97, EL 986/97, PL039/98, PL 239/98, PL567198, PL 278/99, PL 526/99, 

PL 595/99, PL 330/00, PL 296/01, PL 576/01, PL 002102, PL 150/0 /PL 316/02, PL 
2/' co 

636/02, PL 663/02, PL 714102, PL 006/03, PL 135103, PL 692/03,,J 3L8111/03, PL 087/04, 	c.) 

PL 238/07, PL 280/07, PL 800/07, PL 806/07, PL 	 L 079/08, PL 

273/08, PL 614/08, PL 674/08, PL 690/08, PL 488/10, EL 541/10, PL 071/11, PL 124/11, 

EL 217/11, PL 366/11, PL 422/11, PL 459/11, EL 501/11, PL 570/11, PL 176/12, PL 

200/12, PL 421/12, PL 467/12, EL 497/12, PL 161/13, PL 243/13, PL 244/13,,,EL359/S132/;..1, 

EL 450/13, EL 568/13, EL 635/13, EL 712/13, EL 815/13, EL 832/13, IX:84O, PL 

133/14, PL 500/14, EL 281/15, EL 408/15, EL 483/15, PL 600/15, PL 652/15, PL 714/15, 

PL 717/15, EL 720/15, PL 062/16, EL 193/16, EL 240/16, EL 416/16, PL 431/16, EL 

ts3516, ifQ 535/16, PL 585/16, PL 604/16 e PL 618/16, PLO 005/97, ELO 019/01, PLO 

005/07, PR 011/01, PR 018/07, PR 011/12, PR 018/15 todos de autoria da 

VEREADORA JULIANA CARDOSO. 

Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2017 
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17/02/2017 

CALEARI 
role do Processo Legislativo 

GP.22 
Superviso Equipe 

CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para Lnfotmação, rubricado como folha no 3 

   

do professo II°  O) •  `--( 65-- 	de 

 

	 (a) 	 

 

Rot, to t-orron 
Assiste,nie Parl?mcniar, 

RE 1N.702 À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-160/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

(20  / 	/ 2011 

UBIRAJARA DE FARI S PR STES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP 33 
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bE SÃO PAULO 
.; .vu 

(6% /'fl 	n 

Ao Vereador / À Vereadora 

0 -niitlnífl 
Para Reatar. 
:Sola da Comissão d 

Partic 
i:rzi 	çí 	2 

Presidente 
as: O prazo is-
termos dc § 

So, Justiça e 

anifestnao é de 8 dias nos 
Opa 63 do Ri 

di/A-ÁP .  A-  h• 

A COMittSed de Gonst., Just. e Leg. Particip., 

_22121.111- 

'Pairo Net" rânis 

Técnico 
R . 11 232 

RECEBIDO 
Comissão de Constituiç ,ão e Justiça 

Emn VAI 	às-H-{°  

• 
uiiiraDu p r It; onat 

RF 11.328 \• 

frACÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
sEmE; 00 PROCESSO LEGISLATIVO 

,647»--  AO HS 

LAÍD 	

EM 

POR 	  

091,5170)( ÀS 1 H 	ASS: i(Cid  

'OCC nunIado 5 nesta data, documento(s) 
: ;Jul itimaçâo rubricado ) sob folha sfs) 

. Em_12 

ilaf.ael Robles Godo 
RF11.327-5GP-12 

4 

M
at

ér
ia

 P
L 

48
5/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

84
8.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 31/01/2018 17:34:26.

 fls. 112



 

Folha no  VI  do Proc. 
No 	ci 'S de 20 

Rafael Robles Godoi 
RF 1I.327-SGP-1 ZI  

PAR 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

862/2017 
	 p10485-16 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N°0485/16. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Juliana Cardoso, que estabelece 
diretrizes sobre o Programa Ponto de Economia Solidária, Comércio Justo, Cooperativismo 
Social e Cultura na Cidade de São Paulo. 

De acordo com a justificativa, as diretrizes que se pretende positivar possuem o intento de 
promover a integração de pessoas com transtornos mentais, inclusive os decorrentes do uso 
de substâncias psicoativas, ao espaço público e à economia do Município. 

Ainda nos termos descritos pela autora, as normas propostas poderão proporcionar aos 
potenciais beneficiários maior independência financeira e, por conseguinte, dignidade, razão 
pela qual a aprovação do projeto teria grande relevância. 

Por uma análise estritamente jurídica, a propositura reúne condições para prosseguir em 
tramitação, eis que apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação â matéria versada no projeto de lei, consoante o disposto no art. 30, 1, da 
Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, I, da Lei Orgânica Municipal. 

A propositura, sem dúvida, atende o interesse local, na medida em que estabelece as 
diretrizes para que o Município promova políticas que visem, ao fim e ao cabo, permitir a 
integração social e econômica de segmentos sociais excluídos. 

Alias, a própria Lei Orgânica do Município de São Paulo, em seu artigo 221, prevê o 
desenvolvimento de políticas de assistência social que primem pela integração de diversos 
programas de variadas áreas, visando não apenas assistir aqueles que necessitam; mas, 
também, criar mecanismos aptos a proporcionar a emancipação dos indivíduos no longo 
prazo. 

De se ressaltar, ademais, que medidas impulsionadoras da atividade econômica também 
estão inseridas no âmbito de atuação dos governos locais, posto que compreendidas no 
poder de propulsão, conforme as lições de Hely Lopes Meirelles: 

07 
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Sala da •missão de Constituição, Jus a e Lesisly..ão_Participatime ) 

AIO MIRAN A 

CLAUDtNHOIDE SOUZA 

RE 

- 

ns„ - 

ZÉ T RIN 

Folha no RS do Proc. 
20i1 

Rafael Robles God 
RF 1 1.327-SGP4 

CANJARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10485-16 

"Poder de propulsão ê a faculdade de que dispõe o Município para impulsionar o 
desenvolvimento local, através de medidas governamentais de sua alçada. É, 
pois, toda ação incentivadora de atividades particulares lícitas e convenientes à 
coletividade. Fomentar o desenvolvimento 'econômico, cultural e social dos 
munícipes é missão tão relevante quanto â contenção de atividades nocivas à 
coletividade. Juntos, portanto, devem ser exercidos o poder de contenção e o 
poder de propulsão do Município: aquele detendo toda ação prejudicial aos 
munícipes, e este auxiliando as atividades úteis ao indivíduo e â comunidade." 
(Direito Municipal Brasileiro, (-lely Lopes Meirelles, 17' edição, Malheiros, São 
Paulo, 2013, pg. 528). 

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros 

desta Casa, nos termos do art. 40, §3 0, XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto somos, PELA LEGALIDADE. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei. 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.saiov.br  
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Folha n°  14 do proc. 

n°0 de 20 46 

Calo Cês 	figues 
RF 11.267- SGP-12 

aNJARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VEREADOR EDUARDO SUMO,  132GV 

Senhor Presidente, 	 BDS 

887/2017  

Pelo presente, requeiro coautoria do PL 485/2016, que estabelece diretrizes 

sobre o Programa Ponto de Economia Solidária, Comércio Justo, 

Cooperativismo Social e Cultura na Cidade de São Paulo. 

Eduardo Matarazzo plicy 	 Julian Cardoso 

Vereador 	 Veread ra 

Sala das Sessões, 20 de junho de 2017 

SGP. 42 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo -SP CEP 01319-900 fone (11)3396-4236 www.camara.sp.gov.br  
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RF. 11.267 

R CEDIDO, na Comissão de Política U na 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

AC) '4))).)) 	 );ft) 

-4""AceM 
74_ i/c1 

Secretario 

RECEBIDO, na Comissão de Politica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

3 1 ,JUL. 2017 

AErnierr i  

RF. 10 . 75-SGP.12 

Caio ceM Roddgues 
recalco Administrativo 

RE 11.267 

À Comissão de  (.) R R 
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Apa-tecido Ferreira
RF. 101.075-SGP.12

CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PARECER Nº 42,02/ ./ 77” DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº
485/16

Trata-se do Projeto de Lei nº 485/16, de autoria dos nobres Vereadores Juliana
Cardoso e Eduardo Suplicy, que estabelece diretrizes sobre o Programa Ponto de
Economia Solidária, Comércio Justo, Cooperativismo Social e Cultura na cidade de
São Paulo.

O programa, para o qual são estabelecidas diretrizes, “consiste no apoio e no
desenvolvimento de projetos de geração de trabalho e renda, bem como na formação
de empreendimentos econômicos solidários com vistas a fortalecer a autonomia
econômica e social de pessoas em desvantagem.” A propositura determina que o
estímulo à economia solidária terá como base “os princípios da autogestão, da
cooperação e da solidariedade, a gestão democrática e participativa, a distribuição
equitativa das riquezas produzidas coletivamente”. O projeto de lei determina ainda a
integração do programa com a Rede de Atenção Psicossocial afeta a Secretaria
Municipal de Saúde.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa pronunciou-se
pela constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei.

No que se refere aos aspectos que lhe compete analisar, a Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta—se favoravelmente a

,7

'na e Meio Ambiente, em /É
propositura.

Sala da Comis o de Política Urbana, Metropo'

FÁBIO RIVA

coçª/M,, .

EDIR SALES PAULO FRANGE
Relatora
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Folha nº >“; do Proc___-
No Cl —— HE'S de20 lb

'
* Fernando de Lima6%?CAMARA MUNICIPAL DE pp 11 uma . ySAO PAULO

PL 485/2016
timãº“ - ' —PARECERCONJUNTO Nº DAS COMISSOES REUNIDAS DE SAUDE, PROMOÇAO

SOCIAL, TRABALHO E MULHER E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI
485/2016.

O presente Projeto de Lei, de autoria dos nobres vereadores Juliana Cardoso e Eduardo Matarazzo
Suplicy estabelece diretrizes sobre o Programa Ponto de Economia Solidária, Comércio Justo,
CooperativismoSocial e Cultura na cidade de São Paulo.
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, exarou parecer pela legalidade.
Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em sua análise, manifestou parecer
favorável.
A propositura em pauta tem por objetivo o estímulo e a promoção da economia solidária no âmbito
municipal. Trata-se de iniciativa importante e em sintonia com as questões contemporâneas,
principalmente por articular de modo explicito e implícito um leque de setores tais como a economia, o

campo acadêmico, 0 meio ambiente e a formação cidadã.
No âmbito da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, quanto ao mérito que
devemos analisar, entende-se que o presente projeto é meritório e deve prosperar, sendo o parecer
favorável.
Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor. tendo em vista
que a matéria não ofende os dispositivos da lei orçamentária, bem como esta condizente com os
referendos legais de conduta fiscal. Portanto, o parecer é favorável.
Sala das Comissões Reunidas, Cªí“ .]? MXN“

(ª/líÚ—iªE COSTA

MILTON EERREIRA JULIANA CARDOSO

SAMIA BOMFIM

COMISSÃO FINANÇAS E ORÇAMENTO

JAIR TATTO IL

REGINALDOTRIPOLI
i
. ,,. /

WM 'Se-, ªf/zp ;»
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Folha [10—7ªCIO prOCÍ1A _ no__ªldexCAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO
_ __,__, SESSÃO: 096seSECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAREREVISAO—S . Marci i DATA: 12/12/2017

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL RF 51. 9/ FL2900E143

“PL 485/2016, dos Vereadores JULIANA
CkRIÍjOSO

(PT), EDUARDO

MATARAZZO SUPLICY (PT). Estabelece diretrizes sobre o Programa Ponto Economia

Solidária, Comércio Justo e CooperativismoSocial e Cultura na cidade de São Paulo. FASE DA

DISCUSSÃO: 1ª. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da

Câmara."

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 485/2016. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem—se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda.
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*I
Folha nº gb do processo

CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO “JX-“ªidª ' " ”

SSI—Io; 099-35
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO— SGP A

M , Q UATA: 14/12/2017
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL ªgº/sigº? FL2680E193

V
da lei nº 7.329. De 11 de julho de 1969, e da lei 10.308, de 22

(mg,,abril
de 1987, e dá outras

providências. (ref: a normas para execução de serviço de transporte individual de passageiros

em veiculos de aluguel a taximetros). FASE DA DISCUSSÃO: 2ª Aprovação mediante voto

favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 498/17. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora.

O SR. ANTONIO DONATO (PT) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, voto contrário.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Registre-se o voto contrário do

VereadorAntonio Donato, Aprovado. Vai à sanção.

O SR. CAIO MIRANDA CARNEIRO (PSB) - (Pela ordem) — Parabens, nobre

Vereadora Janaína Lima pelo projeto.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Passemos ao item seguinte.

- “PL 485/2016, dos Vereadores JULIANA CARDOSO (PT), EDUARDO

MATARAZZO SUPLICY (PT). Estabelece diretrizes sobre o Programa Ponto Economia

Solidária, Comércio Justo e Cooperativismo Social e Cultura na cidade de São Paulo. FASE DA

DISCUSSÃO: 2a Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da

Câmara.”

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Em discussão. Não há oradores
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CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO— SGP.4 3
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

_ .)
r ti
SizªVinscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 485/16. Os Srs. Vereadores favoráveis

SESSÃO: 099-SE
DATA: 14/12/2017
FL: 69 DE 193

Folha nº 8] do
rozeÍsonO—iª7ãã de,

7p ')

M

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai à sanção do Sr. Prefeito.

- “PL 525/2017, do Vereador MARIO COVAS NETO (PSDB) Altera a lei nº 12.471

de 16 de setembro de 1997. FASE DA DISCUSSÃO: 2ª DO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO

DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA. Aprovação mediante voto favorável

da maioria simples.”

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Só para esclarecer. Qual é o

teor?

A SRA. SONINHA FRANCINE (PPS) - (Pela ordem) — “Dia do surdo“. Sr.

Presidente, a alteração proposta aqui é na Lei 12.471. A Lei do calendário oficial é 14 mil

qualquer coisa... É possível verificar? (Pausa)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — É isso. Alteração... Mas não e

inclusão no calendário oficial.

— Manifestação fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE ( Eduardo Tuma - PSDB) — Vou me permitir adiar a votação

ate que o projeto chegue em minhas mãos, não para o final da pauta.

Passemos ao item seguinte.

- “PL 381/2017, do Vereador MÁRIO COVAS NETO (PSDB) PL 381/2017, do

Vereador MÁRIO COVAS NETO (PSDB). Autoriza a criação do banco municipal de materiais
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
Papel para informação. rubricado como folha nº giz” ..............

do processo nº 01-485 ..................... de 2016 ........................22./ ............. 01./ ........... 2018. (a )

Asen23
Sr Supervisor,

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2ª discussão

na 99ª Sessão Extraordinária, no dia 14 de dezembro de 2017 do

corrente.

Encaminho os presentes autos para elaboração dos

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto Legislativo.

g2101/2018 (NoQ&»“*ªCarlos Eduardo de Araújo
Secretário de Apoio Legislativo

SGP—2
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